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PREFÁCIO

Ao apresentar esse livro não tenho dúvidas, que de imediato, mui-

tas perguntas vão surgir na sua cabeça. Com certeza questionará qual a 

importância de uma obra desse tipo, um livro técnico sobre “alimentos e 

alimentação”, com tantas informações já disponíveis na internet. Talvez 

pense assim: atualmente é muito simples e rápido buscar informações so-

bre alimentos para animais em muitos sites. Desculpe, mas vou te dizer 

que a realidade não é bem assim e, digo isso, por experiência própria. No 

meu dia a dia de trabalho sou constantemente abordado por estudantes, 

técnicos, consultores e outros envolvidos no processo de produção de pro-

teína animal, com questões e demandas de informações sobre diferentes 

alimentos e uso na alimentação de diferentes animais. Onde buscar dados 

seguros de forma rápida? O próprio professor Rafael H. T. B. de Goes, por 

ocasião do seu concurso público na UFGD, lá pelos idos de 2006, se de-

parou com essa demanda, quando teve como tema principal da sua aula 

expositiva, a formulação de suplementos para bovinos.

A presente obra atende essa demanda e vem preencher uma lacuna 

em relação a textos em português, para atender estudantes e técnicos da 

área de nutrição animal. Obviamente que não há como explorar, em uma 

única obra, todas as particularidades e informações sobre os alimentos 

que usamos e aqueles com potencial de uso na alimentação de animais 

domésticos. Mas, nessa obra, o leitor poderá desfrutar das informações 

mais relevantes para o processo eficaz de alimentação animal.

O processo correto de formulação de dieta total, rações, concentra-

dos, suplementos, núcleos, entre outros produtos para alimentação ani-

mal, pressupõe o conhecimento de algumas informações indispensáveis 

ao processo. As informações mais relevantes são: a estimativa correta das 

exigências nutricionais do grupo de animais a serem alimentados e as ca-

racterísticas dos alimentos a serem utilizados.

Nesse livro estão as principais informações sobre as características 

dos alimentos e como utilizá-los na alimentação animal. O livro não deixa 

de fora os principais coprodutos e isso é fundamental, pois somos recor-
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distas na produção deles, quando consideramos a pujança da produção 

agrícola brasileira. Destaco ainda que um ponto altamente positivo do li-

vro é a utilização de fontes nacionais de informações sobre os alimentos 

utilizados nas dietas de nossos animais, bem como a melhor forma de uti-

lizar vários desses alimentos para obter resultados técnicos e econômicos.

Sem dúvida leitor, você tem em suas mãos uma obra que auxiliará 

em seu trabalho diário nessa área do conhecimento e a alimentação dos 

animais domésticos será mais eficaz e produtiva.

				  
Professor Dr. Antonio Ferriani Branco
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INTRODUÇÃO

Nos sistemas de produção, a alimentação animal contribui com até 

70% do custo total para o desenvolvimento produtivo, principalmente em 

sistemas com elevada tecnologia (i.e., avicultura, suinocultura e bovino-

cultura); dentre esses, a utilização de concentrados são os componentes 

que mais oneram o sistema de produção. Nesse sentido, os alimentos utili-

zados se tornam importantes no intuito de reduzir os custos de produção 

e permitir a elaboração de formulações a custo mínimo. Os alimentos uti-

lizados na alimentação animal são classificados de acordo com o teor de 

Matéria Seca (MS) e as características nutritivas, com isso podemos classi-

ficá-los em alimentos volumosos e alimentos concentrados.

Os alimentos volumosos apresentam baixo valor energético, porém 

elevados teores de fibra e/ou umidade. Apresentam teores de Nutrientes 

Digestíveis Totais (NDT) inferiores a 60%, e teores de Fibra em Detergente 

Neutro (FDN) acima de 25%. Em função dos teores de umidade e/ou Maté-

ria Seca, eles são divididos em secos e úmidos.

• São exemplos de alimentos volumosos: pastos naturais ou 

cultivados [i.e., Urochloa sp. (Syn. Brachiaria); Megathyrsus 

(Syn Panicum)], forrageiras conservadas (i.e., silagens de gra-

míneas/milho/sorgo, feno de gramíneas e/ou leguminosas), 

cana-de-açúcar e seus derivados (i.e., bagaço de cana in natura 

ou hidrolisado) e palhadas de culturas.

Os alimentos concentrados apresentam elevado teores NDT (> 60%) 

e baixos teores de FDN (< 25%), podendo ser de origem animal e vegetal, 

sendo diferenciados pelos teores de compostos nitrogenados, em:

• Concentrados proteicos: teores de Proteína Bruta (PB) na 

base da MS, acima de 20% (i.e., farelo de soja, farelo de algodão, 

grãos secos de destilaria, farinha de peixe, farinha de carne, 

etc.);

• Concentrados energéticos: teores de Proteína Bruta (PB) na 

base da MS, inferiores a 20%. (i.e., milho, sorgo, milheto, farelo 

de arroz, etc.);
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Os alimentos ainda podem ser classificados em:

Minerais: alimentos que apresentam elevadas concentrações de 

compostos de minerais. Exemplo: fosfato bicálcico (CaHPO4), calcário, sal 

comum (NaCl), sulfato de cobre (CuSO4), sulfato de zinco (ZnSO4), óxido 

de magnésio (MgO), etc.

Vitaminas: alimentos compostos com concentrações de vitaminas 

lipossolúveis e hidrossolúveis.

Aditivos: são substâncias adicionadas intencionalmente a dietas, 

que não possuem valores nutritivos; que não são utilizadas como ingre-

dientes, mas que proporcionam melhoras em características finais dos 

produtos destinados a alimentação animal. Segundo a Instrução Norma-

tiva 13/04 do ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRA-

SIL, 2004)1, os aditivos são classificados como tecnológicos, sensoriais, nu-

tricionais e zootécnicos:

• Aditivos tecnológicos: substância adicionada à alimentação 

animal com fins tecnológicos (i.e., adsorventes, antioxidantes, 

aglutinantes, emulsificantes, inoculantes e estabilizantes);

• Aditivos sensoriais: substância adicionada para melhorar 

ou modificar as propriedades organolépticas ou característi-

cas visuais dos produtos finais (i.e., aromatizantes corantes e 

palatabilizantes);

• Aditivos nutricionais: substância utilizada para conservar 

ou melhorar as propriedades nutricionais (i.e., vitaminas e 

aminoácidos); e

• Aditivos zootécnicos: substância adicionada para proporcio-

nar melhoria do desempenho animal (i.e., probióticos, prebió-

ticos, ionóforos, ácidos orgânicos, e enzimas).

	 Dando sequência à leitura, este livro está divido em duas partes. 

Na parte 1 “Alimentos de origem vegetal utilizados na alimentação ani-

mal”, os capítulos 1 a 23 tratam sobre alguns alimentos de origem vegetal 

utilizados na alimentação animal: milho, aveia, trigo, soja, amendoim, gi-

rassol, entre outros. Na Parte 2 “Alimentos de origem animal e nitrogênio 

não proteico utilizados na alimentação animal”, os capítulos 24 a 28 abor-

1	 Alterada posteriormente pela Instrução Normativa n. 44 de 15 de dezem-
bro de 2015 (BRASIL, 2015).
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dam sobre alguns alimentos de origem animal utilizados na alimentação 

animal: carne, sangue, peixe, vísceras e ureia.



PARTE 1

ALIMENTOS DE ORIGEM VEGETAL UTILIZADOS NA ALIMEN-

TAÇÃO ANIMAL
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CAPÍTULO 1

Milho (Zea Mays L.)

O milho é um cereal, extensivamente utilizado para a alimentação 

humana e animal, sendo considerado o alimento concentrado energético 

padrão. Segundo Teixeira (1998), a sua utilização se deve ao elevado teor 

de energia e baixos teores de proteína, principalmente na concentração 

do aminoácido lisina; no entanto, é rico em provitamina A (β-caroteno) e 

pigmentantes (xantofila). Lana (2020), destaca que o milho apresenta bai-

xos teores de triptofano, cálcio, riboflavina, niacina e vitamina D.

O milho é um alimento energético apresentando teores de NDT 

variando entre 83 a 87% (Tabela 1), devido ao fato de ser rico em amido 

(71,75%) e possuir maiores teores de gordura do que qualquer outro cereal. 

A concentração de gordura varia entre 3 a 4% e apresenta grandes pro-

porções de ácidos graxos insaturados. Já os teores de proteína bruta, para 

as variedades brasileiras, são variáveis entre 8 e 13% (média de 9%, base da 

MS). O milho em grão pode ser fornecido como ingrediente para bovinos, 

suínos e aves em até 80%; sendo que para animais não ruminantes, deve 

apresentar a moagem fina (fubá), enquanto que para bovinos, cavalos e 

ovinos o fornecimento pode ser na forma integral.

Segundo Paes (2006), o grão de milho possui em sua composição 

pericarpo, endosperma, gérmen e ponta. O pericarpo, representa aproxi-

madamente de 5% do peso do grão, e é rico em fibra; se caracteriza por 

uma camada de células densas e pouco vacuoladas, atuando na permea-

Sumário
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bilidade da água (umidade); servindo como uma barreira física, reduzindo 

assim a digestibilidade. O endosperma corresponde com mais de 80% do 

peso do grão, e é constituído de 86% de amido, 10% de proteína e pequenas 

quantidades de cinzas e gordura (FORNASIERI FILHO, 1992).

Tabela 1 - Composição químico-bromatológica do grão de milho (%MS).

Item (%MS) %

Matéria seca 87,96

Proteína bruta 9,01

NNP/N (% N) 18,13

NIDN/N 9,02

NIDA/N 2,69

CHO 85,08

Amido 71,45

Matéria mineral 1,15

FDN 13,05

Fibra bruta 2,25

Extrato etéreo 4,02

Nutrientes digestíveis totais (NDT) 84,64

Cálcio 0,03

Fósforo 0,25

Energia metabolizável - ruminantes 1,43 mcal/kg

Energia digestível - suínos 3,472 kcal/kg

Energia metabolizável - suínos 3,421 kcal/kg

Energia metabolizável - aves 3,230 kcal/kg

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: NNP - nitrogênio não proteico; NIDN - nitrogênio insolúvel em detergente 
neutro; NIDA - nitrogênio insolúvel em detergente ácido; CHO - carboidratos totais; FDN 
- fibra em detergente neutro.

O amido presente principalmente nos grãos é encontrado na for-

ma de amilose (27%) e amilopectina (73%). Essas estruturas são unidas por 

pontes de hidrogênio e dispostos na forma de grânulos, em um arranjo 

facilmente digerível. Esse arranjo em grânulos é organizado de forma 



21

amorfa ou regiões de alta e baixa cristalinidade (ROONEY; PFLUGFEL-

DER, 1986), o que está relacionada a densidade, devido ao envoltório pro-

teico (DUVICK, 1961; WOLF et al., 1952). Davide (2009) destacou que os 

grânulos esferoidais estão dispersos em endosperma farináceo, já os grâ-

nulos helicoidais se apresentam de forma adensada ou compactada e se 

encontram na região vítrea mais densa e desenvolvida.

A fração nitrogenada é composta por proteínas de reserva as zeínas 

(prolaminas) e não zeínas (albumina, globulinas e glutelinas) (GIBBON; 

LARKINS, 2005). Sendo a matriz do endosperma constituída principal-

mente pelas glutelinas. As prolaminas, são responsáveis pela ligação entre 

o amido e a matriz do endosperma; enquanto o endosperma vítreo possui 

maiores e mais numerosos corpos proteicos maiores que o endosperma 

farináceo (WOLF et al., 1952), além de possuírem maior conteúdo de α- e 

γ-zeínas (DOMBRINK-KURTZMAN; BIETZ, 1993; PAIVA et al., 1991). Se-

gundo Hamaker et al. (1995), a proteína do milho é representada entre 30 

a 60% pelas zeínas e, ao se comparar diferentes grãos de milho em dife-

rentes estágios de maturidade, observou-se que grãos farináceos, opacos e 

imaturos apresentam menor proporção de prolamina do que grãos duros 

e maduros (DAVIDE, 2009). A zeína é encontrada em até 50% do total da 

proteína existente no grão e caracteriza-se por baixas concentrações de 

aminoácidos essenciais, principalmente, triptofano e lisina.

A distribuição dos grânulos de amido e da matriz proteica, nos per-

mite classificar o endosperma em: farináceo ou vítreo (MENEZES et al. 

2017); e de acordo com a textura, em dentado ou farináceo (Dent), duro ou 

vítreo (Flint) e semiduros ou dentados. Dessa forma, a dureza está asso-

ciada a vitriosidade e em contra partida o grão dentado seria aquele com 

endosperma farináceo (CORREA et al., 2002; CRUZ et al., 2004). Menezes 

et al. (2017) destacaram que os grãos produzidos no Brasil apresentam 

grande variação com relação à vitriosidade, sendo a maior parte classifi-

cado como duro e vitriosidade (64,2 a 80,0%), densidade (1,268 g/cm3), com 

grandes concentrações de prolaminas-zeínas envolvendo os grânulos de 

amido (CORREA et al., 2002).

Vejamos alguns subprodutos do milho:
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Palhada de milho

É uma fonte volumosa para animais ruminantes, oriunda da colhei-

ta do grão de milho podendo ser fornecida in natura e ou na forma de 

silagem. É caracterizada como alimento de baixo valor nutricional, apre-

sentando baixa digestibilidade da FDN, e composição média de 49,3% de 

colmo, 20,6% de folhas, 19,1% de sabugos, e 11% de espigas (Tabela 2).

Tabela 2 - Composição químico-bromatológica da palhada, colmo, folha e 
sabugo de milho.

Palhada Colmo Folha Sabugo

Proteína Bruta (%) 4,6 3,7 7,0 2,4

FDA (%) 46,4 47,6 41,6 42,8

Lignina (%) 7,8 8,7 5,4 7,3

DIVMS (%) 50,0 48,2 49,8 52,6

Celulose (%) 33,5 33,6 24,5 37,7

Hemicelulose (%) 34,9 23,7 27,3 39,6

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; MAGALHÃES; ROCHA JÚNIOR et al., 2006. 
Legenda: FDA - fibra em detergente ácido; DIVMS - digestibilidade in vitro da matéria 
seca.

Rolão de milho

O rolão de milho é um alimento constituído apenas pela palhada 

do milho após a colheita das espigas. Contudo, pode ocorrer com toda a 

planta naturalmente a campo, após a secagem, a planta é triturada por 

completo, incluindo as espigas (TEIXEIRA, 1998); o corte pode ser feito en-

tre 150 a 200 dias após o plantio, quando a planta está totalmente seca, 

evitando perdas no armazenamento (VILELA, 1983). No entanto, esse se 

apresenta como alimento de pequenas proporções nutricionais (Tabela 3), 

podendo ser uma alternativa para bovinos de corte ou vacas secas.
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Tabela 3 - Composição químico-bromatológica do rolão de milho.

MS
(%)

PB 
(%)

EE
(%)

CZ
(%)

CHO
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

Lignina
(%)

Ca
(%)

P
(%)

86,66 7,15 2,91 2,22 87,67 61,32 17,95 3,85 0,03 0,13

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CZ - cinzas; CHO - 
carboidratos totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; 
Ca - cálcio; P - fósforo.

Quando se compara essa forma de conservação do milho, rolão, 

com a silagem (Tabela 4), pode-se enumerar algumas vantagens, apesar 

de necessitar em média 60 dias a mais de utilização da área de plantio, 

tais como: não requer técnicas especiais para sua utilização, não exige 

instalações apropriadas, o período de colheita é flexível e se for armaze-

nado como planta inteira, o produtor poderá optar por transformá-la em 

grão. O uso de 100% ou 66,6% de grãos no rolão mostrou a mesma eficiên-

cia, para todos os parâmetros analisados: matéria seca, matéria orgânica, 

energia digestível e metabolizável, e digestibilidade aparente (SILVA et al., 

1982).

Tabela 4 - Comparação entre as composições da silagem de milho e rolão 
de milho.

% MS % PB % FDN % FDA % Dig MS

Silagem de milho 31,17 7,18 53,98 29,44 53 – 62,2

Rolão de milho 86,66 7,15 61,32 17,95 40 – 64,9

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; MAGALHÃES; ROCHA JÚNIOR et al., 2006; 
VILELA, 1983. 
Legenda: Dig. MS - digestibilidade da matéria seca.
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Milho desintegrado com palha e sabugo – MDPS

O MDPS é um produto oriundo da moagem das espigas inteiras, 

incluindo valores médios de grãos de milho (70%), sabugo (20%) e palha 

(10%), podendo ser uma fonte energética para animais ruminantes, po-

rém com valores nutritivos inferiores ao grão de milho; por apresentar 

elevados teores de fibra (Tabela 5). Esse alimento pode ser utilizado para 

bovinos de corte ou vacas secas e de baixa produção. Para matrizes suínas 

em gestação, o MDPS pode ser recomendado em até 50% nas rações; em 

virtude dos efeitos benéficos da presença da fibra em detergente neutro; 

já para animais em crescimento a inclusão não deve ultrapassar de 5%; e 

em animais de terminação e lactação pode se utilizar até 10% enquanto 

que em animais de reposição o limite pode ser de 15%. A baixa densidade 

apresentada pelo MDPS associado aos teores de fibra, dificultam a mistu-

ra de ingredientes durante o processo de fabricação de ração, principal-

mente com o uso de misturadores verticais.

Tabela 5 - Composição químico-bromatológica do milho desintegrado 
com palha e sabugo (MDPS).

MS
(%)

PB
(%)

EE
(%)

CZ
(%)

CHO
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

LIG
(%)

Ca
(%)

P
(%)

NDT
(%)

87,89 6,99 3,15 2,30 85,96 35,61 17,68 3,14 0,04 0,22 63,71

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CZ - cinzas; CHO - 
carboidratos totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; 
Ca - cálcio; P - fósforo; LIG - lignina; NDT - nutrientes digestíveis totais.

Farelo de gérmen de milho

Na composição do grão de milho, o gérmen corresponde a parte 

vegetativa, onde se encontra o embrião. A obtenção do gérmen de mi-

lho ocorre por via úmida, após separação por moinhos de disco e hidro-
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ciclones (HENRIQUE; BOSE, 1995), ou pelo processo de via seca durante 

a obtenção do fubá ou farinha de milho (MORRISON, 1949). A remoção 

do gérmen se dá após a maceração do grão e degerminação do amido por 

moagem grosseira; resultando em um material em forma de polpa, cons-

tituído de gérmen, película, amido e glúten; na sequência ocorre o iso-

lamento do gérmen dos demais componentes, esse isolamento origina o 

farelo de gérmen de milho integral.

Após a extração do gérmen, é possível a extração do óleo (represen-

ta 4% do grão) através de processo hidráulico ou remoção por solvente; 

originando o farelo de gérmen de milho desengordurado. O farelo desen-

gordurado difere do farelo integral pelos teores de extrato etéreo e carboi-

dratos totais (Tabela 6). Rodrigues et al. (2001a) destacaram que variações 

na composição desses produtos podem ocorrer decorrentes das condições 

de solo, clima e cultivares, bem como pelas diferenças pelo processamen-

to da matéria prima.

Tabela 6 - Composição químico-bromatológica, do farelo de gérmen 
integral e desengordurado.

Produto MS
(%)

PB
(%)

EE
(%)

CZ
(%)

CHO
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

Ca
(%)

P
(%)

Integral 89,91 11,02 22,92 3,51 69,86 32,48 6,76 0,03 0,42

Desengordurado 89,76 11,22 3,69 6,55 82,23 29,28 6,37 0,39 0,55

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; MAGALHÃES; ROCHA JÚNIOR et al., 2006. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CZ - cinzas; CHO - 
carboidratos totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; 
Ca - cálcio; P - fósforo.

O farelo de gérmen integral ou desengordurado consiste de gérmen, 

tegumentos (fibras) e partes do endosperma, que podem conter partículas 

amiláceas. O farelo de gérmen de milho apresenta boa aceitabilidade pe-

los animais, resistência ao armazenamento e produção constante ao lon-

go do ano; com isso pode substituir o fubá de milho, em concentrado para 

bezerros na fase inicial de crescimento (SIGNORETTI et al., 1997), propor-

cionando redução nos custos, por possuir preços mais atrativos. No entan-

to, a concentração de fibra do farelo de gérmen de milho pode ser fator 
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limitante para a alimentação de poedeiras e/ou frangos de corte. Outro 

fator que deve ser considerado para a utilização desse produto para aves 

poedeiras seria, a capacidade de conferir pigmentação à gema do ovo, co-

loração esta que é influenciada pela quantidade de xantofila do presente 

no alimento (ACKER; CUNNINGHAM, 1991). O farelo de gérmen de milho 

apresenta concentração média de xantofila, de 1,8 µg/g, enquanto o grão 

de milho apresenta valores de 20,09 µg/g (MOROS et al., 2002).

A utilização de farelo de gérmen de milho desengordurado para ali-

mentação de aves de postura pode afetar a produção e a qualidade dos 

ovos, devido a redução da biodisponibilidade de minerais traços, como 

zinco, ferro e cobre, pois o fósforo presente está na forma de fitato (GRAF; 

EATON, 1984; RAVINDRAN et al., 1999), ou reduzindo a ação as enzimas 

digestivas (KORNEGAY, 1996). Brunelli et al. (2010), avaliando a inclusão 

de farelo de gérmen de milho desengordurado em dietas para galinhas 

poedeiras, recomendaram a inclusão de 21,2% (Tabela 7). Já para suínos 

em crescimento, Soares et al. (2004) recomendaram a inclusão de até 30% 

na dieta, sem alteração do desempenho e a qualidade da carcaça dos ani-

mais.

Tabela 7 - Produção de ovos e índice de pigmentação da gema, de 
poedeiras alimentadas com rações com diferentes níveis de farelo de 
gérmen de milho desengordurado.

 Farelo de gérmen de milho desengordurado Média

0 4 6 12 24 30

Índice de 
pigmentação da 
gema*

6,21 5,80 6,01 5,44 4,81 4,72 5,50

Produção de ovos 
(%)

97,00 96,00 97,00 98,00 98,00 98,00 97,33

Consumo de ração 
(g/dia) *

105,12 100,82 99,56 99,26 99,07 99,60 100,57

Fonte: Adaptado de BRUNELLI et al., 2010. 
Nota: * Efeito linear.
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Farelo de glúten de milho

O farelo de glúten de milho (FGM) é originado pela remoção do ami-

do e do gérmen, durante o processo de fabricação do amido de milho ou 

xarope, pelo tratamento enzimático do endosperma. Segundo Honeyman 

(1989), o processamento de 100 kg de grãos de milho em grãos rendem 62 

a 68 kg de amido; 3 kg de óleo; 3,2 kg de farelo de gérmen; 20 kg de glúten; 

e 4,5 kg de farelo de glúten de milho.

O FGM é uma fonte alternativa de energia e/ou proteína, sendo ca-

racterizado por apresentar elevados teores de proteínas solúveis e vita-

minas (DROPPO; MACLEOD; GRIVE, 1985), possui em sua composição a 

parte mais externa do grão de milho, remanescente da extração do amido, 

do glúten e do gérmen (ANFAR, 1985; VIEIRA, 1991). Atualmente são, dois 

tipos de farelo de glúten utilizados na alimentação animal: o farelo de glú-

ten de milho 21 e o farelo de glúten de milho 60 (Tabela 8).

Tabela 8 - Composição químico-bromatológica do farelo de glúten de 
milho (FGM).

MS
(%)

PB
(%)

EE
(%)

CZ
(%)

CHO
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

Ca
(%)

P
(%)

NDT
(%)

FGM 
60

89,75 58,14 1,47 4,98 40,36 8,50 5,0 0,04 0,36 84,56

FGM 
21

87,46 23,18 3,37 8,22 66,22 39,53 11,23 0,10 0,60 73,45

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; VALADARES FILHO; MA-
GALHÃES; ROCHA JÚNIOR et al., 2006. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CZ - cinzas; CHO - 
carboidratos totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; 
Ca - cálcio; P - fósforo; NDT - nutrientes digestíveis totais.

O FGM 21 apresenta a fração fibrosa do grão de milho, pode conter 

também extrativos fermentados do milho e/ou farelo de gérmen de mi-

lho, bem como, deve ser isento de materiais estranhos à sua composição. 

Já o farelo de glúten de milho 60 é o resíduo seco, obtido após a remoção 

do amido, do gérmen e da separação do farelo, por via úmida, através do 

tratamento enzimático do endosperma (TARDIN, 1991).
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O FGM apresenta elevado teor nitrogenado, no entanto, essa pro-

teína é de baixa qualidade, não sendo recomendado sua utilização como 

principal fonte de proteína para a avicultura e suinocultura. Apresenta 

alto nível de energia metabolizável; alto teor de xantofila; alto teor de me-

tionina (1,9%); e é rico em beta caroteno (45,5 µg/g) (Tabela 9).

Tabela 9 - Teores de proteína by pass, xantofilas e teores de minerais do 
farelo de glúten de milho (FGM).

FGM21 FGM60

Proteína by pass (%) 22,00 55,00

Teores de xantofila - µg/g - 225 - 500

Cálcio (%) 0,36 0,16

Fósforo (%) 0,82 0,50

Potássio (ppm) 0,55 0,03

Magnésio (ppm) 0,36 0,06

Enxofre (ppm) 0,23 0,39

Fonte: Adaptado de SANTOS, 2004.

Hisano, Pilecco e Lara (2016) avaliaram a substituição do farelo de 

soja pelo glúten de milho em dietas para Pacu (Piaractus mesopotamicus) 

e identificaram que 21.95% a 38.75% de substituição, correspondendo a 

5,37% e 9,48% do total da ração, melhora o desempenho e o rendimento 

de carcaça e filé, sem alterar a coloração. Pedroso, Santos e Bittar (2009) 

avaliaram a inclusão de FGM21 em substituição ao milho para vacas em 

lactação e concluíram que a inclusão não provoca alterações na produção 

de leite, resultando variações na composição do leite (Tabela 10).
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Tabela 10 - Consumo de matéria seca, produção e composição do leite de 
vacas Holandesas, com 159 dias de lactação e alimentadas com farelo de 
glúten de milho (FGM).

 Inclusão do FGM (% da ração total) 

0 10 20

Consumo de MS (kg/d) 21,03 22,32 20,22

Leite (kg/dia) 24,17 24,91 24,55

Gordura (%) 3,52 3,60 3,74

Proteína (%) * 3,05 2,99 3,00

Rel. Gordura/proteína 1,16 1,20 1,26

Sólidos totais (%) 11,85 11,82 11,92

Fonte: Adaptado de PEDROSO; SANTOS; BITTAR, 2009. 
Nota: * P: 0,004.

Processamento do grão de milho

Para se melhorar a utilização dos nutrientes de grãos de milho, al-

terações físicas e/ou químicas na estrutura dos grãos, através da moagem, 

quebra, laminação e/ou floculação são necessários e influenciam a quan-

tidade de alimentos a ser fornecida e o local onde esses cereais serão dige-

ridos; fato que aumenta a eficiência da utilização energética proveniente 

do amido (MELLO JR., 1991). Com isso, vamos avaliar alguns processos se-

paradamente:

• Moagem: esse processamento modifica a estrutura física 

de grãos inteiros, aumentando a superfície de exposição do 

amido às enzimas digestivas. A exposição é provocada pelo 

rompimento do endosperma, da matriz proteica protetora dos 

grânulos amiláceos. A digestibilidade ruminal do amido é au-

mentado pelas condições para o crescimento microbiano, dis-

ponibilizando maior energia e esqueletos de carbono. As alte-

rações físicas podem ser obtidas através de diferentes graus 
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de moagem, associada a redução do tempo de permanência 

do alimento no rúmen, com decorrente aumento de consumo.

• Laminação a seco: durante o processo de laminação o grão 

de milho inteiro é fracionado em pedaços menores pela pas-

sagem de um rolo compressor, com força ajustada que estabe-

lece a intensidade de quebra. Nesse processo ocorre pequenas 

alterações físicas no grão. Ao se comparar o grão laminado ao 

grão integro, conclui-se que o processamento permite aumen-

to na digestibilidade ruminal, facilitando a chegada de amido 

ao intestino delgado.

• Laminação a vapor: Os grãos sofrem alterações físicas (la-

minação) e químicas (gelatinização). Durante esse processo, 

o grão inteiro fica em um condicionador, abastecido por uma 

linha de vapor. Devido ao aumento de umidade e temperatu-

ra, o processo de gelatinização do amido é iniciado. O grau de 

gelatinização é determinado pelo tempo de exposição: tempo 

de 15 a 20 min., à temperatura de 90 a 95 ºC e com pressão no 

seu interior, resultando em um grão com umidade entre 17 e 

20%. O processo de gelatinização, total ou parcial, permite me-

lhora na digestibilidade ruminal do amido superficial, não ha-

vendo excesso na formação de ácidos graxos, metano e calor 

de fermentação e falta de energia que impeça o crescimento 

microbiano. A forma desse grão estimula a mastigação mais 

demorada, reduzindo o risco da queda do pH ruminal.

• Floculação: nesse processo os grãos ficam em um condiciona-

dor abastecido com linha de vapor, com tempo de permanên-

cia em torno de 30 a 40 min. e temperatura entre 90 e 105 ºC 

para que, assim, a umidade dos grãos fique entre 20 e 24%.

Gelatinização do amido

Os grânulos de amido se observados em microscópio ótico sob luz 

polarizada apresenta birrefringência (diferentes índices de refração para 

diferentes direções de propagação da luz), indicando certo grau de organi-
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zação molecular. As moléculas de amilopectina de forma linear, formam 

estruturas helicoidais duplas, estáveis na presença de pontes de hidrogê-

nio entre os grupamentos de hidroxila, que originam as regiões cristali-

nas dos grânulos de amido. Já a região amorfa é composta pelas cadeias 

de amilose e ramificações da amilopectina (SOEST et al., 1996; KEETELS; 

OOSTERGETEL; VLIET, 1996).

O fenômeno que afeta as propriedades do amido é a gelatinização, 

que transforma o amido granular em pastas viscoelásticas (JANG; PYUN, 

1996). Durante o processo de aquecimento, na presença de excesso de 

água, ocorre o aumento do tamanho dos grânulos que, associado a tem-

peraturas elevadas, rompem os grânulos, destruindo a ordem molecular 

e alterando suas propriedades. A temperatura na qual ocorre esse tipo de 

transformação é chamada de temperatura de gelatinização – T(G) (RA-

GHEB; EL-THALOUTH; TAWFIK, 1996; THIEWES; STEENEKEN, 1997). 

Por outro lado, quando aquecido com pequenas quantidades de água, o fe-

nômeno que indica o rompimento de seus grânulos é conhecido como fu-

são (FARHAT; BLANSHARD, 1997). A gelatinização indica que os grânulos 

de amido sofreram inchamento e rompimento na presença de umidade 

superiores a 40%, necessitando de aplicação de temperaturas elevadas 

quando o teor de água é mais baixo (SOUZA; ANDRADE, 2000). Nas ta-

belas 11 e 12 são apresentados os intervalos de temperatura de diferentes 

ingredientes e a percentagem de absorção de águas de diferentes tipos de 

processamento.

Tabela 11 - Intervalos de temperatura para a gelatinização do amido de 
diferentes ingredientes.

Ingredientes Intervalo de temperatura (°C)

Batata (Solanum tuberosum) 56/66

Mandioca (Manihot esculenta Crantz) 58/70

Milho (Zea mays L.) 62/72

Sorgo (Sorghum bicolor L. Moench) 68/75

Trigo (Triticum aestivum) 52/63

Arroz (Oryza sativa L.) 61/77

Fonte: Adaptado de BUTOLO, 2002.
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Tabela 12 - Absorção de água de diferentes tipos de processamento para 
o milho grão.

Material Absorção de H2O (%)

Milho moído 125,0

Milho laminado a seco 155,4

Milho cozido 289,8

Fonte: Adaptado de BUTOLO, 2002.
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CAPÍTULO 2

Aveia (Avena sp.)

A aveia é uma planta da família das gramíneas típicas de inverno, 

muito rústica, exigente em água, com capacidade de perfilhamento e pro-

dução de massa verde; podendo ser utilizada como volumoso (pastejo, 

feno ou silagem) e para produção de grãos. A variedade preta (Avena stri-

gosa Schreb) apresenta maior rendimento de grãos e maior produção de 

matéria seca que a aveia branca (Avena sativa L) e amarela (Avena byzan-

tina C. Koch), sendo considerada uma forrageira de inverno. No entanto, 

as variedades brancas e amarelas apresentam maior tamanho de grãos, os 

quais são destinados a alimentação humana e animal.

O grão de aveia é envolto por uma casca resistente e fibrosa, corres-

pondendo a 20 e 30% do grão; apresenta peso variando de 30 a 35 mg e 

densidade entre 520 a 760 kg/m³. As proporções do grão de aveia são: 9 a 

12% (pericarpo), 63 a 84% (endosperma) e 2,8 a 3,7% (gérmen). O farelo de 

aveia apresenta teores de fibra variando de 15 a 20%, apresentando solu-

bilidade de até 50% (HOSENEY, 1991; WOOD; BEER, 1998; McMULLEN, 

2000).

A composição bromatológica do grão de aveia branca em compara-

ção ao grão de milho pode ser vista na tabela 13. Destaca-se a concentra-

ção proteica do grão de aveia, que pode variar entre 12,40 a 24,50% quan-

do descascado (LÀSZITITY, 1998), bem como pela maior porcentagem de 

lipídios (3,10 a 10,90%), com predominância de ácidos graxos insaturados 

Sumário
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(PEDÓ; SGARBIERI, 1997). A concentração de amido varia de 44 a 61%, 

com valores médios de NDT próximos a 80% (VALADARES FILHO et al., 

2018).

Os carboidratos totais do grão variam de 75 a 80% da matéria seca, 

sendo o amido (43,7 e 61%) o principal carboidrato. No entanto, os grãos 

de aveia apresentam carboidratos não amiláceos que constituem a fração 

fibrosa do alimento. O grão de aveia apresenta elevados teores de fibra 

solúvel (β-glucanas), que atuam na melhoria da resposta imune e na glice-

mia após a alimentação.

As proteínas presentes no grão de aveia apresentam composição 

aminoacídica de acordo com os padrões exigidos pela FAO/OMS (ASP; 

MATTSON; ONNING, 1992). McMullen (2000) destaca que a maior porção 

proteica se encontra no grão (13,8 a 22,5%) e a menor na casca (1,4 a 1,9%) 

com variações entre as espécies; porém, assim como os demais cereais, 

a lisina se apresenta como o principal aminoácido limitante, seguido da 

treonina.

Tabela 13 - Composição químico-bromatológica do grão de aveia branca 
em comparação ao milho.

% MS Aveia Milho

Matéria Seca 90,44 87,96

Proteína Bruta 14,60 9,01

Extrato Etéreo 3,82 4,02

Fibra Bruta 10,20 2,21

FDN 27,69 13,05

FDA 22,92 3,89

Amido 52,71 71,75

NDT 75,24 86,11

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente 
ácido; NDT - nutrientes digestíveis totais.

Dentre os cereais utilizados na alimentação equina, o grão de aveia 

é o mais seguro, possuindo maior densidade energética (nutrientes) e teor 
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de fibra bruta (FB) na base da MS, próximos a 13%, podendo assim satis-

fazer as exigências nutricionais. O controle das cólicas equinas está re-

lacionado a densidade do grão ingerido que pode alterar o consumo de 

nutrientes (GRIFFIN, 2020). A aveia integral é ideal quando fornecida a 

equinos, pela elevada proporção de mucilaginosas, alta proporção de cas-

ca (25%), alta digestibilidade do amido (90%), alto teor de gordura (4%) e 

o que acarreta em melhor mastigação, levando em conta a dentição do 

cavalo.

Para a avicultura, devido a seu teor de fibras, o uso de grãos de aveia 

é limitado, não sendo aconselhável inclusões superiores a 15% nas rações. 

As β-glucanas presentes na aveia são responsável por uma menor taxa de 

esvaziamento gástrico, que resulta em saciedade e decorrente da forma-

ção de géis, que tornam o bolo fecal maior e mais viscoso, reduzindo assim 

a absorção nutrientes, como glicose e colesterol, e menor ação de enzimas 

digestivas.

Na alimentação de ruminantes, considera-se a aveia como um ali-

mento “concentrado-volumoso” (LOPES; MAGALHÃES, 2005), pois apre-

senta alto teor de fibra em detergente ácido (23%), enquanto que os demais 

cereais não excedem esse teor. Johnson e Boyles (1991) destacam que o uso 

de aveia preta poderia melhorar a microflora ruminal, facilitando a adap-

tação dos animais a dietas à base de grãos de cereais, devido ao consumo 

de grande quantidade de casca e consequentemente de fibra.

Apesar das particularidades apresentadas, a aveia possui diferentes 

formas de fornecimento aos animais, onde cada qual possui peculiarida-

des, podendo ser ofertada como flocos, grãos integral, forrageira e conser-

vada na forma de feno.
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CAPÍTULO 3

Sorgo (Sorghum bicolor L. 
Moench)

O sorgo é uma planta da família das gramineas (Poaceae) e, na ali-

mentação animal, pode ser utilizado na forma de forrageira, ensilada e em 

grãos; no entanto, apresenta variações na presença de compostos fenóli-

cos, principalmente o tanino condensado, considerado um fator antinu-

tricional para animais não ruminantes.

O grão de sorgo é constituído de pericarpo, endosperma e gérmen; 

dependendo da variedade observa-se também a testa pigmentada, uma 

estrutura localizada entre o pericarpo e o endosperma. Essa estrutura 

apresenta taninos pigmentados (EARP; MCDONOUGH; ROONEY, 2004).

A presença do tanino no grão é dependente da cultivar, antigamen-

te era comum se encontrar a classificação de sorgo com baixo, médio e 

alto tanino (KEMM; BRAND, 1996). Atualmente, os grãos são classificados 

pela presença ou ausência de tanino (BUTOLO, 2002). As variedades mais 

comuns são as de médio teor de tanino, pois reduzem o ataque de pássaros 

aos grãos.

O grão destinado à alimentação animal deve ser isento de fungos, 

micotoxinas, sementes tóxicas, pesticidas e apresentar compostos antinu-

tricionais abaixo de 0,7%, sendo que esses podem ser oriundos de outros 

tipos de composto fenólico e não exclusivamente de tanino condensado; 

assim, essa concentração pode não trazer prejuízos dietéticos aos animais.

Sumário
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O grão de sorgo é o principal substituto ao milho, pois apresenta 

composição semelhante (Tabela 14), no entanto possuem menores teores 

de carotenoides e xantofilas (Tabela 15); além de baixas concentrações dos 

aminoácidos isoleucina e leucina, quando comparado ao milho. Ao ser 

comparado aos demais grãos de cereais, o sorgo é reconhecido pela sua 

dureza decorrente da quantidade de proteína presente no grão, que em 

média é de 11,4% (variação de 9 a 13%), sendo a prolamina a mais repre-

sentativa (4,5%) e o aminoácido lisina, 2,35% (GAVA JUNIOR, 2017). No en-

tanto, as proteínas e os grânulos de amido presentes no endosperma estão 

ligados às prolaminas (kafirinas), que reduzem a digestibilidade relativa 

desses nutrientes (FIALHO et al., 2002).

Tabela 14 - Composição químico-bromatológica do grão e da silagem de 
sorgo.

Sorgo (grão) Sorgo (grão 
reidratado)#

Sorgo (silagem)*

MS (%) 88,01 59,80 28,49

PB (%) 9,33 9,52 6,26

NNP (%N) 16,66 2,34 12,09

NIDN (%N) 21,92 - 20,27

NIDA (%N) 18,22 0,1 10,24

EE (%) 2,91 3,5 3,39

CHO (%) 84,36 84,81 84,00

Amido (%) 64,51 61,82 14,85

FDN (%) 14,01 6,50 53,33

NDT (%) 79,86 88,40 59,28

Ca (%) 0,07 - 0,32

P (%) 0,29 - 0,13

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; SILVA, 2021; COSTA, 2017; 
FAUSTINO, 2016; PEREIRA, 2012; ITAVO et al., 2006. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; NNP - nitrogênio não proteico; NIDN - 
nitrogênio insolúvel em detergente neutro; NIDA - nitrogênio insolúvel em detergente 
ácido; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos totais; FDN - fibra em detergente neutro; 
NDT - nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.Nota: #Sorgo rehidratado com 
30% de água. 
*Silagem de sorgo forrageiro (Sorghum vulgare, bicolor ou sudanense).
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Tabela 15 - Teores de pigmentos dos grãos de sorgo e de milho.

Sorgo Sorgo endosperma amarelo Milho

Caroteno (ppm) 0,2 1,3 1,8

Xantofila (ppm) 1,1 7,0 19,0

Fonte: Adaptado de GOES et al., 2013.

Como dito anteriormente a limitação principal para o uso de sor-

go seria a presença do tanino condensado, um composto polifenoico pre-

sente no pericarpo dos grãos e que apresenta peso molecular entre 500 a 

3.000 (JANSMAN, 1993). Esse composto ligado à proteína, além de tornar 

as dietas menos aceitáveis, reduz a digestibilidade, interferindo nos meta-

bolismos de carboidratos e proteínas (FIALHO; BARBOSA, 1997) devido à 

inibição da tripsina ao longo do sistema digestivo (TEIXEIRA, 1998).

Quando está presente nas dietas, o ácido tânico se combina com gru-

pamentos metil da metionina e colina, provocando redução nas disponi-

bilidades desses compostos, reduzindo a taxa de crescimento dos animais. 

O grão pode ser fornecido triturado ou moído devido às características do 

grão integral que reduzem a digestibilidade, podendo substituir o milho 

em até 100% para vacas leiteiras e suínos (LANA, 2020). No caso das aves 

de corte e postura, recomenda-se a substituição de até 50% do milho e a 

adição de pigmentantes artificiais ou naturais para coloração da carcaça e 

da gema dos ovos. Um dos pretextos para o uso do sorgo em substituição 

ao milho seria o baixo custo do produto.

O tanino condensado, por um lado, apresenta vantagens agronômi-

cas, pois diminui os prejuízos causados pelos pássaros à cultura devido ao 

sabor adstringente e proporciona maior resistência de doenças ao grão. 

Por outro lado, a presença de tanino no grão apresenta vários problemas 

devidos aos testes colorimétricos não diferirem o tanino de outros com-

postos fenólicos (BUTOLO, 2002).

	 Na forma de forragem, o sorgo pode ser ofertado para todos os 

herbívoros. Porém quando a planta é jovem possui altos níveis de ácido 

cianídrico (HCN), o qual pode alterar as funções do rúmen causando dis-

túrbios nos animais, levando a morte ou a perdas produtivas dos animais. 

No entanto, é possível o uso de sorgo na alimentação de animais com sis-
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tema digestório distinto dos animais ruminantes, como equinos e suínos, 

pois o HCN pode ser destruído na presença do ácido clorídrico (HCl) secre-

tado no estômago desses animais. A silagem de sorgo, quando comparada 

à silagem de milho (forragem comumente utilizada na nutrição de rumi-

nantes), apresenta valor nutritivo inferior devido ao tamanho dos grãos, 

que reduzem os estímulos à ruminação dos animais.
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CAPÍTULO 4

Mandioca (Manihot  
esculenta Crantz)

A mandioca é uma planta pertencente à família das Euforbiáceas, 

arbustiva e originária da América do Sul, cultivada em todo o território 

brasileiro, e apresenta características como tolerância à seca e baixa ferti-

lidade; ela pode ser utilizada na alimentação animal integralmente (parte 

vegetativa, in natura, desidratada ou moída) (LANA, 2020). As hastes desi-

dratas e o farelo de rama apresenta valor nutritivo semelhante ao feno de 

alfafa. As formas de fornecimento podem ser: planta inteira, raiz picada 

e secada, raspas, além do uso na forma de farelos e farinhas (Tabela 16).

Tabela 16 - Composição químico-bromatológica e forma de utilização da 
mandioca e seus coprodutos.

Mandioca MS
(%)

PB
(%)

EE
(%)

CZ
(%)

CHO
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

NDT
(%)

Raízes frescas 33,88 3,21 0,25 2,35 94,19 - 4,36 -

Raspa integral 87,33 3,05 0,60 3,91 91,71 11,20 6,81 82,10

Raspa residual sem 
amido

88,15 2,40 0,66 - - - - -

Rama 21,85 19,58 4,62 5,05 69,79 51,80 30,28 61,53

Continua

Sumário
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Tabela 16 - Composição químico-bromatológica e forma de utilização da 
mandioca e seus coprodutos.

Continuação

Mandioca MS
(%)

PB
(%)

EE
(%)

CZ
(%)

CHO
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

NDT
(%)

Folha 30,38 24,55 6,41 6,65 58,36 48,97 20,10 58,10

Silagem parte aérea 25,51 11,01 3,59 4,89 80,51 50,80 44,20 67,86

Silagem raiz 45,49 2,64 0,25 3,96 91,82 12,00 2,07 84,48

Farinha de 
varredura

91,23 1,99 1,45 1,59 94,97 9,69 3,64 82,37

Farelo com casca 90,69 3,58 1,63 2,66 92,10 43,74 21,84 -

Fécula desidratada 88,45 1,96 0,42 1,93 95,70 33,00 24,11 63,09

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; VALADARES FILHO; MA-
GALHÃES; ROCHA JÚNIOR et al., 2006; FIGUEIREDO;SOUZA; FERREIRA, 2006; SILVA 
et al., 2010; CARVALHO et al., 2012. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CZ - cinzas; CHO - 
carboidratos totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; 
NDT - nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P – fósforo.

Nas cascas e raízes inteiras de mandiocas denominadas bravas, 

existem as substâncias glicosídeo cianogênico e linamarina que podem 

ser convertidas em ácido cianídrico (HCN), o qual, além de reduzir a acei-

tabilidade do alimento (em torno de 70%), é um potente inibidor da ativi-

dade enzimática da cadeia respiratória (OLIVEIRA, 1986), podendo causar 

anoxia e levar o animal a morte. Os teores HCN variam de 0,02 a 0,03% e 

nas variedades mansas os teores não ultrapassam de 0,005%.

A inibição desses efeitos tóxicos pode ser realizada através da desi-

dratação ao ar livre por um intervalo de tempo de 24 a 72 horas, da fer-

vura por 5 a 15 minutos (redução de 83%), da ensilagem ou dos processos 

fermentativos (redução de 70 a 80%), do aquecimento e da torrefação (re-

dução de 100%), da maceração, dos processos de embebição em água ou da 

combinação de mais de um desses processos.

As raízes frescas são ricas em carboidratos amiláceos e pobre nos 

outros nutrientes, podendo ser recomendada o consumo de 2 a 3% do 

peso corporal do animal/dia. A raspa de mandioca moída apresenta au-

sência de carotenoides e é deficiente em metionina (LANA, 2020). Os 
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cereais como milho, sorgo e trigo apresentam em sua composição maior 

quantidade de amilose (aproximadamente de 28%) em relação a raízes e 

tubérculos; no entanto, a mandioca apresenta amilose com peso superior 

a esses cereais, apresentando de 1000 a 6000 moléculas de glicose, en-

quanto a amilose presente no milho é de 200 a 1200 (RANGEL et al., 2008). 

Os grânulos de amido presentes em raízes e tubérculos apresentam maior 

capacidade de expansão na água que o amido de cereais, maior capacidade 

de dilatação de forma reversível (10 a 15% de aumento no diâmetro) em 

água fria, retornando ao estado original após secagem.

A presença da amilose apenas na região amorfa (forma menos pon-

tes de hidrogênio com a amilopectina) e a baixa formação de complexos 

lipídio-amilose proporciona maior capacidade expansiva do amido de 

mandioca em relação aos cereais. Essa característica inerente ao amido de 

mandioca explica a maior digestibilidade quando comparada com o ami-

do dos grãos de milho e sorgo (RANGEL et al., 2008).

A farinha integral é constituída do tubérculo desidratado e moído, 

enquanto a farinha ou o farelo de raspa é associado ao produto após a 

extração do amido da mandioca (fécula). Nesses produtos, os teores de 

proteína bruta são baixos e encontram-se em sua maior parte (50%) na 

forma de nitratos, nitritos, cianetos e aminoácidos livres. Já como fonte 

de energia, seu uso é interessante, pois apresenta elevadas proporções de 

amido (65 a 75%), com baixa concentração de amilose. Ainda, a raspa de 

mandioca possui alto poder aglutinante, o que facilitaria o processamento 

de rações (extrusão e peletização).
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CAPÍTULO 5

Arroz (Oryza sativa L.)

O grão de arroz é composto por casca que correspondente a 20% do 

peso do grão, película (7 a 8%), gérmen (2 a 3%) e endosperma representan-

do de 70 a 72% do peso total do grão (JU; VALI, 2005). O grão descascado 

pode ser utilizado na alimentação animal, uma vez que a casca possui va-

lor nutricional muito baixo, elevado teor de fibra indigestível e sílica, que 

agridem a mucosa intestinal, trazendo desconforto e perda de desempe-

nho produtivo.

O grão de arroz apresenta elevados níveis de carboidratos e teores 

de lipídeos baixos, no entanto os teores de proteína bruta são próximos 

ao encontrado no milho (média de 9%) (KRABBE; BERTOL; MAZZUCO, 

2012 – Figura 01), caracterizando-se, assim, como uma fonte energética. 

O amido, presente no grão corresponde a aproximadamente 90% da ma-

téria seca. O endosperma do grão é composto principalmente por amido, 

farelo e gérmen; apresenta principalmente fibra e pequenas quantida-

des dos outros carboidratos (JULIANO, 1993). A estrutura das cadeias de 

amilopectina e o teor de proteína influenciam na dureza do grão (ONG; 

BLANSHARD, 1995).

Sumário
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Figura 1 - Teores de proteína bruta (PB) e extrato etéreo (EE) dos grãos de 
milho e arroz.

Fonte: Adaptado de KRABBE; BERTOL; MAZZUCO, 2012, elaborada pelos autores. 
Legenda: grãos de milho (■) e arroz (□).

O grão de arroz possui albumina, globulina, prolamina e glute-

lina como frações proteicas, sendo a gluteína a maior fração presente 

(70 a 80% da proteína total), contendo boa digestibilidade (88%) segun-

do a Organização Mundial da Saúde (OMS, 1985).

O arroz integral desclassificado, a quirera de arroz, ou os coprodutos 

do processamento dos produtos para a alimentação humana são destina-

dos à alimentação animal. Esses ingredientes de baixa qualidade pode ser 

usados para alimentação de frangos de corte, poedeiras, suínos, caninos 

e bovinos. Dentre esses coprodutos, destaca-se o farelo de arroz integral 

(película envoltória do grão) que, após a remoção do óleo, resulta no farelo 

de arroz desengordurado. Esses alimentos apresentam em média 16% PB 

e energia metabolizável de 1850 kcal/kg para aves (BUTOLO, 2002) e de 

3179,31 kcal/kg para suínos (ROSTAGNO et al., 2005). O farelo de arroz 

integral, utilizado na alimentação animal, apresenta média de 13% de ex-

trato etéreo, acarretando alta capacidade oxidativa, devendo ser utilizado 
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logo após o processamento ou em curtos períodos, se usado em longos pe-

ríodos é necessário o uso de antioxidantes que diminuem as chances de 

rancidez oxidativa e o desenvolvimento de ácidos graxos livres.

Os principais coprodutos do grão de arroz, segundo Butolo (2002) 

são:

1) Farelo integral de arroz branco: originário após polimento e 

beneficiamento dos grãos descascados. Consiste de pericarpo 

e/ou película, podendo ainda apresentar gérmen, fragmentos 

de arroz (quirera fina) e pequenas quantidades de casca. Re-

presenta de 8% a 11% do peso total do grão (LUCHESI; JUSTI-

NO, 2003) e apresenta aspecto farináceo e fibroso, suave ao 

tato.

2) Farelo integral de arroz parboilizado: originário do po-

limento após o beneficiamento dos grãos tratados termica-

mente (parboilizados). Consiste em pericarpo e/ou película, 

gérmen, fragmentos de arroz e pequenas quantidades de cas-

ca. Apresenta granulometria semelhante à do farelo de arroz 

integral.

3) Farelo de arroz desengordurado: produto final obtido após 

a extração de óleo por ação de solventes aplicados ao farelo de 

arroz integral ou parboilizado.

4) Quirera de arroz ou arroz quebrado (arroz ¾): produto ori-

ginado do processo de seleção do grão de arroz para alimenta-

ção humana.

5) Casca de arroz (moída): oriunda do descascamento do grão, 

finamente moída, apresentando granulometria homogênea, 

livre de pó e de preferência dessilicada, podendo ser utilizada 

como veículo para inclusão de aditivos e suplementos.
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Tabela 17 - Composição químico-bromatológica do grão de arroz e de 
seus coprodutos.

Item (%) Grão Quirera Farelo 
integral

Farelo 
desengordurado

Farelo 
de casca

MS (%) 88,00 88,94 88,95 88,88 89,58

PB (%) 10,46 9,03 13,42 14,48 3,2

NIDN (%N) - - 19,51 7,38 -

NIDA (%N) - - 12,78 5,65 -

EE (%) 2,52 1,23 16,38 1,49 -

CHO (%) 76,00 87,74 59,07 69,05 28,91

Amido (%) 74,12 76,35 20,15 26,00 -

FDN (%) 11,76* 5,15 23,15 25,08 -

FDA (%) 8,93 - 11,96 14,37 68,98

NDT (%) - 83,33 89,9 87,91 -

Ca (%) - 0,07 0,11 0,09 0,04

P (%) - 0,15 1,73 1,79 0,05

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; WALTER; MARCHEZAN; 
AVILA, 2008; LIMBERGER, 2006. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; NIDN - nitrogênio insolúvel em deter-
gente neutro; NIDA - nitrogênio insolúvel em detergente ácido; EE - extrato etéreo; CHO 
- carboidratos totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; 
NDT - nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo. 
Nota: *fibra total.

Farelo de arroz

Na comparação entre arroz e milho temos maior quantidade de fi-

bra, menores teores de vitamina A, metionina, proteína bruta e alta quan-

tidade de sílica. O farelo de arroz apresenta média de 75% de nutrientes 

digestíveis totais (NDT); 14% de proteína bruta na matéria seca, sendo 

pobre nas concentrações de minerais de cálcio (Ca) e rico em fósforo (P), 

tiamina, riboflavina e niacina. Os altos teores de extrato etéreo faz com 

que o farelo de arroz integral rancifique facilmente, prejudicando a acei-

tabilidade e a ingestão pelos animais. O armazenamento por tempo pro-
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longado e em condições precárias (alta temperatura e umidade) aceleram 

o processo de rancificação do produto.

O farelo de arroz integral (FAI) tem a sua utilização limitada para 

aves e suínos devido aos efeitos antinutricionais, elevado teor de fibra, 

presença de fitatos e inibidores enzimáticos que podem prejudicar a di-

gestibilidade dos nutrientes da ração (LE GOFF; VAN MILGEN; NOBLET, 

2002; SELLE et al., 2000). Gomes et al. (2012a) destacaram que a inclusão 

de FAI, por ser um ingrediente farináceo e fibroso, apresenta característi-

ca que tornam a ração menos densa e muito pulverulenta, dificultando a 

ingestão pelos animais.

Nicolaiewsky et al. (1989) verificaram que a inclusão o farelo de ar-

roz integral é limitado a 30 ou 40% da ração; já Campos, Ludke e Terra 

(2002) avaliaram o efeito da inclusão de FAI sobre o desempenho de suí-

nos nas fases de crescimento e terminação e concluíram que os animais 

que a inclusão de 30% de FAI piora a conversão alimentar e o ganho de 

peso. Gomes et al. (2012b) destacaram que a inclusão de FAI na dieta de 

leitões de 21 a 42 dias de idade pode ser realizada em até 20% sem que 

ocorra piora no desempenho zootécnico, na ocorrência de diarreias e na 

viabilidade econômica da produção. Para vacas, a sua inclusão pode che-

gar em até 30% e bezerros em até 20%, desde que não ultrapasse 5% de 

extrato etéreo na ração.

O farelo de arroz desengordurado, obtido pela extração do óleo por 

exposição a solventes orgânicos, apresenta valores variando de 14 a 18% 

de PB e 20% de FDN. As inclusões nas dietas de suínos nas fases pré-ini-

cial e inicial podem ser realizadas em até 5% da ração e nas fases de termi-

nação e reprodução, em até 30%; para alimentação de vacas leiteiras pode 

entrar em até 50% do concentrado. No caso das aves, recomenda-se a in-

clusão de até 5% da ração para frangos de corte e de 15% para poedeiras.





51

CAPÍTULO 6

Trigo (Triticum aestivum)

O trigo é uma gramínea, pertencente à família Poaceae, subfamília 

Pooideae e ao gênero Triticum com ampla utilização para consumo huma-

no, devido ao seu valor nutricional. O grão de trigo é um cariópside, pos-

suindo uma única semente (HOSENEY, 1991), com comprimento entre 6 a 

8 milímetros e de 3 a 4 milímetros de largura; o gérmen e os tricomas são 

encontrados em extremidades opostas (QUAGLIA, 1991). Na parte oposta 

ao gérmen (região ventral), o grão apresenta um sulco ao longo da exten-

são longitudinal (HOSENEY, 1991), sendo composto por pericarpo (7,8 a 

8,6%), endosperma (87 a 89%) e gérmen (2,8 a 3,5%) (QUAGLIA, 1991).

O pericarpo, a camada mais externa do grão é rico em fibras e sais 

minerais (ATWELL, 2001) e no endosperma se encontram a matriz pro-

teica, inserida aos grânulos de amido (HADDAD et al., 2001). A estrutu-

ração presente no endosperma caracteriza duas propriedades ao grão e 

trigo: dureza e vitreosidade. A vitreosidade se refere ao grau de compacti-

cidade do endosperma e a dureza, aos parâmetros físicos definidos por ca-

racterísticas genéticas (GREFFEUILLE et al., 2007). A dureza interfere na 

moagem e na disponibilidade de amido resistente e na absorção de água 

(EL-KHAYAT et al., 2006). Por último, o gérmen é constituído da parte em-

brionária da planta, formado por 2 a 3% do peso do grão e concentra a 

maior parte dos lipídeos (ATWELL, 2001).
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O grão de trigo é uma fonte energética, podendo ser a principal fon-

te de energia em dietas para a avicultura em diversos países europeus; no 

entanto, em território brasileiro, não é comumente utilizado na alimen-

tação animal, pelo alto custo de produção e pela disponibilidade de ingre-

dientes energéticos alternativos. Normalmente, o grão que é destinado à 

alimentação animal é desclassificado ou possui classificação inferior para 

a produção de farinha de trigo; esses grãos apresentam baixo peso especí-

fico e baixo rendimento na moagem.

Nutricionalmente, o grão de trigo é classificado como mole ou duro, 

em função da composição da matriz proteica. O trigo duro possui maior 

associação entre a fração proteica e o amido, apresentando maior teor de 

lisina (utilizado para a produção de pães); já o trigo mole possui baixos teo-

res de proteína e é utilizado para a confeitaria.

Devido à qualidade nutricional apresentada pelo grão de trigo e 

seus derivados, esses ingredientes apresentam potencial para inclusão 

em dietas de animais ruminantes e não ruminantes; no entanto, as culti-

vares podem apresentar grande variação na composição química e valor 

nutricional.

Em comparação ao grão de milho, o de trigo apresenta teores de 

proteína mais elevados, porém com níveis energéticos inferiores (Tabela 

18). Nos grãos de trigo, os teores de PB variam de 9 a 16%, além de apre-

sentar maiores quantidade de fósforo, níveis de energia metabolizável se-

melhantes, sem pigmentos, sendo um alimento com a boa aceitabilidade. 

Apresenta de 5 a 8% de pentosanas (arabinoxilanos), que alteram a vis-

cosidade da digesta ao longo do trato gastro intestinal; essas substâncias 

se ligam aos componentes da parede celular proporcionando uma absor-

ção de água pelas células 10% superior; em aves, os polímeros formados 

aumentam a viscosidade da digesta, pois esses animais não apresentam 

produção de xilanases com isso, esses problemas devem ser contornados 

com a limitação de trigo na dieta, ou com a adição de enzimas exógenas. 

Goes et al. (2008), avaliando a casca de trigo com 8,53% de PB, 46,62% de 

FDN e 19,24% de FDA na alimentação de ruminantes, encontraram eleva-

da (63,23%) solubilidade na degradação de proteína decorrente da elevada 

quantidade de globulina, constituinte da proteína existente em sua com-

posição, o que contribuiu para os elevados valores de degradação (80%).
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Tabela 18 - Composição químico-bromatológica do grão do trigo e do 
grão de milho.

Nutrientes (%) Grão de Trigo Grão de Milho

Matéria Seca 89 87,96

NDT 88 84,64

Proteína Bruta 15 9,01

Extrato Etéreo 2 4,02

FDN 8 13,05

Amido 70,38 71,45

Calcio 0,04 0,03

Fósforo (P) 0,42 0,25

Magnésio (Mg) 0,16 0,11

Sódio (Na) 0,05 0,03

Potássio (K) 0,42 0,35

Enxofre (S) 0,18 0,04

Cu (ppm*) 7 3,48

Zn (ppm) 50 18,85

Fe (ppm) 61 55,94

Mn (ppm) 42 8,80

I (ppm) 0,1 -

Co (ppm) 0,14 0,02

Se (ppm) 0,3 0,07

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; 
Legenda: MS - matéria seca; NDT - nutrientes digestíveis totais; PB - proteína bruta; EE - 
extrato etéreo; FDN - fibra em detergente neutro; Ca - cálcio; P - fósforo; Mg - magnésio; 
Na - sódio; K - potássio; S - enxofre; Cu - cobre; Zn - zinco; Fe - ferro; Mn - manganês; I - 
iodo; Co - cobalto; Se - selênio. 
Nota: *ppm (partes por milhão).

Por outro lado, devido a esse elevado poder aglutinante, a inclusão 

do trigo no processamento de rações, principalmente as peletizadas, me-

lhora a qualidade do pellet produzido. A adição desse ingrediente na dieta 

de aves reduz o teor de xantofilas; Lima et al. (1998) acrescentaram 14% de 

trigo em grão para frangos de corte, que apresentaram redução linear da 

coloração da canela, indicando assim necessidade de adição de pigmen-

tantes artificiais na dieta.
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A albumina encontrada principalmente no amido do grão de trigo, 

atua como inibidores de α-amilase; porém, esses inibidores são termolá-

beis e inativados durante o processo de peletização. No entanto, proble-

mas com processamento podem ocorrer com a moagem fina do trigo, que 

pode causar enterite necrótica e, em aves jovens, provocar a impactação 

no bico devido à proteína presente apresentar maior viscosidade e ade-

rência, causando transtornos como redução da atividade de alimentação, 

aumento dessa “massa” nos bebedouros e propiciando o aparecimento de 

bactérias e fungos patogênicos.

Farelo de trigo

O farelo de trigo é um produto formado pelo pericarpo (película que 

recobre o grão), a testa (película que recobre a semente), a camada hiali-

na e a aleurona, partes externas do endosperma (EVERS; MILLAR, 2002). 

O endosperma é um complexo celular que, em sua maioria, apresenta 

paredes celulares grossas de elevada resistência; no entanto, o proces-

so de moagem provoca a ruptura desse tecido, liberando micronutrien-

tes, como o selênio (Se), ácido fólico, flavonoides e ácido fítico (HELSBY; 

ZHUA; PEARSON, 2000).

O farelo de trigo (Tabela 19) apresenta concentração média de 15,52% 

de PB (ROSTAGNO et al., 2005) e teor médio de 71% de NDT; entretanto, 

sua inclusão em dietas de aves é limitada pela elevada concentração de 

FDN. Os principais polissacarídeos não amíláceos presentes são as ara-

binoxilanas (36,5%), celulose (11%), lignina (3 a 10%) e os ácidos urônicos 

(3 a 6%) (MAES; VANGENEUGDEN; DELCOUR, 2004). O farelo de trigo 

também é rico em niacina, tiamina, fósforo, ferro e pobre em caroteno, 

pigmentantes, cálcio e riboflavina.

As arabinoxilanas apresentam alta capacidade de retenção de água, 

promovendo a viscosidade em soluções (SCHOONEVELD-BERGMANS; 

BELDMAN; VORAGEN, 1999). O aumento da viscosidade da digesta ao 

longo do trato gastro intestinal pode alterar a morfologia e a fisiologia en-

térica e alterar a taxa de trânsito, desregulando a função hormonal decor-

rente de variação na absorção de nutrientes. A digestibilidade da proteína 
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bruta pode ser reduzida pela presença das arabinoxilanas devido à inibi-

ção e/ou desarranjo da digestão proteica ou redução na absorção de ami-

noácidos, podendo também aumentar a secreção de proteínas endógenas, 

derivadas das secreções e de células intestinais (BEDFORD; PARTRIDGE, 

2001; SILVA; SMITHARD, 2002).

Tabela 19 - Composição químico-bromatológica do grão de trigo e seus 
derivados.

(%) Grão Farelo Glúten Gérmen Palha

MS 88,57 87,64 92,38 89,12 90,04

PB 14,7 16,68 74,48 31,14 3,92

NNP/N - 19,00 - - -

NIDN/N - 17,87 - - -

NIDA/N - 3,71 - - -

EE 1,55 3,56 6,83 8,40 -

CHO 82,83 73,37 - 52,66 -

Amido 70,38 32,48 - - -

FDN 22,15 42,22 5,67 9,47 91,23

FDA 3,24 13,27 9,62 4,38 55,18

NDT 84,53 78,99 - 79,76 -

Ca 0,09 0,17 0,08 0,12 -

P 0,34 1,01 0,20 0,94 -

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; NNP - nitrogênio não proteico; NIDN - 
nitrogênio insolúvel em detergente neutro; NIDA - nitrogênio insolúvel em detergente 
ácido; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos totais; FDN - fibra em detergente neutro; 
FDA - fibra em detergente ácido; NDT - nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.

O farelo apresenta teor lipídico de aproximadamente 3,5% e ligeiro 

efeito laxante; a gordura presente pode rancificar se o armazenamento 

é realizado por tempo prolongado e em condições de alta temperatura 

e umidade. Possui um valor de energia metabolizável de 1300 Kcal para 

aves e 2800 Kcal para suínos (GOES et al., 2013).

O farelo de trigo é recomendado para fases pré-inicial e inicial na 

suinocultura, em até 5% da ração, e na terminação e reprodução, pode ser 
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incluído até 30%. Na avicultura é recomendado a inclusão em até 5% da 

ração para frangos de corte e de até 15% para poedeiras; para animais ru-

minantes, pode ser usado sem restrição, desde que não ultrapasse o limite 

de 5% de EE na ração.
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CAPÍTULO 7

Milheto (Pennisetum 
americanum L. Leeke)

O milheto ou painço milheto é uma gramínea cespitosa, cultivada 

durante a época de verão muito utilizada como forrageira, devido a ele-

vada capacidade de rebrota após corte ou pastejo. Os grãos de milheto são 

pequenos e circulares (1/3 do tamanho do grão de sorgo); constituídos de 

endosperma (75%), gérmen (17%) e casca (8%), sendo a proporção do gér-

men o dobro da observada no grão de sorgo (ANDREWS; KUMAR, 1992). 

O milheto apresenta teor médio de proteína bruta de 13% (variações entre 

8,8% a 20,9% – Tabela 20), superior ao grão de milho e sorgo (ADEOLA; 

ORBAM, 1995), alta resistência a fungos e ausência de fatores antinutri-

cionais (BANDYOPADHYAY; KUMAR; LESLIE, 2007); porém, apresenta 

ausência de carotenoides pigmentantes.

Tabela 20 - Composição químico-bromatológica do grão de milheto.

MS
(%)

PB
(%)

NDT
(%)

CHO
(%)

Amido
(%)

EE
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

CZ
(%)

Ca
(%)

P
(%)

88,95 13,35 77,42 76,05 63,03 4,49 20,86 7,21 1,80 0,04 0,23

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; NDT - nutrientes digestíveis totais; PB - proteína bruta; CHO 
- carboidratos totais; EE - extrato etéreo; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra 
em detergente ácido; Ca - cálcio; P - fósforo.
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O perfil aminoacídico do milheto (Tabela 21) é superior ao encontra-

do nos grãos de sorgo e milho (EJETA; HANSEN; MERTZ, 1987). O teor de 

lisina varia de 1,9 a 3,9 g/100 g (ADEOLA; ORBAN, 1995; EJETA; HANSEN; 

MERTZ, 1987; OSENEY; ANDREWS; CLARK, 1987) e as concentrações de 

metionina e treonina também são elevadas no milheto quando compara-

das ao milho. O teor de extrato etéreo do milheto é superior ao do milho, 

a fração lipídica é responsável pela maior energia bruta presente no grão 

de milheto (LAWRENCE; ADEOLA; ROGLER, 1995).

Tabela 21 - Composição de aminoácidos do milheto comparada com 
milho e sorgo.

Aminoácidos (%) Milheto Milho Sorgo

Metionina 0,30 0,19 0,15

Cistina 0,26 0,18 0,15

Lisina 0,39 0,26 0,22

Treonina 0,52 0,32 0,29

Triptofano 0,25 0,08 0,07

Arginina 0,65 0,44 0,36

Isoleucina 0,60 0,28 0,37

Leucina 1,44 1,03 1,19

Valina 0,78 0,42 0,45

Histidina 0,31 0,26 0,24

Fenilalanina 0,72 0,39 0,49

Proteína bruta 14,14 8,5 9,0

Fonte: Adaptado de BUTOLO, 2002; RODRIGUES et al., 2001b.

Apesar de a energia bruta apresentada ser superior à do milho, a 

concentração de energia digestível é 15% inferior para suínos (VIANA, 

1982 – Tabela 22). Ribeiro et al. (2004) avaliaram o teor de amido do grão 

de milheto e encontraram valores 10% inferiores ao grão de milho (62% x 

72% da MS), o que poderia alterar o padrão de fermentação ruminal dos 

animais ruminantes. Mesmo apresentando redução dos valores energé-

ticos na substituição do milho por milheto, melhoras nos coeficientes de 

digestibilidade do extrato etéreo e do amido são apresentados (GONÇAL-
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VES; PIRES; SUSIN, 2010), com isso a substituição entre os grãos pode ser 

de até 100%.

Tabela 22 - Comparativo entre milho, sorgo e milheto.

Milheto Milho Sorgo

MS (%) 88,13 87,68 85,20

PB (%) 11,58 8,49 9,33

EE (%) 4,0 4,0 2,91

EM A Kcal/kg 3038 3421 3323

EM B Kcal/kg 3020 3230 3080

EM C Kcal/kg 3460 3693 3480

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; EM - energia meta-
bolizável.





CAPÍTULO 8

Polpa cítrica

A polpa cítrica ou polpa de citrus peletizada (Citrus Pulp Pellets – 

CPP) é um coproduto da indústria citrícola composto por cascas, sementes 

e bagaço de citrus, posterior a extração do suco. É utilizado como alimento 

energético para alimentação de bovinos; comercializada peletizada, mini-

mizando os problemas ambientais, com redução da umidade, atração de 

moscas, e liberação do efluente produzido; com isso, o armazenamento 

superior a 2 meses não é recomendado e seu uso deve ser suspenso caso 

haja mudança na coloração do material.

Na forma in natura a polpa cítrica apresenta elevado teor de umida-

de e acidez. A secagem se inicia com processos mecânicos, por sucessivas 

prensagens, reduzindo em 70% a umidade; posteriormente, ocorre a ex-

posição na temperatura de 100 a 116 ºC, até que se obtenha valores de 88 a 

90% de MS, possibilitando assim o processo de peletização. Para reduzir a 

sua hidrofilicidade e neutralizar a acidez antes de se iniciar a prensagem, 

é adicionado a massa úmida, hidróxido ou óxido de cálcio, o que acarreta 

em elevados teores de cálcio (Ca) no produto final e em algumas implica-

ções nutricionais. (AGUIAR et al., 2016; TEIXEIRA, 2001). No entanto, a 

exposição aos agentes secantes leva à produção de dioxina, o que limita a 

utilização da polpa de citrus. A dioxina é um contaminante pertencente 

a classe dos poluentes orgânicos persistentes (POPs), que tende a se acu-

mular no organismo, podendo provocar distúrbios no organismo e levar 
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ao desenvolvimento de câncer. A dioxina pode ser transmitida através do 

consumo de leite e carne contaminadas, levando então o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) em 2003 a exigir o regis-

tro de empresas que processam a polpa cítrica com cal destinadas à produ-

ção de ração animal (BRASIL, 2003).

As características bromatológicas, valor e qualidade nutricional e 

aceitabilidade, variam conforme a variedade de citrus utilizado, métodos 

de secagem, condições e período de armazenamento. A polpa de citrus 

é um alimento com baixo teor de proteína bruta (5 a 7%) e elevado valor 

energético, com teores de NDT médio de 79% (NRC, 2007), alto coeficiente 

de digestibilidade da matéria seca; teores de FDN (21%); pectina (22,3%); 

polissacarídeos não amiláceos (32,4%); extrato etéreo (2,2%); e 7% de ma-

téria mineral (MM) (Tabela 23). Destaca-se pelos teores de cálcio (1,81%) e 

fósforo (0,12%), baixo teor de lignina (1%) o que possibilita elevada degra-

dabilidade ruminal (ORSKOV, 1987).

Tabela 23 - Composição químico-bromatológica da polpa cítrica.

Nutrientes (%) Polpa cítrica Polpa cítrica peletizada

MS 88,38 89,59

CZ 6,51 6,50

PB 6,93 7,17

CHO 84,02 83,17

FDN 24,47 26,13

FDA 20,20 20,35

EE 3,10 2,59

CNF 59,61 61,29

Lignina 2,17 2,35

Amido 6,70 0,60

Pectina 21,00 -

Ca 1,81 1,84

P 0,13 0,10

NDT 73,59 73,46

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; CZ - cinzas; PB - proteína bruta; CHO - carboidratos totais; 
FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; EE - extrato etéreo; 
CNF - carboidratos não fibrosos; NDT - nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.
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De acordo com as suas características pode ser considerado um pro-

duto intermediário entre volumosos e concentrados, com altos teores de 

pectina, celulose e polissacarídeos hemicelulósicos (BAMPIDIS; ROBIN-

SON, 2006; FRANZOLIN; FRANZOLIN, 2000). Geralmente, a polpa cítrica 

é utilizada na substituição do milho representando de 85 a 90% do valor 

energético deste (NRC, 2000). O baixo teor de fósforo pode ser devido ao 

complexo do fósforo aos componentes fibrosos ou ao ácido fítico. A polpa 

cítrica é deficiente em aminoácidos como triptofano, metionina e cistina 

(AMORIM et al., 2014).

Os teores de fibra dos compostos cítricos encontram-se principal-

mente na casca e sua maior parte é composta por celulose, parte impor-

tante de fibra alimentar insolúvel. As frações solúveis e insolúveis da fi-

bra estão relacionadas à absorção de matérias orgânicas ou inorgânicas 

de forma mais lenta. A polpa cítrica contém em sua composição entre 

0,25 a 0,45% de flavonoides que se encontram principalmente nas cascas 

e sementes da laranja e, segundo Domínguez (1995), a pectina apresenta 

capacidade ligante aos ácidos biliares, aumentando assim sua excreção e 

reduzindo o pool entero-hepático de colesterol circulante (BURKHALTER 

et al., 2001; MONTAGNE; PLUSKE; HAMPSON, 2003; SILVA et al., 2003).

A polpa cítrica apresenta em sua composição cerca de 25% de pec-

tina (MULLER; PRADO, 2004a, 2004b). A pectina é um carboidrato es-

trutural, componente da fração solúvel da fibra, sendo um polímero de 

ácido galacturônico (VAN SOEST; ROBERTSON; LEWIS, 1991; SANTOS et 

al., 2007). A pectina apresenta alta solubilidade e degradação ruminal; as 

taxas de degradação variam de 30 a 50%/hora, superiores ao amido (10 a 

20%/hora), resultando em fermentação acética no rúmen e estabilizando 

pH, reduzindo a acidose ruminal (SNIFFEN 1988; VAN SOEST 1994; BAM-

PIDIS; ROBINSON, 2006).

Além disso, a polpa cítrica tem em sua composição 0,033 a 0,048% 

de oxalato, que podem reduzir a disponibilidade de minerais essenciais 

na dieta, tais como cálcio (KUMAR; KUMAR; SHARMA, 2012; KUMAR 

et al., 2013). A polpa cítrica possui também em sua composição de 3,88 a 

145,83 mg de vitamina C/100 g, que se encontra principalmente na cas-

ca de laranja (IBRAHIM et al., 2011; NOBAKHT, 2013); também contém 
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aproximadamente 2,6 mg de carotenoides totais por 100 g de polpa cítrica 

(IBRAHIM et al., 2011).

Esse ingrediente se torna uma alternativa para a suinocultura, vi-

sando redução de custos devido à substituição ao milho. Oluremi, Ojighen 

e Ejembi (2006) e Agu, Oluremi e Tuleun (2010) afirmaram que a polpa 

cítrica (PC) pode substituir de 15 a 20% de milho na dieta de frangos de 

corte, sem qualquer efeito adverso sobre o desempenho. Mourão et al. 

(2008) avaliaram a inclusão de 5 e 10% de PC para aves de corte e obser-

varam redução na intensidade de vermelho (a*)2 da cor do peito desses 

animais; essa redução pode estar associada aos baixos níveis de moléculas 

bioativas vermelhas contidos na polpa e à absorção intestinal reduzida 

desses pigmentos. Segundo Silva e Smithard (1997), os teores de fibras so-

lúveis contidos na PC podem afetar a digestão e absorção de pigmentos. 

Florou-Paneri et al. (2001) relataram que o uso de até 6% de polpa cítrica 

em dietas de codornas não apresentou efeito adverso.

Na alimentação de coelhos, a fibra digestível encontrada em ali-

mentos como a polpa cítrica desidratada, com elevados níveis de pectina 

e reduzida lignificação da fibra, é bem aproveitada na forma de energia, 

minimizando os efeitos causados por fontes amiláceas como o milho, for-

necendo também pequenas quantidades de fibra indigestível, aliando as-

sim o valor nutritivo a efeito lastro. Nesse sentido, o uso de polpa cítrica 

poderia proporcionar aumento no peso de estômago e cecos dos animais, 

reduzindo a taxa de recuperação cecal da digesta; com isso, Maria (2008) 

recomenda a inclusão de, no máximo, 20% em relação à energia digestível 

do milho. Ibrahim et al. (2011) obtiveram melhor digestibilidade da fibra 

em substituição ao milho de 60%, demonstrando que a fibra contida na 

polpa tem um alto aproveitamento para coelhos.

2	 O espaço de cor L*a*b* foi criado após a teoria de cores opostas, onde duas 
cores não podem ser verdes e vermelhas ao mesmo tempo, ou amarelas e azuis ao 
mesmo tempo.
Como mostrado abaixo, o L* indica a luminosidade e o a* e b*, são as coordenadas 
cromáticas.
L* = Luminosidade
a* = coordenada vermelho/verde (+a indica vermelho e –a indica verde)
b* = coordenada amarelo / azul (+b indica amarelo e  –b indica azul). (FIOROTTO, 
[202-?]).
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Schalch et al. (2001) obtiveram ótimos resultados na utilização da 

polpa cítrica desidratada (PCD) para bezerros leiteiros desmamados pre-

cocemente, relatando a possibilidade de 100% de substituição ao milho. 

Manzano et al. (1999) trabalharam com potras em crescimento e afirma-

ram a viabilidade de fornecimento de PCD a um nível de 15% na dieta 

completa, ou substituindo até 55% do milho no concentrado, ambos em 

uma alimentação composta por 60% de concentrado e 40% de volumo-

so. Nesse mesmo experimento, os autores observaram um aumento na 

digestibilidade aparente das rações com o incremento na utilização do 

subproduto.

	 A polpa cítrica se trata de um alimento concentrado energético, 

com características diferenciadas quanto à fermentação ruminal, atuan-

do como alimento volumoso. Ela apresenta alta digestibilidade da matéria 

seca, sendo por muitas vezes superior à do milho laminado (EZEQUIEL, 

2001). Devido a essas características, pode substituir o volumoso e os con-

centrados energéticos como o milho em 100%; pode ser utilizada como 

aditivo para silagens, pois proporciona benefícios para a fermentação acé-

tica, refletindo na rápida queda do pH da massa ensilada.
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CAPÍTULO 9

Melaço

O melaço é coproduto da produção de açúcar. No Brasil, a partir da 

década de 1970, com a implantação do Plano Pró-Álcool, o melaço passou 

a ser usado eficientemente na produção de álcool combustível. Esse pro-

duto também é disponível para alimentação animal devido ao seu custo 

ser reduzido, onde 1 tonelada de cana produz aproximadamente 100 kg 

de açúcar e 20 a 50 kg de melaço.

O melaço de cana-de-açúcar é um produto líquido viscoso, de ele-

vada densidade, de cor marrom-escura, apresentando em sua composição 

além da sacarose, todos os produtos originais do caldo de cana e mais aque-

les formados durante o processamento (SANTANA; SOUZA, 1984). Na sua 

forma líquida, o melaço apresenta valores próximos de 75% de matéria 

seca e 50% de açúcares, sendo uma fonte de carboidratos e sais minerais. 

Trata-se de um alimento rico em monossacarídeos e dissacarídeos, cálcio, 

magnésio, potássio, niacina e ácido pantotênico; e pobre em tiamina, ribo-

flavina e vitaminas lipossolúveis (E e K), com valores médios de 2,8% de 

PB (Tabela 24). A presença de nitrato de potássio em excesso é um fator 

limitante, podendo desencadear diarreia, nefrite e outras enfermidades.
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Tabela 24 - Composição químico-bromatológica do melaço líquido e em pó.

MS
(%)

NDT
(%)

PB
(%)

EE
(%)

CHO
(%)

CHO sol
(%)

Ca
(%)

P
(%)

Melaço 75,47 69,92 3,22 1,44 81,63 78,63 0,82 0,07

Melaço em pó 95,64 70,00 2,70 0,35 79,33 85,00 4,24 0,25

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; NDT - nutrientes digestíveis totais. PB - proteína bruta; EE 
- extrato etéreo; CHO - carboidratos totais; CHOsol - carboidratos solúveis; Ca - cálcio; P - 
fósforo.

No Brasil, há empresas que comercializam melaço em pó utilizado-o 

como palatabilizante para alimentação animal ou como aglomerante para 

a produção de rações peletizadas. Sua utilização é viabilizada quando o 

custo é inferior ou igual a 65% do preço do grão de milho. Já o melaço 

líquido pode ser utilizado como palatabilizante, reduzindo a pulverulên-

cia da dieta e minimizando a separação de partículas. A faixa de inclusão 

varia entre 5 a 12% da dieta (NUSSIO, 2005) para animais jovens (i.e., be-

zerros); já para animais adultos essa inclusão pode chegar a 10 ou 20% em 

dietas com elevada proporção de forragens, para se estimular o consumo 

dos animais. No entanto, geralmente para bovinos, a recomendação má-

xima é de 15% da matéria seca da ração; para suínos recomenda-se o uso 

em até 20% da ração e para aves, 2 a 5% da ração. Para vacas leiterias pode 

se utilizar de 2,5 a 3 kg, sendo que a inclusão acima de 30% de melado 

na dieta ocorre a redução dos teores de gordura e sólidos totais do leite. 

A utilização de melaço em bovinos deve seguir uma adaptação prévia e 

gradativa na dieta, para se evitar uma rápida fermentação e elevado risco 

de acidose ruminal.

Por ser um produto rico em carboidratos e de rápida fermentação, é 

utilizado veículo líquido em dietas de animais ruminantes para o forneci-

mento de nitrogênio não proteico (NNP), como a ureia (SANTANA; SOU-

ZA, 1984; CAMPOS NETO, 1987). Para a adição de ureia, deve-se respeitar 

a proporção melaço/ureia, de 9:1 (LANA, 2020).

Dentre as principais características do melaço podemos citar: ele-

vado teor energético (presença de sacarose e glicose); alta palatabilidade/

aceitabilidade; baixa quantidade e qualidade da PB (até 3%); deficiência 
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em fósforo, rico em nitrito e potássio, Ca, Mg, niacina, colina, biotina; alta 

digestibilidade; ausência de vitaminas A e D; propriedade aglutinante po-

dendo ser utilizado como veículo para o acréscimo de N (ureia); ou asper-

gido sobre forrageira de baixa qualidade.

O melaço apresenta concentração de 78° Brix e Art de 60 mg/L, 

devendo ser diluído em 20% com água (MORAES et al., 2015). Para se fa-

cilitar o armazenamento e evitar a fermentação, deve ser mantido uma 

quantidade de sólidos dissolvidos (Brix), de 79,5°. Para isso a fermentação 

pode ser interrompida com adição de melaço com brix maiores, e/ou as 

superfícies serem cobertas com óleo vegetal (soja ou algodão).
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CAPÍTULO 10

Cevada (Hordeum vulgare)

O grão de cevada é um dos cereais indicados para substituição ao 

milho na alimentação animal. Apresenta em torno de 12% PB, com maio-

res proporções de aminoácidos essenciais que o milho, embora contenha 

maior teor de fibra e menor energia (CORNEJO et al., 1973). No mercado 

mundial, 66% da produção é utilizada como fonte forrageira e ração para 

a alimentação animal, no entanto o cultivo comercial de cevada no Bra-

sil destina-se à fabricação de malte, principal matéria-prima da indústria 

cervejeira (STEFANELLO et al., 2014).	

Durante a produção de cerveja gera-se um coproduto industrial 

(STOJCESKA; AINSWORTH; PLUNKETT, 2008; WATERS et al., 2012) re-

sultante do processo fermentativo e caracterizado por uma fração sólida 

de malte de cevada remanescente após a produção de mosto, denominado 

de bagaço de cevada, bagaço de malte, resíduo de cervejaria (RC) ou sim-

plesmente “cevada”.

O resíduo de cervejaria é descrito como a massa resultante da aglu-

tinação da casca com resíduos da mosturação, apresentando maiores 

concentrações de compostos nitrogenados e carboidratos, do que o ce-

real de origem (CLARK; MURPHY; CROOKER, 1987). São comercializados 

em duas formas: úmida ou seca. Os custos gerados durante o processo de 

secagem fazem que o resíduo úmido de cervejaria (RUC) seja a principal 

forma comercializada (BROCHIER; CARVALHO, 2008); no entanto, a di-
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ficuldade de transporte e a rápida deterioração restringem seu uso para 

propriedades próximas às indústrias cervejeiras. O armazenamento pode 

ser realizado em condições de aerobiose, contribuindo para a rápida de-

gradação e a perda da qualidade (CABRAL FILHO; BUENO; ABDALLA, 

2007). A conservação do resíduo úmido sem adição de conservantes é de 

no máximo 7 a 10 dias (DAVIS; GRENAWALT; McCOY, 1983; JOHNSON; 

HUBER; KING, 1987).

O processo de secagem é uma alternativa para aumentar o tempo 

de conservação, diminuindo assim o volume do material e facilitando o 

armazenamento (KLAGENBOECH; THOMAZINI; SILVA, 2011); entretan-

to, a exposição a temperaturas elevadas e o tempo de secagem elevado 

pode interferir nas características do produto final (LÓPEZ; PASCUAL, 

1981). Reduções nos teores de proteína bruta são relatados por Armenta-

no et al. (1986) que observaram perdas de nitrogênio de 32% e 55% quando 

empregado temperaturas de secagem de 50 °C e 150 °C. Pereira et al. (1999) 

também destacam que a temperatura de secagem reduz a degradabilida-

de ruminal e aumenta teores de nitrogênio insolúvel em detergente neu-

tro e ácido (NIDN e NIDA).

O resíduo seco de cervejaria (RSC) apresenta teores de proteína bru-

ta variando de 21,33% a 30,8% (POLAN et al., 1985; VALADARES FILHO 

et al., 2018 – Tabela 25), sendo que a degradabilidade ruminal da proteína 

bruta é baixa, mas a digestibilidade intestinal é alta (MERCHEN; HAN-

SON; KLOPFENSTEIN, 1979; SANTOS; STERN; SATTER, 1984; GERON; 

ZEOULA; BRANCO, 2007).

No Brasil, o RUC é utilizado para a alimentação de bovinos (CAR-

DOSO et al., 1982, CABRAL FILHO 1999, SIMAS et al., 2007), principal-

mente na bovinocultura de leite (SIMAS et al., 2007), por apresentar pro-

teína de escape ruminal — by pass (STENGEL 1991). Outro fator positivo 

para a utilização desse ingrediente na pecuária leiteira é a presença dos 

aminoácidos, lisina e metionina, considerados os aminoácidos mais limi-

tantes à produção de leite. O RUC como fonte de metionina, atua como 

complemento ao farelo de soja, que apresenta baixos teores desse ami-

noácido (MENEGHETTI; DOMINGUES, 2008). A administração do RUC 

na alimentação de ruminantes é associada a casos esporádicos, por vezes 

fatais, de intoxicação por etanol (BRUST et al., 2015).
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O RC apresenta elevados teores de fibra, proteína e aminoácidos es-

senciais, bem como minerais, polifenóis e lipídios (MUSSATTO; ROBER-

TO, 2005; MUSSATTO; DRAGONE; ROBERTO, 2006); e apresenta em sua 

composição, camadas de pericarpo (casca) da semente, que são ricas em ce-

lulose, polissacarídeos não celulósicos, lignina, proteína e gordura. Além 

de fornecer as vitaminas, biotina, ácido fólico, niacina, colina, riboflavina 

e tiamina, ácido pantotênico e piroxidina (HUIGE, 1994). O RC também é 

relatado por conter minerais tais como Ca, Cu, Fe, Mn, K e Na e aminoáci-

dos essenciais (i.e., lisina, histidina, metionina, fenilalanina, triptofano) e 

não essenciais (i.e., alanina, serina, glicina, prolina) (HUIGE, 1994).

Tabela 25 - Composição químico-bromatológica da cevada grão e do 
resíduo de cervejaria, úmido (RUC) e seco (RSC).

(%) Cevada, grão RUC RSC

MS 86,03 19,45 93,99

PB 15,18 20,50 24,13

NIDN/N - 33,25 -

NIDA/N - 13,55 -

EE 2,15 4,52 7,87

CHO 34,26 71,79 -

Amido 66,07 5,59 -

FDN 48,41 61,64 62,92

FDA 24,71 22,29 23,05

NDT 76,71 57,82 83,08

Ca 0,41 - -

P 0,43 - -

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; OLIVEIRA et al., 2018; STE-
FANELLO et al. 2014. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; NIDN - nitrogênio insolúvel em deter-
gente neutro; NIDA - nitrogênio insolúvel em detergente ácido; EE - extrato etéreo; CHO 
- carboidratos totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; 
NDT - nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.





CAPÍTULO 11

Grãos secos de destilaria 
(DDG)

Os coprodutos da produção de etanol de milho são conhecidos como 

grãos secos destilados (DDG) e grãos secos destilados com solúveis (DDGS), 

oriundos da fermentação do amido pelas leveduras e enzimas.

O DDG corresponde a aproximadamente 20% do cereal emprega-

do. Possui elevado valor nutricional e é pouco utilizado na alimentação 

humana, mas possui potencial para uso na nutrição dos animais (BARRA-

GÁN et al., 2008). O seu uso como ingrediente para a alimentação animal, 

pode ser uma alternativa economicamente viável nas regiões produtoras, 

substituindo alimentos comumente utilizados, como farelo de soja, farelo 

de algodão, torta de algodão, caroço de algodão, milho, farelo de arroz, en-

tre outros ingredientes.

Após a produção do etanol, através de moagem seca, há a forma-

ção do DDGS. Nesse processo, o produto passa pelas etapas de moagem, 

maceração, cozimento, hidrólise enzimática, fermentação e destilação, os 

resíduos, que normalmente são descartados (ALVES et al., 2012); são cen-

trifugados e separados em frações: hidrossolúvel, lipídica e sólida (WEI-

GEL; LOY; KILMER, 1997).

O milho, como matéria prima para a produção de etanol, apresenta 

rendimento industrial de 460 L de etanol anidro e 380 kg de DDGS por 
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tonelada de grão seco (WYMAN, 1996), podendo esses valores variarem 

entre diferentes plantas industriais. Normalmente, os coprodutos de des-

tilaria de milho apresentam variação de cor de dourado brilhante a mar-

rom, com odor semelhante ao da cerveja.

Devido ao processamento do milho, as concentrações dos nutrien-

tes (proteína, gordura, fibra e fósforo) apresentam aumento de até 3 vezes 

(SPIEHS; WHITNEY; SHURSON, 2002), tornando-o pobre em amido, mas 

rico em nitrogênio e fibra em detergente neutro (FDN) de fácil digestão 

(PICANÇO 2022; GALATI, 2022; FONSECA et al., 2021; LODGE et al., 1996), 

podendo se apresentar como uma fonte viável de energia e proteína (Ta-

belas 26 e 27).

Tabela 26 - Composição Química - bromatológica dos grãos secos de 
destilaria (DDG).

% DDG

MS 86,19

PB 29,5 – 45,19

EE 10,20

FDN 37,89 – 46,72

FDA 12,22 – 27,68

Cinzas 2,23 – 4,33

Amido 4,68

NDT 64,3

Fonte: PICANÇO, 2022; GALATI, 2022. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; FDN - fibra em deter-
gente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; NDT - nutrientes digestíveis totais.
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Tabela 27 - Fracionamento de carboidratos e proteínas, fração proteica 
degradável no rúmen (PDR) e não degradável no rúmen (PNDR) de 
diferentes fontes de DDG.

Frações dos carboidratos (%MS)
 

DDG sorgo DDG milho

A+B1 16,47 4,4 – 14,86

B2 69,98 75,48 – 84,53

C 13,55 8,9 – 10,07

Frações nitrogenadas (%MS)
 

DDG sorgo DDG milho

A 11,80 7,5 – 8,9

B1 4,67 7,85 – 9,67

B2 52,56 56,02 – 52,25

B3 10,20 7,14 – 10,20

C 20,95 17,72 – 18,13

PDR 45,80 48,10 – 56,02

PNDR 54,20 49,90 – 51,90

Fonte: Adaptado de FONSECA et al., 2021.

Um desafio para o uso de DDG é a padronização produto, pois, como 

acontece com outros ingredientes, as concentrações de nutrientes podem 

variar (TJARDES; WRIGHT, 2002) porque a composição não é determina-

da pela taxa de emissão de um único produto final (como amido, açúcar 

ou óleo), mas sim de vários fatores oriundos das variações na inclusão de 

soluções, produtos (ou não), técnicas de inovação na fabricação e fraciona-

mento (KELZER et al., 2009).

Esse coproduto possui altos teores de proteína bruta (PB) variando 

entre 29,56% a 45,10% e extrato etéreo (EE) com valores médios de 10,2%, 

fazendo com que esse ingrediente possa ser utilizado como um alimento 

proteico alternativo na alimentação de ruminantes (Tabela 27). Em com-

paração ao farelo de soja apresenta menores concentrações de lisina e 

metionina, com elevada proporção de leucina e glutamato (Tabela 28). O 

DDG, quando incluído nas dietas de vacas em lactação, reduz as propor-
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ções de milho e farelo de soja, sendo que inclusões de até 32% na MS au-

mentam a produção leiteira (MACAYA-QUIRÓZ; ROJAS-BOURRILLON, 

2009). Picanço (2022), avaliou a inclusão de DDG em suplementos para 

bovinos em terminação a pasto e encontrou baixa solubilidade para a pro-

teína e média degradação (Tabela 29).

Tabela 28 - Composição de aminoácidos do farelo de soja e do DDG, 
expressos em g de aminoácidos por 100 g de proteína (16gN).

Aminoácidos (g/100g) Farelo de soja DDG

Alanina 4,29 2,18

Glutamato 18,63 5,32

Aspartato 11,78 1,18

Leucina - 3,74

Serina 5,45 1,38

Arginina 7,27 1,21

Fenilananina 5,01 1,47

Prolina - 2,68

Glicina 4,3 1,06

Valina 4,58 1,43

Histidina 2,55 0,83

Isoleucina 4,58 1,06

Tirosina 3,75 -

Lisina 6,43 0,71

Metionina 1,13 0,60

Cistina - 0,62

Cisteína 0,93 -

Treonina 3,93 1,04

Fonte: Adaptado de ANDERSON et al., 2000; GALATI, 2022.
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Tabela 29 - Parâmetros cinéticos de degradação ruminal da matéria seca 
(MS) e proteína bruta (PB) do grão seco de destilaria (DDG), em bovinos 
em terminação a pasto.

 Degradabilidade

MS PB

A 19,34 0,97

B 59,72 80,51

C 3,914 1,37

DP 71,09 53,98

DE 5%/h 44,52 18,13

I 20,93 17,80

Fonte: Adaptado de PICANÇO, 2022. 
Legenda: A - fração solúvel, B - fração potencialmente degradável, C - taxa de degrada-
ção da fração “b”; DP - degradabilidade potencial; DE - degradabilidade efetiva. I - fração 
indegradável.

A alimentação de suínos na fase inicial (11 kg) podem apresentar 

em sua composição 15 a 30% de DDGS sem causar prejuízos ao desempe-

nho dos animis (GAINES; RATLIFF; ALLEE, 2006). De acordo com Stein e 

Shurson (2009), a inclusão de DDGS pode ocorrer em até 30% em dietas de 

leitões na fase pré-inicial (7 kg) e em até 50% para porcas em gestação e/

ou lactação. No entanto, os autores destacam que a recomendação seria de 

10% de DDGS, pois não se observou diferença no desempenho de suínos 

alimentados com dieta à base de milho e farelo de soja.

Tipos de DDG

Os coprodutos da indústria do etanol que utilizam o milho como 

matéria prima são: o Grãos Secos Destilados (DDG), Grãos Secos Destilados 

com Solúveis (DDGS) e o Wet Distillers Grains (WDG) ― que traduzido sig-

nifica Grãos Úmidos de Destilaria, ele é o resíduo ainda úmido, sem passar 

pelo processo de secagem.

O uso de WDG é limitado por conta desse alto teor de umidade (cer-

ca de 70% de umidade). Essa alta umidade tem grande impacto no trans-
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porte, pois pode afetar sua qualidade, consequentemente inviabilizando 

seu uso em confinamentos localizados a longas distâncias do local de pro-

dução. Além disso, o armazenamento do WDG também é dificultado por 

essa característica, caso seja mantido exposto, sua vida útil dura em torno 

de 4 dias. Para que tenha maior durabilidade, é necessário que seja ensi-

lado (NETO, 2018).

Já o DDG (Dried Distillers Grains – Grãos Secos de Destilaria) é a 

versão seca do coproduto (contém cerca de 10 a 12% de umidade). Dife-

rente do WDG, o DDG possui vida útil longa, assim como os alimentos 

concentrados comumente utilizados, como o milho (NETO, 2018). O DDG 

não possui adição de substâncias solúveis ao final do processamento. Com 

isso, sua composição é diferente da matéria-prima inicial (milho) e dos de-

mais coprodutos e essas diferenças na composição podem afetar a degra-

dabilidade desse alimento. Isso porque o processo de extração do etanol, 

além de causar redução da concentração de amido e de carboidratos não 

fibrosos, aumenta a concentração de FDN e proteína não degradável no 

rúmen, dificultando, assim, a degradabilidade por parte da microbiota ru-

minal (ALHADAS et al., 2021).

Outro coproduto proveniente da indústria do etanol é o DDGS (Dried 

Distillers Drains with Solubles – Grãos Secos de Destilaria com Solúveis). O 

DDGS se diferencia dos anteriores por causa da adição da fração solúvel 

a sua composição. De forma mais clara, os resíduos da produção de eta-

nol são centrifugados e separados em três frações: 1) Fração hidrossolúvel 

(vinhaça, tradicionalmente utilizada como adubo orgânico); 2) fração li-

pídica (óleo de milho); e 3) fração sólida (DDG) (SILVA; NETTO; SCUSSEL, 

2016). Logo, a adição da fração solúvel (rica em óleo) à porção sólida (DDG) 

deriva em um produto com alto teor de energia, o qual passando por um 

processo de secagem resulta em DDGS (REIS; ROMANZINI, 2020). Esse 

coproduto possui elevado valor nutritivo, tendo alta concentração de pro-

teína bruta (PB) e fibra bruta (FB), sendo a maior parte insolúvel. O DDGS 

apresenta um valor médio de energia e proteína bruta similar ao do farelo 

de soja, tendo como limitantes apenas os aminoácidos triptofano, argini-

na e lisina (PENZ JÚNIOR; GIANFELICE, 2008; BATAL; DALE, 2006).
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CAPÍTULO 12

Feijão (Phaseolus vulgaris L.)

O feijão quebrado ou “bandinha de feijão” trata-se de um resíduo 

de uma etapa do processo de limpeza e beneficiamento dos grãos, sen-

do, na maioria das vezes, eliminado. Esse resíduo apresenta teor médio 

de proteína bruta em torno de 249,9 g/kg de MS (ANTUNES et al., 1995; 

VALADARES FILHO et al., 2006; PATUSSI et al., 2011 – Tabela 30); sendo 

caracterizado, conforme Nunes (1998) e Lana (2020), como um produto de 

baixa aceitabilidade e digestibilidade, com recomendações de inclusão de 

até 15% em concentrados destinados a bovinos em engorda, já o Depart-

ment of Primary Indutries ans Fisheries (DPI, 2003), indica a inclusão de 

20 e 10% em dietas para bovinos leiteiros e de corte.

Tabela 30 - Composição químico-bromatológica do resíduo do 
beneficiamento de feijão cru e tostado.

Alimento MS
(%)

PB
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

EE
(%)

CZ
(%)

Feijão Cru 86,44 25,98 54,71 7,17 2,13 4,29

Feijão Tostado 88,24 24,00 54,05 8,61 2,10 4,81

Fonte: PATUSSI et al., 2011. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - 
fibra em detergente ácido; EE - extrato etéreo; CZ - cinzas.
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O resíduo do beneficiamento do feijão apresenta em sua composi-

ção lecitinas, que são proteínas ou glicoproteínas de origem não imune, 

fixadoras de carboidratos, com capacidade para aglutinar e precipitar 

glicoconjugados (GOLDSTEIN, 1980). Segundo Moss (2005), a lectina pre-

sente nos grãos de leguminosas não é degradada no rúmen, podendo ser 

fornecido em baixos níveis de oferta e por curtos períodos, sem causar 

sintomas de toxicidade em bovinos, já o DPI (2003) destaca que a lectina 

seria desnaturada no rúmen.

Segundo Mendonça et al. (2003), a baixa digestibilidade apresentada 

pelo feijão é devido à presença de globulinas e albuminas, que represen-

tam, em média, 75% das proteínas do feijão; sendo que a globulina G1, es-

pecificamente, representa de 35 a 50% das proteínas totais. A globulina G1 

é resistente a ação enzimática (proteólise), reduzindo a digestibilidade da 

proteína bruta se comparada aos demais cereais e algumas leguminosas 

(SGARBIERI, 1996).

A presença de taninos também pode interferir na digestibilidade 

proteica, pois formam complexos com a globulina G1, através de intera-

ções hidrofóbicas, produzindo diminuição significativa na digestibilidade 

dessa fração, mesmo em concentrações elevadas de proteases (LAJOLO; 

GENOVESE; MENEZES, 1996). A digestibilidade da proteína é reduzida em 

condições in natura, porém essa digestibilidade aumenta após tratamento 

térmico (SOLTELO; FLORES; HERNANDEZ, 1987). Patussi et al. (2011) ava-

liou a degradabilidade ruminal antes e após tratamento térmico e cons-

tatou melhora na degradabilidade potencial e na solubilidade (Tabela 31).

Tabela 31 - Parâmetros cinéticos da degradação in situ em tempo 
de colonização (TC) em horas, para MS, PB e FDN do resíduo de 
beneficiamento do feijão cru e tostado.

Alimento a b c DP DE 
2%

DE 
5%

DE 
8%

r² I TC 
(h)

MS cru 5,9 42,81 0,62 48,21 38,25 29,58 24,57 0,97 51,29 6,54

MS 
tostado

46,67 34,52 0,33 81,19 79,21 76,64 74,44 0,95 18,81 4,65

PB cru 44,51 38,10 0,72 82,61 81,58 80,13 78,80 0,60 17,39 3,97

Continua
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Tabela 31 - Parâmetros cinéticos da degradação in situ em tempo 
de colonização (TC) em horas, para MS, PB e FDN do resíduo de 
beneficiamento do feijão cru e tostado.

Continuação

Alimento a b c DP DE 
2%

DE 
5%

DE 
8%

r² I TC 
(h)

PB 
tostado

83,58 16,29 0,60 99,87 99,35 98,62 97,96 0,93 0,13 3,30

FDN cru 65,48 25,64 0,63 91,12 90,33 89,22 88,22 0,92 8,88 3,71

FDN 
tostado

91,05 7,44 1,0 98,49 98,34 98,14 97,94 0,94 1,51 2,01

Fonte: Adaptado de PATUSSI et al. 2011. 
Legenda: a - fração solúvel, b - fração potencialmente degradável, c - taxa de degradação 
da fração “b”; DP - degradabilidade potencial; DE - degradabilidade efetiva. I - fração inde-
gradável. TC - tempo de colonização em horas.

Magalhães et al. (2008) e Goes et al. (2013) avaliaram a inclusão desse 

resíduo, em concentrados para vacas em lactação e novilhos confinados e 

constataram que a inclusão de feijão implicou na redução do desempenho 

e digestibilidade de nutrientes dos animais (Tabela 32 e 33).

Tabela 32 - Valores médios de consumo de nutrientes, digestibilidade de 
matéria seca (dMS) e proteína bruta (dPB), produção de leite (PL), de vacas 
em lactação alimentadas com resíduo de beneficiamento de feijão.

0% 13% 26% 39%

CMS (kg/dia) 17,38 17,17 16,62 16,61

CPB (kg/dia) 2,29 2,28 2,13 2,14

CNDT (kg/dia) 19,96 19,19 18,69 18,18

dMS 0,63 0,62 0,63 0,61

dPB 0,61 0,60 0,57 0,55

PL (litros) 22,03 22,42 21,54 20,99

Fonte: Adaptado de MAGALHÃES et al., 2008.
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Tabela 33 - Valores médios de consumo de nutrientes, digestibilidade 
de matéria seca (dMS) e proteína bruta (dPB), ganho de peso (GPD) e 
taxa de eficiência proteica de novilhos alimentados com resíduo de 
beneficiamento de feijão.

0% 13% 26% Média

CMS (kg/dia) 6,84 7,85 6,41 7,04

CPB (kg/dia) 0,89 1,02 0,80 0,90

CNDT (g/dia) 5,01 5,06 4,20 4,75

Dms 0,39 0,57 0,50 0,49

dPB 0,50 0,59 0,44 0,51

GPDT 1,20 1,23 0,95 1,13

TEP 1,30 1,23 1,17 1,23

Fonte: Adaptado de GOES et al., 2013.
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CAPÍTULO 13

Soja (Glycine Max L)

A soja é uma planta pertencente à família das leguminosas e com-

preende mais de 7 mil variedades. O grão de soja como fonte proteica e 

energética é considerado a oleaginosa mais rica e disponível no mundo; 

apresentando de 90 a 100% de NDT, valores estes associados aos teores 

de óleo; possui cerca de 42% de PB (Tabela 34), mas é deficiente em cálcio, 

vitamina D e carotenoides. A soja pode ser utilizada de várias formas na 

alimentação animal, desde crua para ruminantes, como processada para 

não ruminantes. De uma forma geral, todo o produto soja deve ser carac-

terizado conforme o processamento submetido.

Apesar de a soja ser um ingrediente tradicional para a alimenta-

ção animal, apresenta componentes antinutricionais. Contém pelo menos 

quatro substâncias que inibem a ação da tripsina e quimiotripsina (SIL-

VA, 1995b), sendo estes responsáveis por 40% dos efeitos sobre a redução 

de crescimento e hipertrofia pancreática. Esses compostos se complexam 

com a proteína dietética, conforme Gonçalves e Borges (1997), reduzindo 

a digestibilidade das proteínas alimentares já desdobradas pela pepsina. 

Ainda segundo os mesmos autores, o grão integral possui um componente 

bociogênico, que pode levar ao aparecimento de bócio animais, alimenta-

dos com rações com baixos teores de iodo.

A hipertrofia pancreática seria uma compensação fisiológica à bai-

xa atividade da tripsina no intestino delgado, desde que a atividade ureá-
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tica do grão esteja em 0,20, a partir daí teremos redução do desempenho 

animal, já que a produção realizada pelo pâncreas será insuficiente para 

amenizar os efeitos e atuar na digestão de proteínas (BUTOLO, 2002); por 

exemplo, aves levam em média 6 semanas para compensar a falta de en-

zimas proteolíticas, neutralizar os inibidores de tripsina e ainda atuarem 

na digestão das proteínas.

Silva (1997) destaca que os inibidores de tripsina não são totalmente 

destruídos no ambiente ruminal, quando os animais são alimentados com 

grão de soja cru, provocando a redução da digestão proteica e consequen-

te redução na produção de leite. Stern, Santos e Satter (1985) evidenciaram 

que a utilização de grãos de soja cru, reduz a digestibilidade da proteína no 

intestino delgado, sendo a extensão dessa queda relativamente pequena. 

O fornecimento do grão quebrado e tostado a 160 ºC reduz a atividade 

inibidora da tripsina correspondendo a 24 unidades por miligrama; sen-

do a temperatura durante o processamento suficiente para desnaturar 

a maior parte da tripsina composto desse termolábil, tanto para o farelo 

quanto para o grão (MIELKE; SCHINGOETHE, 1981). Alimentos submeti-

dos às altas temperaturas diminuem a solubilidade do N, pela coagulação 

ou desnaturação das proteínas; no entanto, pode ocorrer redução da solu-

bilidade e da degradabilidade proteica ruminal. Essa proteína não degra-

dada no rúmen (PNDR) poderá se tornar digestível para absorção no trato 

digestivo pós-ruminal (SNIFFEN et al., 1992).

Os demais fatores antinutricionais, segundo apresentado por Buto-

lo (2002), presentes nos grãos de soja integral são:

• Lectinas: albuminas com solubilidade em água que intera-

gem com as glicoproteínas presentes nos glóbulos vermelhos, 

provocando a aglutinação celular. As células do intestino 

grosso tendem a se unir na presença de hemaglutininas redu-

zindo a absorção de nutrientes;

• Ácido Fítico (AF): possui ação quelante com o oxigênio pre-

sente em sua composição e possui elétrons livres que facili-

tam sua ligação a outras moléculas como cobre, zinco, ferro, 

cromo e cálcio, de modo que essa ligação leva à diminuição da 

biodisponibilidade desses minerais no organismo;
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• Agentes Goitrogênicos: inibem a assimilação do iodo pela 

glândula tireoide atuando como competidor direto nos sítios 

de ligação das células tireoidianas; bloqueia a utilização da ti-

roxina;

• Fatores antivitaminas A e E: elevando a necessidade de su-

plementação para essas vitaminas;

• Lipase e lipoxidase: responsáveis pelo sabor amargo, essas 

enzimas catalisam a hidrólise da gordura presente no grão, 

podem levar a oxidação e rancificação do óleo (LIMA et al., 

2014);

• Saponinas, fatores flatulentos e alergenos (glicina e β-con-

glicina): presentes em grãos com mais de 40% de PB e 20% de 

óleo, reduzem a absorção de nutrientes devido à atrofia das 

microvilosidades do intestino delgado. Causa também diar-

reias, principalmente em animais jovens (GRANT, 1989);

• Fitoestrógenos: as isoflavonas presentes no grão tem ação 

semelhante ao estrogênio no organismo; os efeitos produzidos 

são mais estudados na alimentação humana devido ao efeito 

benéfico sobre os sintomas da menopausa.

• Urease: enzima que atua na hidrólise da ureia no interior 

do rúmen, embora comumente não se utiliza o grão cru e a 

ureia conjuntamente para ruminantes, há pesquisas com su-

plementação múltipla para bovinos criados a pasto, em que a 

associação não gera quadros de intoxicação devido ao acúmu-

lo de amônia no rúmen.

A inativação dos fatores antinutricionais pode ser realizada por di-

versos métodos, entre eles destacam-se:

1) Atividade ureática ou índice de urease: mede ao grau ina-

tivação dos fatores termolábeis. O grão cru possui atividade 

ureática de 2,0 a 2,5; sendo o recomendado 0,20 no máximo e 

quanto mais próximo de zero melhor. No entanto, a inativa-

ção por calor pode comprometer a disponibilidade de lisina, 

amino, aminoácidos sulfurosos.

2) Solubilidade da proteína KOH 0,2% e borato: método mais 

prático, onde a soja processada deve ter uma solubilidade pro-
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teica mínima de 77%, enquanto que o ideal é de 80%. No en-

tanto, a solubilidade próxima de 90% indica o subaquecimen-

to do grão e vir acompanhada do teste de atividade ureática.

Os fatores antinutricionais presentes no grão são termolábeis e ina-

tivados pela exposição ao calor ou aquecimento a temperaturas elevadas 

por curto espaço de tempo (i.e. 100 a 170 ºC por 20 a 30 min.) (MATEOS; 

LATORRE; LÁZARO, 2002; CARVALHO, 2006). O processamento térmico 

apresenta dois pontos positivos: além de eliminar os fatores antinutricio-

nais termolábeis, provoca a ruptura da parede celular, liberando a proteí-

na para o meio extracelular (LIMA et al., 2014).

 Se o aquecimento for insuficiente teremos uma inativação incom-

pleta e se o aquecimento for excessivo, teremos perdas no valor nutri-

cional da proteína da soja; afetando negativamente a digestibilidade dos 

aminoácidos; podendo ocorrer reduções na conversão alimentar, mau 

empenamento, queda de desempenho e canibalismo em aves (BUTOLO, 

2002). Já com o superaquecimento a reação de Maillard é iniciada, permi-

tindo que o grupo carboxila do carboidrato interaja com o grupo amino do 

aminoácido ou da proteína. Dentre os aminoácidos presentes a lisina é o 

mais vulnerável, de forma que deve ser suplementada quando a soja inte-

gral processada (tostada) for adicionada em dietas (ARABA; DALE, 1990).

O grão integral é recomendado para bovinos com inclusões entre 

20 a 25%, da matéria seca total ou 2 a 4 kg/animal/dia (ESTEVES, 2000); 

mas o teor total dos lipídios não deve ultrapassar 5% da ração. A proteí-

na de soja crua é rapidamente degradada no rúmen (GOES et al., 2010) 

sendo reduzida pelo processamento térmico. A umidade presente e o teor 

de glicídios solúveis, bem como a temperatura são fatores que determi-

nam a eficiência do processamento térmico na proteção da proteína. Silva 

(1995a) destaca que a tostagem do grão à temperatura recomendada de até 

146 ºC durante 30 min. proporciona o aquecimento do centro do grão de 

soja, em tempo suficiente para que a reação de Maillard ocorra. Porém, de-

ve-se tomar cuidado para que o calor não prejudique a disponibilidade do 

aminoácido lisina. Para suínos com peso superior a 45 kg, recomenda-se a 

tostagem do grão a 100 °C por 30 a 45 minutos e logo em seguida moê-los, 

adicionando à ração em até 10%.
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Tabela 34 - Composição químico-bromatológica do grão de soja integral e 
tostado.

(%) Soja (grão) Soja (grão tostado)

MS 90,92 90,08

PB 38,47 37,45

N-NH3/N 47,28 -

NIDN 15,82 -

NIDA 6,93 -

EE 18,91 22,76

CHO 36,18 33,56

Amido 7,46 -

FDN 19,63 16,15

FDA 12,38 7,32

NDT 90,53 -

Ca 0,32 0,27

P 0,53 0,44

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; NIDN - nitrogênio insolúvel em deter-
gente neutro; NIDA - nitrogênio insolúvel em detergente ácido; EE - extrato etéreo; CHO 
- carboidratos totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; 
NDT - nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.

Os processamentos térmicos mais comuns para o grão de soja são: 

tostagem e extrusão; sendo classificados em: curto ― elevada temperatu-

ra em curto espaço de tempo (130 a 170 °C, por 10 a 180 segundos) ― ou 

longo ― baixa temperatura em maior espaço de tempo (105 °C, por 15 a 

30 minutos) (MATEOS; LATORRE; LÁZARO, 2002). São exemplos de pro-

cessos curtos a extrusão, a micronização e a tostagem (tambor rotativo ou 

jet sploder); sendo a tostagem a vapor e o processamento por micro-on-

das exemplos de processos longos. Normalmente, os processos curtos se 

utilizam de calor seco e os processos longos de calor úmido (CARVALHO, 

2006).
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 Farelo de soja

Segundo a Portaria n. 795/1993 do MAPA (BRASIL, 1993), entende-

-se por farelo de soja o “produto resultante da extração do óleo dos grãos 

de soja (Glicine max (L) Merril), por processo mecânico e/ou químico”. Os 

teores de PB apresentados pelo farelo varia de 44 a 48% e dependem do 

processo de extração (solvente ou expeller). O farelo oriundo através de 

expeller apresenta menor degradabilidade ruminal da proteína que o fa-

relo obtido pela extração de óleos via solvente.

O farelo de soja é considerado o alimento proteico padrão, com altos 

níveis de proteína bruta, de boa qualidade, energia e aceitabilidade. Para 

inativar os fatores antinutricionais (inibidor de tripsina e quimiotripsina, 

e as hemaglutinas-lecitinas) existentes no grão, o farelo de soja deve ser 

processado termicamente; é necessário exclusivamente o aquecimento 

para a evaporação do solvente químico (hexano) utilizado durante a ex-

tração do óleo.

O farelo de soja é classificado conforme o processamento a que foi 

submetido após a extração do óleo, ordenado em 2 classes, conforme a 

Portaria 795/1993 do MAPA/BR:

1. Farelo cru: não submetido a tratamento térmico, após a ex-

tração do óleo, apresenta aspecto e odor peculiares ao produ-

to fresco, ser livre de matérias estranhas à sua composição e 

apresentar atividade ureática com variação no pH ≥ a 0,5; ou

2. Farelo tostado: submetido a tratamento térmico (tostagem) 

após a extração do óleo, apresenta aspecto e odor peculiares 

ao produto tostado, ser livre de matérias estranhas à sua com-

posição e apresentar atividade ureática com variação de pH < 

a 0,5.

O farelo de soja é classificado como alimento proteico (Tabela 35), 

com elevados teores de em tiamina, colina e niacina, mas pobre em caro-

tenóides; apresenta o perfil aminoacídico mais favorável e também mais 

palatável para a maioria dos animais de interesse zootécnico. Para animais 

não ruminantes, a recomendação é variável de 20 a 30% dos constituintes 

da ração; para aves na fase inicial de desenvolvimento pode representar 

até 70% da proteína bruta da ração. No entanto, a recomendação para ani-
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mais ruminantes depende diretamente das exigências nutricionais pro-

teicas dos animais, visto que o farelo de soja é considerado uma fonte de 

proteína de média a lenta degradação (GOES et al. 2008, 2010).

Tabela 35 - Composição químico-bromatológica do farelo de soja.

MS
(%)

PB
(%)

FDN
(%)

NNP/N LIG
(%)

EE
(%)

CHO
(%)

NDT
(%)

Ca
(%)

P
(%)

88,56 48, 79 14,78 16,01 1,56 1,94 42,80 80,41 0,33 0,58

Fonte: VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; FDN - fibra em detergente neutro; NNP - 
nitrogênio não proteico; Lig - lignina; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos totais; NDT 
- nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.

Casca de soja

A casca de soja é o envoltório do grão integral, separado do embrião 

durante o processamento industrial, lembrando que, para o processo de 

obtenção da casca de soja, é necessário a tostagem com o intuito de ina-

tivar os fatores antinutricionais. A cada 100 kg de farelo de soja de alta 

proteína, são produzidos em torno de 8 kg de casca de soja. A composição 

nutricional da casca de soja pode variar conforme o processo de indus-

trialização; de acordo com Zambom et al. (2001), a casca corresponde a 2% 

do peso total do grão, no entanto, esse percentual pode variar de 0 a 3%.

A casca de soja pode ser considerada um suplemento energético, 

intermediário entre volumoso e concentrado (BERNARD; McNEIL, 1991; 

FISCHER et al., 1992; SARWAR; FIRKINS; EASTRIDGE, 1991) por desempe-

nhar papel fisiológico para a fibra vegetal, semelhante ao que ocorre com 

a polpa de citros e o resíduo de cervejaria, funcionando como um grão de 

cereal em termos energéticos. A casca de soja é disponibilizada de três 

formas básicas: intacta, moída ou peletizada. Tanto a forma intacta como 

a moída são volumosas e leves, levando a perdas durante o transporte, o 

armazenamento e o fornecimento aos animais.
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Apresenta 80% do valor energético do milho (grão), com 2,82 Mcal 

de energia digestível por kg de MS (NRC, 1984); os teores de fibra são supe-

riores (74% de FDN e 49,24% de FDA), no entanto, as concentrações de lig-

nina são baixas, aproximadamente 3,8% (Tabela 36). Devido aos teores de 

lignina e da fermentabilidade da fibra no rúmen (BACH et al., 1999), que 

proporciona elevada degradabilidade da FDN (em torno de 95%), esse ali-

mento causa efeitos sobre o PH ruminal (LUDDEN; CECAVA; HENDRIX, 

1995; GOMES, 1998), melhorando a produção de ácidos graxos de cadeia 

curta produzidos no rúmen. A adição da casca de soja pode ser realizada 

na substituição de volumosos em dietas de animais ruminantes em até 

40% e para concentrados energéticos em até 25% (GARLEB et al., 1988), 

sem alterar as concentrações de acetato ruminal e teor de gordura do lei-

te.

Tabela 36 - Composição químico-bromatológica da casca de soja.

MS
(%)

PB
(%)

NNP
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

CHO
(%)

Amido
(%)

EE
(%)

CZ
(%)

NDT
(%)

90,9 12,59 19,88 66,45 49,29 76,70 3,78 2,23 4,8 74,85

Fonte: Adaptado de NRC, 2001; Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; NNP - nitrogênio não proteico; FDN - 
fibra em detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; CHO - carboidratos totais; 
EE - extrato etéreo; CZ - cinzas; NDT - nutrientes digestíveis totais.

A casca de soja é apresenta baixos teores de cálcio, vitamina D e ca-

rotenoides; podendo apresentar em sua composição a sojina, inibidor da 

tripsina, que causa crescimento retardado aos animais, hipertrofia pan-

creática, sendo inativada pelo tratamento térmico (tostagem) ou pelos 

microrganismos ruminais; e urease, que acelera a hidrólise da ureia no 

rúmen. Seu uso é recomendado para bovinos em até 20% da MS total da 

ração e os limites máximos de inclusão da casca de soja em dietas de vacas 

leiteiras são de 3,5 a 5,5 kg/vaca/dia (GOES et al., 2013).

	 A alta aceitabilidade e as características bromatológicas da casca 

de soja, favorece o seu fornecimento em dietas para vacas em lactação 

e/ou bovinos de corte, permitindo o controle da acidose ruminal, princi-

palmente quando são utilizadas dietas com elevadas proporções de con-
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centrados. A substituição de alimentos ricos em amido pela casca de soja, 

pode ser realizado para vacas em lactação, prevalecendo a alta digestibili-

dade da matéria seca, produção e qualidade do leite (BERNARD; McNEIL, 

1991). A adição de casca de soja em dieta de ruminantes contribui para que 

não ocorra alternâncias no pH ruminal e na produção de ácidos graxos 

de cadeia curta em animais com elevado potencial de produção. Segundo 

Goes et al. (2008), a casca de soja apresenta média degradação ruminal da 

matéria seca (45,50%), e proteína bruta (53,34%) com elevada fração po-

tencialmente degradável.

Na alimentação de animais não ruminantes, a utilização de casca de 

soja tem se destacado, em suínos, com pequenas taxas de inclusão (per-

centagens de 12 a 24% na dieta total), para as categorias de reprodução e 

terminação têm acarretado resultados positivos, principalmente sobre o 

desempenho e reduzindo as emissões de nitrogênio e, consequentemen-

te, a poluição ambiental (SILVA, B. A. N., 2004).
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CAPÍTULO 14

Amendoim (Arachis  
hypogaea L.)

O amendoim é uma leguminosa cultivada em regiões tropicais e 

subtropicais. É originário do Brasil e de países fronteiriços, como Paraguai, 

Bolívia e Argentina. Esse ingrediente é destinado para a produção de fa-

relo para alimentação animal e óleo vegetal para o consumo humano. O 

processamento por prensagem (quente ou frio) produz de 216 a 317 kg de 

óleo, por tonelada de amendoim processado. Após a extração de óleo ve-

getal, são obtidos a torta e/ou farelo de amendoim, destinados à alimen-

tação animal.

Farelo de amendoim

O farelo de amendoim é oriundo de dois processos distintos: o farelo 

proveniente do descascamento dos grãos para produção da torta de amen-

doim; ou o farelo resultante da industrialização das vagens integrais. O fa-

relo e a torta de amendoim apresentam elevados teores proteicos (Tabela 

37), baixos teores de cálcio (Ca) e ausência de carotenoides pigmentantes. 

No entanto, possui níveis dos aminoácidos metionina, triptofano, treoni-

na e lisina inferiores, se comparado ao farelo de soja. Os fatores antinutri-
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cionais encontrados são os inibidores de tripsina, agentes goitrogênicos e 

as saponinas porém, podem ser inativados quando o farelo é submetido 

ao tratamento térmico. Para animais ruminantes, o farelo de amendoim 

apresenta elevada degradação ruminal da proteína bruta, em torno de 

85% (GOES et al., 2004).

A casca do amendoim, por se um componente fibroso, apresenta 

baixo valor nutritivo, o que, dependendo da proporção encontrada no fa-

relo, pode influenciar em sua qualidade. O farelo de amendoim, obtido 

na ausência de casca apresenta cerca de 45% de proteína bruta; e 8,5% 

de extrato etéreo (ARAÚJO; SOBREIRA, 2008). Porém, segundo Reis e 

Fernandes (2020), a casca de amendoim pode atuar como fonte de fibra 

fisicamente efetiva para bovinos confinados, podendo ser incluída nas 

proporções de 12 a 20%.

Tabela 37 - Composição químico-bromatológica do grão de amendoim e 
seus coprodutos.

 (%) Amendoim, grão Amendoim, farelo Amendoim, torta

MS 91,90 89,41-91,9 90,94

PB 15,94 43,1-56,74 45,70

N-NH3/N - 0,52* 24,63

EE - 1,28-1,50 8,66

CHO 72,38 35,37 31,62

Amido - 12,29 2,78

FDN 29,71 13,08-27,2 15,37

FDA - 10,84 11,37

NDT 66,95 80,73 91,21

Ca 0,11 0,18 -

P 0,74 0,62 -

Fonte: Adaptado de GOES et al., 2004; VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; ROSTAG-
NO et al., 2005; OLIVEIRA et al., 2013. 
Lengenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos 
totais; NDT - nutrientes digestíveis totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra 
em detergente ácido; Ca - cálcio; P - fósforo. 
Nota: * NH

3
/MS.
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Batal e Dale (2004) descreveram que o farelo de amendoim apre-

senta 2.664 Kcal / Kg de energia metabolizável, já as concentrações de 

aminoácidos são: totais (48,93%); lisina (1,45%), metionina (0,50%), cistina 

(0,64%), treonina (1,15%), triptofano (0,24%) e arginina (5,04%) (NRC, 1998; 

FEDNA, 2003; BATAL; DALE, 2004); devendo ser associados ao uso de 

aminoácidos sintéticos ou combinação com outros ingredientes adjuvan-

tes, principalmente quando utilizados na avicultura comercial.

O farelo de amendoim ainda apresenta concentração de fósforo na 

forma de fitato, que reduz a assimilação pelos animais e se torna um pro-

blema ambiental, uma vez que o fósforo fítico é um potencial poluidor 

quando presente em dejetos animais (ARAÚJO; SOBREIRA, 2008).

A infestação pós-colheita pelos fungos Aspegillus flavus e Aspegillus 

parasitus se torna um dos pontos negativos para o uso do farelo de amen-

doim na alimentação animal, devido à produção de aflatoxinas, composto 

com propriedades hepatóxicas, teratogênicas e que em altas proporções 

podem levar o animal à morte. Os animais podem ser classificados de 

acordo com a sua susceptibilidade à aflatoxina, sendo: a) muito suscep-

tíveis (DL50 até 1 mg/kg peso vivo): trutas, marrecos, coelhos, cães, gatos 

e perus; b) susceptíveis (DL50 até 10 mg/kg): porcos, bezerros, pintinhos, 

frangos, codornas, faisões, vacas e ratos; c) muito pouco susceptíveis: ovi-

nos e camundongos. O farelo de amendoim contaminado com aflatoxina 

B1 pode ser tratado por processo de amonização (inativação de 95%); ou 

pela presença de substâncias adsorventes (i.e., alumino silicatos de cálcio 

e/ou sódio; mananoligossacarídeos) que se ligam a toxina impedindo sua 

absorção intestinal.

O farelo de amendoim pode ser incorporado na dieta de suínos e 

aves em até 12%, lembrando que, se necessário, deve-se suplementar com 

os aminoácidos lisina e metionina; já para bovinos, a inclusão pode ser de 

20 a 30% da matéria seca da dieta.
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CAPÍTULO 15

Babaçu (Orbynia martiana)

O babaçu é uma palmeira encontrada em diversas regiões da Amé-

rica Latina, contudo é nativa das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oes-

te do Brasil, sendo encontrada principalmente em alguns estados como 

Mato Grosso, Maranhão, Tocantins e Piauí. Essa Palmeira é derivada da 

família Aracaceae. É uma palmeira típica das zonas de transição entre flo-

restas úmidas da bacia amazônica e os ambientes dos biomas Cerrado e 

Caatinga.

Inúmeros produtos são derivados do babaçu, sendo utilizadas suas 

folhas, cascas, caule, palmeiras, seus frutos (cocos) e até mesmo seu tronco. 

As amêndoas contidas nos frutos da palmeira podem atingir teores de até 

59% de óleo.

Isso leva a uma grande produção de matéria-prima, que são muitas 

vezes destinadas à alimentação de animais, principalmente bovinos. Al-

guns de seus derivados têm grande eficiência na alimentação de gado lei-

teiro e podem servir como meios alternativos a compostos convencionais 

feitos à base de milho e soja. Seus coprodutos vêm sendo desenvolvidos 

para a nutrição de aves, como a torta que tem alto teor de proteína e a 

farinha amilácea fina que possui alto conteúdo de energia.

Atualmente, uma das principais utilidades do babaçu é a produção 

de óleos a partir de suas amêndoas, que representam cerca de 6 a 7% do 

peso total de seu fruto, o coco. O óleo de babaçu consiste em 65% do peso 

da amêndoa.
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Um dos seus subprodutos é a torta de babaçu, que tem sido minis-

trada nas rações de animais de produção (GASPARINI et al., 2015); a torta 

apresenta alta aceitabilidade, com teores de 24% de PB (Tabela 38); é de-

ficiente nas concentrações de lisina e apresenta níveis de fibra interme-

diários. Pode-se usar a torta na alimentação de vacas leiteiras, pois eleva 

o teor de gordura do leite; ela pode ser fornecida de 1,5 a 2,0 kg/dia ou 

incluída em rações na proporção de até 20% do concentrado (GOES et al., 

2013).

Devido aos teores de óleo presentes em sua composição (2,7 a 7,7%), 

a torta de babaçu se torna um ingrediente de fácil rancificação. A inclusão 

desse ingrediente em dietas de frangos de corte, em fase de cria, deve ser 

criteriosa, devido aos teores de fibra insolúvel (GASPARINI et al., 2015), 

de difícil digestão no trato digestório (CARNEIRO et al., 2009). Gasparini 

et al. (2015) destacaram que os elevados teores de FDN e FDA reduziram 

os valores de energia metabolizável da torta de babaçu. Já os teores de 

aminoácidos digestíveis foram inferiores ao encontrado na literatura 

para frangos de corte, destacando-se os aminoácidos histidina e arginina 

(Tabela 39).

Tabela 38 - Composição químico-bromatológica da torta e do farelo de 
babaçu.

% Babaçu, torta Babaçu, farelo

MS 90,75 89,96

PB 19,27 20,58

N-NH
3
/N 9,02 -

EE 8,01 1,59

CHO 67,58 75,70

Amido 1,03 -

FDN 71,41 73,20

FDA 39,11 44,64

NDT 40,76 60,26

Ca 0,15 0,13

P 0,69 0,36

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018.; GASPARINI et al., 2015; 
OLIVEIRA et al., 2013.
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A inclusão de farelo de babaçu em dietas para ovinos confinados 

em até 30% reduz o consumo de matéria seca e de nutrientes e o ganho de 

pesos dos animais; porém, a inclusão de farelo babaçu aumentou os coefi-

cientes de digestibilidade (XENOFONTE et al., 2008). Já a inclusão de 20% 

do farelo, em substituição ao milho e ao farelo de soja, não interferiu nas 

características da carcaça dos animais (SOUSA JR., 2007).

Tabela 39 - Aminoácidos totais (AA totais) e aminoácidos digestíveis 
verdadeiros (AA dig. verd.) da torta de babaçu para frangos de corte em 
crescimento.

Aminoácidos (%) AA totais AA dig. verd.

Lisina 0,63 0,35

Metionina 0,36 0,20

Metionina + cistina 0,53 0,27

Treonina 0,69 0,39

Arginina 2,29 1,58

Histidina 0,40 0,18

Isoleucina 0,68 0,35

Leucina 1,28 0,69

Fenilalanina 0,82 0,39

Valina 0,98 0,48

Alanina 0,91 0,56

Ácido aspártico 1,69 0,85

Ácido glutâmico 3,80 2,40

Cistina 0,17 0,09

Glicina 0,95 0,46

Serina 0,92 0,53

Tirosina 0,59 0,31

Fonte: Adaptado de GASPARINI et al., 2015.
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CAPÍTULO 16

Coco (Cocos nucifera)

Na industrialização do coco é possível obter coprodutos como a torta 

e a farinha que são utilizados na alimentação de animais, principalmente 

para a avicultura. A torta e/ou o farelo de coco é um coproduto derivado 

da extração do óleo de coco, classificados como alimentos concentrados, 

como fontes de energia ou proteína. Atualmente, busca-se alternativas 

de baratear os custos com alimentação mantendo bons resultados; dessa 

forma, o farelo de coco é um ingrediente alternativo para a alimentação 

animal, por ter baixo custo e alta disponibilidade em diversas regiões bra-

sileiras.

Segundo Rostagno et al. (2005), o farelo de coco apresenta valores 

de energia metabolizável para aves de 1.921 kcal, teores de 22,3% de PB, 

3,8% de EE e 13,90% de FB. Entretanto, a tabela de composição de alimen-

tos da Embrapa (1991) apresenta esse coproduto para alimentação de aves 

com 25,42% de PB, 17,08% de EE, 12,57% de FB, e 2.523 kcal de EM/kg. As 

variações na composição e no valor nutricional são decorrentes do pro-

cessamento industrial utilizado (PANIGRAHI, 1989), determinando prin-

cipalmente os teores de lipídeos (Tabela 40).
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Tabela 40 - Composição químico-bromatológica da torta e do farelo 
de coco.

(%) Torta de coco Farelo de coco

MS 92,97 89,90

PB 20,26 23,72

EE 9,55 8,95

CHO 60,91 58,66

FDN - 50,31

FDA - 37,32

NDT 90,60 60,43

Ca 0,28 0,16

P 0,58 0,41

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; ROSTAGNO et al., 2005. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos 
totais; FDN - fibra em detergente Neutro; FDA - fibra me detergente ácido; NDT - nu-
trientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.

Na comparação dos teores de proteína bruta entre o farelo de coco 

e o farelo de soja, podemos considerar que o coproduto da indústria do 

coco possui qualidade inferior, apresentando deficiência em lisina e bai-

xos valores para metionina, fenilalanina e arginina (SOLDEVILA; ROJAS-

-DAPORTA, 1976; McDONALD; EDWARDS; GREENHALGH, 1988). Outra 

limitação existente para animais não ruminantes é o teor de fibra exis-

tente, que reduz o consumo e a digestibilidade dos nutrientes para aves 

(RODRIGUEZ PALENZUELA; GARCIA; BLAS BEORLEGUI, 1998).

Os trabalhos de Panigrahi (1989), Braga et al. (2005) e Lima et al. 

(2007) mostram que poedeiras comerciais não apresentam dificuldades 

em consumir e utilizar os nutrientes de rações com coprodutos do coco; 

entretanto, a coloração da gema dos ovos diminui linearmente conforme 

foram aumentados a inclusão do farelo de coco na ração, a recomendação 

é de 15%, desde que se utilize fontes de pigmentação (Tabela 41). Já para 

ovinos, a inclusão não deve ultrapassar a 6%, para não ocorrer a redução 

de consumo e digestibilidade dos nutrientes (BRAGA et al., 2009).
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Tabela 41 - Desempenho e coloração da gema dos ovos de poedeiras 
comerciais alimentadas com dietas contendo farelo de coco.

Farelo de coco (%)

0 5 10 15 20

Índice de pigmentação da gema* 6,47 6,18 5,64 5,55 5,05

Produção de ovos (%) 84,89 86,46 85,77 83,23 83,30

Consumo de ração (g/dia) * 94,81 94,38 93,71 90,89 90,17

Fonte: Adaptado de BRAGA et al., 2005. 
Nota: * Diferente pelo teste de Dunnett (P < 0,05).

A extração do óleo de coco gera a torta de coco como principal co-

produto, com valores médios de 22% PB (18 a 25%) e fibra bruta de 12,0%. O 

farelo de coco apresenta valor biológico inferior ao farelo de soja e amen-

doim, porém superior ao milho; é deficiente em lisina e apresenta boa 

aceitabilidade. Esse farelo é recomendado para bovinos na quantidade de 

2 kg/dia e, para vacas em lactação, a quantidade é de 30% da matéria seca 

ofertada (LANA, 2020), favorecendo a produção de derivados do leite, 

como a manteiga com maior solidez.

O óleo de coco apresenta grandes proporções de glicerol e glicerí-

deos assimiláveis (91%), e óleos saturados, como o ácido láurico, que apre-

senta baixa rancidade e maior capacidade de derretimento; esse óleo 

apresenta maior grau de digestibilidade que as demais gorduras. Após a 

extração do óleo, é gerado uma polpa seca, que é processada em moagem 

fina originando a torta e/ou farelo.

Tabela 42 - Perfil dos ácidos graxos no óleo de coco.

Ácidos graxos Teor (%)

Ácido capróico 0,3 – 0,8

Caprílico 5,5 – 9,5

Cáprico 4,5 – 9,5

Láurico 44 – 52

Miristico 13 –19

Continua
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Tabela 42 - Perfil dos ácidos graxos no óleo de coco.

Continuação

Ácidos graxos Teor (%)

Palmítico 7,5 – 10,5

Esteárico 1 – 3

Araquidônico 0,04

Oleico 5,8

Linoleico 1,5 – 2,5

Fonte: GOES et al., 2013.

Em dietas de animais não ruminantes, o farelo ou torta de coco se 

apresentam como substituto parcial ao milho e ao farelo de soja, sendo 

necessário estabelecer níveis de inclusão adequados para aves e suínos. A 

utilização do farelo de coco nas rações de aves se torna economicamente 

vantajoso em regiões onde a disponibilidade de fontes de proteína tradi-

cionais e de melhor qualidade é escassa. A presença de extrato etéreo (li-

pídeos) nas rações eleva a densidade energética e melhora a utilização da 

energia e de outros componentes da ração, aumentando o tempo de trân-

sito do alimento pelo trato gastrintestinal, promovendo maior digestão e 

melhor absorção dos nutrientes (MATEOS; REBOLLAR; MENDEL, 1996).
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CAPÍTULO 17

Linhaça (Linum 
usitatissimum)

O linho é uma herbácea pertencente à família das Lináceas, com 

altura variável (40 a 100 cm), de porte ereto, com ramificações na par-

te superior; apresenta folhas alongadas e estreitas, flores azuis-claras e o 

fruto na forma de cápsula globulosa. Os grãos ou sementes são chatas e 

ovaladas de bordas pontiagudas, com 3,0 a 6,4 mm de comprimento, 1,8 

a 3,4 mm de largura e 0,5 a 1,6 mm de densidade, com textura e sabor de 

nozes. Apresenta em sua composição ácidos graxos Ômega 3, Ômega 6 e 

Ômega 9, além de compostos antioxidantes.

Os grãos de linhaça apresentam de 39% a 45% de óleo em sua com-

posição (VIEIRA et al., 2012); com 73% na forma de gordura poli-insatu-

radas, 18% monoinsaturadas e 9% saturada (OLIVEIRA et al., 2012). Um 

dos principais destaques é a presença do ácido α-linolênico - C18:3n3 (50 a 

55%), um ácido graxo essencial, anticarcinogênicas e utilizado na preven-

ção de doenças cardiovasculares e aumento da capacidade visual (PON-

NAMPALAM et al., 2001; PETIT, 2002).

A linhaça apresenta, ainda, elevada percentagem de fibra, solúvel 

e insolúvel, e os maiores teores de lignanos (grupo de polifenóis de bai-

xo peso molecular) e compostos fenólicos, existentes entre as oleaginosas 

utilizadas na alimentação animal (PETIT; DEWHURST; PROULX, 1998; 
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CAVALIERI et al., 2005). Devido a esses fatores, a linhaça é um alimento 

que vem sendo cada vez mais estudado. Apesar de usada há muito tempo 

na alimentação humana, a maior parte do seu cultivo é destinada às in-

dústrias de óleo para tintura e para ração de animais.

A inclusão de grãos e coprodutos da linhaça na dieta de vacas leite-

rias proporciona aumento na concentração dos ácidos graxos ômega-3 no 

leite; no entanto, a adição de oleaginosas na adieta provoca um incremen-

to na densidade energética da ração; sendo que a adição de óleo ou gor-

dura não pode ultrapassar 6% em base da matéria seca para não alterar o 

consumo dos animais.

A linhaça apresenta aproximadamente 25% de PB, 34% de FDN, 

com elevada proporção (31%) de EE (Tabela 43); entretanto, segundo Mor-

ris (2007), a linhaça é pobre em carboidratos (açúcares e amidos), cerca 

de 1%, pouco contribuindo para a ingestão total de carboidratos. Os grãos 

apresentam concentrações equilibradas de três diferentes aminoácidos 

(valina, leucina e isoleucina – Tabela 44), e seu alto teor de gordura con-

fere rendimento de energia diferenciada, com oxidação mais ágil. Estudos 

demonstram que o grão é palatável e um bom suplemento proteico para 

equinos (MANZANO; WANDERLEY; ESTEVES, 1995), melhorando signi-

ficativamente a qualidade da pelagem, que se torna brilhante e luzidia; 

porém, apresenta ligeiro efeito laxante.

Tabela 43 - Composição químico-bromatológica do grão e do farelo 
de linhaça.

(%) Linhaça (grão) Linhaça (farelo)

MS 93,91 86,17

PB 21,71 26,07

EE 36,57 4,28

FDN 27,16 22,96

FDA 17,58 16,40

NDT 127,00 76,12

Continua
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Tabela 43 - Composição químico-bromatológica do grão e do farelo 
de linhaça.

Continuação

(%) Linhaça (grão) Linhaça (farelo)

Ca 0,21 0,31

P 0,70 0,82

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; MARQUES, 2008; SCHO-
GOR 2012. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; FDN - fibra em 
detergente neutro; FDA - fibra em detergente ácido; NDT - nutrientes digestíveis totais; 
Ca - cálcio; P - fósforo.

Tabela 44 - Aminoácidos totais (% da Proteína Bruta) dos farelos de 
linhaça, algodão, canola e soja.

Aminoácidos 
(%)

Linhaça Algodão Canola Soja

Lisina 3,85 1,45 2,36 2,82

Metionina 1,86 0,62 0,83 0,63

Treonina 3,65 1,27 1,67 1,80

Arginina 9,10 3,94 2,36 3,32

Histidina 2,15 1,00 1,04 1,16

Isoleucina 4,18 1,11 1,41 2,07

Leucina 6,00 2,21 2,69 3,62

Fenilalanina 4,93 2,00 1,56 2,34

Valina 4,99 1,64 1,85 2,16

Alanina 4,50 1,64 1,85 2,16

Ácido 
aspártico

9,14 3,17 2,78 5,5

Ácido 
glutâmico

18,3 7,1 7,0 8,7

Cistina 1,56 0,51 1,02 0,66

Glicina 5,84 1,64 1,98 1,97

Serina 3,88 1,66 1,75 2,47

Tirosina 2,71 1,21 1,29 1,50

Fonte: Adaptado de EASTWOOD, 2008; SCHOGOR, 2012.
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O linho também apresenta fatores antinutricionais como os glico-

sídeos cianogênicos, que hidrolisados, a 38 ºC, produzem glicose e cetona, 

entre outras substâncias, e liberam o ácido cianídrico em níveis de 15 a 

75 mg (FENG; SHEN; CHAVEZ, 2003), que é tóxico para os animais na do-

sagem de 2 mg/kg/peso corporal, equivalente a 1,3 g para um animal de 

650 kg (CONN, 1979). Os ruminantes respondem bem à introdução da li-

nhaça na dieta. A torta de linhaça não é recomendada para aves e suínos, 

pois devido à deficiência de ácido araquidônico, pode ocorrer depressão 

de crescimento.
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CAPÍTULO 18

Crambe (Crambe abyssinica 
Hoechst)

O crambe é uma planta originária do Mediterrâneo, tem sido culti-

vada em países da África, Ásia, Europa e América, entre eles o Brasil, per-

tence à família das crucíferas com potencial para cultivo como cobertura 

de solo e produção de óleo, já que não é recomendado para o consumo 

humano (KNIGHT, 2002). Por isso, o crambe tem sido utilizado principal-

mente como lubrificante industrial, na fabricação de tintas, de plásticos, 

nylon, colas. O óleo extraído é caracterizado por ácidos graxos insatu-

rados, sendo o principal o ácido erúcico (C22:2), nas proporções de 55%; 

possui também considerável concentração dos ácidos: oléico (16%); lino-

léico (9,0%) e linolênico (5,0%) (WATKINS, 1999); possuindo ainda isotio-

cianatos, compostos inibidores de células carcinogênicas (e.g. 2-hidroxi-

-3enilciano) (NIEDOBORSKI; KLEIN; WALLIG, 2001); e glicosinolatos, que 

reduzem a aceitabilidade pelos animais (DAXENBICHLER; VANETTEN; 

WOLFF, 1965; CARLSON; TOOKEY, 1983; FENWICK; HEANEY; MULLIN, 

1983; TRIPATHI; MISHRA, 2007). As concentrações de glicosinolatos [(S)-

-2-hydroxi-3-butenil glicosinolato] nos grãos de crambe são de 90 Mol/g 

(LAZZERI et al., 1994; CARLSON; BAKER; MUSTAKAS, 1985).

Os coprodutos de crambe (torta e farelo) apresentam de 80 a 100 g/kg 

de glicosinolatos (LIU; STEG; HINDLE, 1994; TRIPATHI; MISHRA, 2007); sen-
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do transformado em epigoitrina (epi-PG) em quase a sua totalidade. Os 

glicosinolatos são hidrolisados na presença da enzima mirosinase (thio-

glucosideo glicohidrolase-TGSase), presente na planta ou produzida pela 

microflora intestinal, liberando agliconas orgânicas e incluem quantida-

des equimolares de glicose e KHSO
4
. As agliconas são instáveis e formam 

os isotiocianatos, nitrilas, tiocianatos ou oxazolidithiona (TRIPATHI; 

MISHRA, 2007).

A formação das agliconas podem apresentar variações (R)-5-vinilo-

xizolidina-2-thiona (vinil-OZT); 1-ciano-2 (S)-hidroxi-3-butano (cianobu-

tano); eritro- e treo- 1-ciano-2 (S)-hidroxi-3 (R) (S), e 4-epithiobutanos (epi-

thiobutanos); e íons sulfato e glucose podem ser liberados de tais reações 

(LIU; STEG; HINDLE, 1993). O rearranjo intramolecular da aglicona, segui-

do pela hidrólise da origem ao isotiocianato, sem ocorrer este rearranjo, é 

originado a nitrila, pela perda de enxofre. Um rearranjo para a produção 

de tiocianato pode ocorrer; porém, para isso, parece que a hidrólise da epi-

-PG não é suficiente, mas sim um número de diversos fatores envolvidos 

(KRUL et al., 2002; LIU; STEG; HINDLE, 1993).

A mironase é ativada por injurias da parede celular dos grãos (e.g. 

esmagamento). O produto hidrolisado depende do pH do meio que ocorre 

a ação enzimática; em pH neutro o produto originado é o isotiacianato, 

já em pH ácido (entre 3 a 6) é originado a nitrila. A mironase catalisa a 

hidrólise dos glicosinolatos, originando glicose, sulfato, isotiacinato (ITC) e 

(L)-5 vinil oxazolidenetiona (VTC), essa substância apresenta caráter boci-

nogênico inibindo o crescimento animal (TRIPATHI; MISHRA, 2007). Da-

dos indicam que a 5-vinil-2 oxazolidinetiona também promove aumen-

to no tamanho da estrutura e alterações funcionais da glândula tireoide 

(KLOSS et al., 1994).

O valor nutricional do farelo/torta de crambe depende da presença 

de epi-PG e os níveis de agliconas (Tabela 45). O principal efeito do glico-

sinolato sobre os animais é a redução do consumo, redução da aceitabi-

lidade, apresentado pelo sabor adstringente e amargo, danos hepáticos, 

distúrbios endócrinos, aumento dos níveis plasmáticos de tiocinatos; que 

interferem redução da capacitação do iodo pela tireoide e redução das 

concentrações de tiroxina no sangue (CANOVA et al., 2015; GOES et al., 

2019; SILVA, 2013; MENDONÇA et al., 2015; TRIPATHI; MISHRA, 2007; 

TRIPATHI et al., 2001).
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Tabela 45 - Concentração de glicosinolatos na torta e no farelo de 
crambe (μmol/kg de MS).

Glicosinolatos Torta de crambe Farelo de crambe

Progoitrina 0,9 1,6

Epi-Progoitrina 49 73,2

4-Hidroxiglicobrassica 0,5 0,7

Fonte: Adaptado de BÖHME; LEBZIEN; FLACHOWSKY, 2005.

Tripathi e Mishra (2007) afirmaram que diferentes espécies de ani-

mais apresentam capacidades de tolerância distintas ao glicosinolato (Ta-

bela 46), sendo os animais adultos mais tolerantes, em comparação aos 

animais mais jovens.

Tabela 46 - Principais efeitos da ingestão dos glicosinolatos por 
diferentes espécies animais.

Espécie animal Glicosinolato 
(mol/g dieta)

Efeito

Não ruminantes 0,5 Nenhum efeito adverso

3,3 - 4,4 Redução do consumo e crescimento

7,7 Aumento da glândula tireoide

Ruminantes 11,0 Deficiência de iodo

11,7 - 24,3 Redução do consumo

≥ 23,0 - 30,0 Redução da produção de leite

31,0 Distúrbios da glândula tireoide/
fertilidade

Fonte: Adaptado de TRIPATHI; MISHRA, 2007.

A ação da microbiota ruminal altera a estrutura do glicosinolato e 

seus metabolitos, reduzindo a toxicidade (MANDIKI et al., 2002). A redu-

ção em glicosinolatos e seus metabólitos durante a fermentação em ru-

minantes pode ser devido à utilização da glicose e de porções de enxofre 

destes compostos por enzimas microbianas; porém, a ingestão de glico-

sinolato por longos períodos, eleva os níveis plasmáticos de tiocianatos, 
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reduzindo a concentração de tirosina plasmática (TRIPATHI et al., 2001). 

A atividade da flora ruminal é reduzida após seis dias de ingestão (DUN-

CAN; MILNE, 1992), e a redução do consumo de matéria seca ocorre ao 

terceiro dia (STOCK; BRITTON; KLOPFENSIEIN, 1993).

Os métodos para a remoção ou redução dos teores de glicosinolatos 

e os produtos de sua degradação são:

 • A temperatura inativa a enzima mirosinase, comprometen-

do a hidrólise do glicosinolato (DAL PRÁ et al., 2013; PAULI-

NO, 2008).

• A lavagem ou imersão com água quente remove as substân-

cias antinutricionais que estão presentes na torta de crambe 

(remoção de até 95% do glicosinolato e nitrilas) (KLOSS et al., 

1994). Já Carlson e Tookey (1983) afirmaram que a concentra-

ção de glicosinolato é reduzida por extração com aquosa.

• A irradiação por micro-ondas (2,450 MHz por 2 minu-

tos e meio), em pré-condicionamento (umidade de 13 g/kg, 

por 24 horas, a 4 ºC) pode inativar a enzima mirosinase 

(MAHESHWARI; ANLEY; VAN DE VOORT, 1980).

• Tratamentos com sulfatos de zinco, cobre, ferro e níquel. Das 

e Singhal (2005) confirmaram a redução de glicosinolato após 

o tratamento com sulfato de cobre (6,25g CuSO
4
.5H

2
O), sendo 

o produto posteriormente exposto, posterior a secagem em 

estufa, a 60 ºC.

• Outras possíveis formas de eliminação/redução do glicosi-

nolato seriam: o tratamento térmico com temperaturas entre 

103 a 110 ºC, por 30 a 40 minutos (NEWKIRK et al., 2003) ou 

acima de 110 ºC, por mais de 30 minutos (JENSEN; LIU; EG-

GUM, 1995).

No entanto, os processos realizados pela indústria são: cozimento, 

decorticagem, floculagem, condicionamento, expansão e tostagem do fa-

relo, que reduzem o conteúdo de glicosinolatos entre 64 a 79%. (FUNDA-

ÇÃO MS, 2011).

O farelo e a torta de crambe são aplicados na alimentação de bovi-

nos como fornecedores de proteína (CANOVA et al., 2015; MENDONÇA et 

al., 2015; GOES et al., 2010, 2018, 2019; MIZUBUTI et al., 2011; ANDERSON 

et al., 1993, 2000; STOCK; BRITTON; KLOPFENSTEIN, 1993; PERRY et al., 
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1979). Na comparação do perfil aminoacídico (Tabela 47) entre o farelo de 

soja e farelo de crambe, Anderson et al. (1993) encontraram valores seme-

lhantes para os aminoácidos lisina, metionina, treonina e histidina.; no 

entanto, Knight (2002) relata maiores concentrações dos cisteína, metio-

nina, lisina e treonina para o farelo de crambe. Os principais aminoácidos 

encontrados nos coprodutos de crambe são: alanina, glutamato e aspar-

tato (ANDERSON et al., 2000; SILVA, 2013), aminoácidos não essenciais, 

que são precursores para a síntese de glicose, através da gliconeogênese 

hepática.

Tabela 47 - Composição de aminoácidos do farelo de crambe e do farelo 
de soja expressos em g de aminoácidos por 100 g de proteína (16 gN).

Aminoácidos Farelo de 
soja#

Farelo de 
Crambe#

Farelo de 
Crambe*

Farelo de 
Crambe**

Alanina 4,29 3,81 23,06 3,8-4,2

Glutamato 18,63 15,9 11,97 14,2-17,0

Aspartato 11,78 6,74 9,51 6,0-7,6

Leucina - - 6,58 5,9-6,8

Serina 5,45 3,63 5,44 3,5-4,1

Arginina 7,27 6,06 5,44 5,7-7,3

Fenilananina 5,01 3,93 5,09 3,4-4,0

Prolina - 6,16 5,00 5,5-6,2

Glicina 4,3 4,74 4,95 4,7-5,3

Valina 4,58 4,59 4,91 4,5- 5,6

Histidina 2,55 2,51 3,95 2,2-2,7

Isoleucina 4,58 3,82 3,55 3,7-4,1

Triptofano - - 3,46 1,0-2,0

Tirosina 3,75 2,75 3,29 2,5-3,0

Lisina 6,43 5,01 2,10 4,9-5,7

Metionina 1,13 1,69 1,97 1,6-1,9

Cistina - - 0,44 2,6-2,8

Cisteína 0,93 2,84 - -

Treonina 3,93 4,08 - 3,1-4,6

Fonte: #adaptado de ANDERSON et al., 2000; *adaptado de SILVA, 2013; **adaptado de 
LIU; STEG; HINDLE, 1993.
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O farelo de crambe apresenta valores médios de PB de 30,5% (22,7 

a 49,5%), a qualidade está diretamente relacionada à quantidade de casca 

incorporada no produto. A torta de crambe tem variação entre os teores 

de PB de 26,19 a 28,00% (Tabela 48). Liu, Steg; Hindle (1993, 1994) destaca-

ram que a degradabilidade ruminal da proteína do farelo possui taxa de 

degradação elevada; no entanto, Goes et al. (2017) encontraram valores de 

média degradabilidade, enquanto Goes et al. (2010) encontraram média e 

baixa degradação para o grão e a torta de crambe. Brás et al. (2014) encon-

traram degradabilidade efetiva para a torta de crambe de 80,25% para PB.

Tabela 48 - Composição químico-bromatológica do grão de crambe e de 
seus coprodutos (% MS).

Ingredientes MS PB EE FDN FDA MM NDT

Crambe, Grão 93,52 27,00 44,10* 60,95 51,65 3,80 -

Crambe, Torta# 94,30 26,19 18,27 30,23 19,44 4,78 61,04

Crambe, Farelo** 89,76 37,07 3,40 36,14 27,79 6,81 58,61

Fonte: Adaptado de *SOUZA et al., 2009; GOES et al., 2010; **MIZUBUTI et al., 2011; #GOES 
et al., 2017.

O aquecimento do grão, para a extração do óleo, reduz substancial-

mente a degradabilidade ruminal da proteína bruta do farelo de crambe, 

bem como a presença de aminoácidos não essenciais, que são importantes 

precursores glicolíticos (BRÁS et al., 2014), já os teores de NNP da torta de 

crambe, segundo estudo desenvolvido por Carrera et al. (2012), foram de 

43,35%, com fração degradável: B1, B2 e B3 de 3,60; 46,7 e 3,14%, respec-

tivamente. Os teores de proteína degradável no rúmen (PDR) foram de 

92,44% e proteína não degradável no rúmen (PNDR) de 7,56%, com coefi-

cientes de digestibilidade intestinal de 15,49%.

A casca do grão de crambe apresenta baixa digestibilidade (45%) 

em bovinos. Nesse sentido, o processamento de se descascar os grãos ele-

va a degradabilidade da matéria orgânica do farelo de crambe para 85% 

(STEG; HINDLE; LIU, 1994), cujos valores são semelhantes ao farelo de soja 

(CARLSON et al., 1996). O desaparecimento ruminal da proteína bruta (PB) 

é maior do que o apresentado pelo farelo de soja; porém, o aquecimento 
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e a floculação dos grãos reduzem substancialmente a digestibilidade do 

farelo produzido (LIU; STEG; HINDLE, 1993).

A presença do glicosinolato acarreta sabor adstringente e amargo 

ao grão e a seus coprodutos, reduzindo o consumo total de matéria seca 

dos animais (MENDONÇA et al., 2015; SILVA, 2013). Silva (2013), avaliando 

o tempo de refeição, encontrou aumento de 20 min. para que os animais 

iniciassem as refeições, no entanto, sem alterar a ingestão, ruminação e 

mastigação. Canova et al. (2015) avaliaram a inclusão de torta de crambe 

em substituição ao farelo de soja para cordeiros, nas proporções de 0, 22, 

44 e 64%, acarretando em redução do consumo total de matéria seca (Ta-

bela 49). Silva (2013) avaliou a inclusão de 0, 4, 8 e 12% da torta de crambe 

para animais alimentados com feno de coast cross (40:60) e encontraram 

efeito linear (P < 0,05) decrescente sobre o consumo de matéria seca em 

porcentagem do peso corporal sobre o ganho diário de peso, contudo, sem 

efeito de tratamento sobre a conversão alimentar.

Goes et al. (2018) avaliaram a substituição total do farelo de soja pela 

torta de crambe para ovelhas de descarte em confinamento, e não encon-

traram diferenças no desempenho e no consumo de matéria seca, mas 

sim para os coeficientes de digestibilidade aparente de nutrientes (Tabela 

50); segundo Tripathi e Mishra (2007), animais adultos são tolerantes se 

comparados aos mais jovens.

Tabela 49 - Consumo da matéria seca em gramas por dia (CMS g/dia), em 
porcentagem do peso corporal (CMS %PC) e coeficiente de digestibilidade 
aparente CDA para MS e FDN.

Tratamento CMS (g/dia) CMS (% PC) CDA MS CDA FDN

Crambe 0% 796 ± 0,033 3,35 ± 0,16 0,76 ± 0,22 0,65 ± 0,24

Crambe 22% 727 ± 0,033 3,47 ± 0,16 0,75 ± 0,22 0,64 ± 0,24

Crambe 44% 750 ± 0,031 3,41 ± 0,15 0,74 ± 0,21 0,65 ± 0,23

Crambe 64% 687 ± 0,031 3,24 ± 0,15 0,68 ± 0,21 0,57 ± 0,23

Efeito trat. P = 0.0532 P = 0.5708 (ns) P < 0,05 P < 0,05

Fonte: Adaptado de CANOVA et al., 2015. 
Nota: (ns) = não significativo.
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Tabela 50 - Desempenho e digestibilidade aparente de nutrientes de 
ovelhas alimentadas com torta de crambe na dieta.

Variável Substituição (%) EPM
 

Pr > F

00 33 66 100

Ganho de peso diário (kg/
dia)

0,158 0,145 0,148 0,146 8,26 ns

Consumo de MS (g/dia) 953,93 965,71 909,45 965,02 46,56 ns

Consumo de MS (% PC) 2,09 2,08 1,99 2,06 0,10 ns

Digestibilidade aparente de nutrientes 

Matéria seca (0-1) 0,66 0,63 0,64 0,62 0,006 0,0324*

Matéria orgânica (0-1) 0,71 0,68 0,69 0,67 0,005 0,0166*

Extrato etéreo (0-1) 0,66 0,61 0,62 0,79 0,013 0,0005*

Proteína bruta (0-1) 0,57 0,53 0,45 0,43 0,011 0,0000*

Fonte: Adaptado de GOES et al., 2018. 
Nota: * 5% de probabilidade.

Sousa (2014) avaliou a inclusão do farelo de crambe (0; 28; 37 e 52% 

da dieta) na alimentação de borregos, não apresentando alteração no 

comportamento ingestivo dos animais; porém com redução no ganho 

de peso (27,8%), no rendimento de carcaça e na eficiência alimentar (EA). 

Mesmo com o farelo ocorre alteração no processo da digestão e absorção 

dos alimentos, possivelmente esse efeito é decorrente da temperatura de 

processamento do farelo. Herculano (2014) relata que o farelo de crambe 

passa por injeção de vapor a uma exposição a 75 °C e tostagem a 105 °C, o 

que reduz os efeitos antinutricionais e favorece a aceitabilidade do farelo 

pelos animais.

O farelo de crambe é autorizado somente para utilização na alimen-

tação de bovinos de corte pela US Food and Drug Administration (FDA), 

podendo ser incluído em até 4,2% nas dietas (KNIGHT, 2002). Já Caton et 

al. (1994) indicaram a inclusão de até 5,88% da MS total. Carlson e Tookey 

(1983) indicam a inclusão de até 10% para animais em terminação em con-

finamento, desde que a alimentação não ultrapasse 30 dias. No entanto, 

Favaro et al. (2010) destacaram que a inclusão permitida para bovinos deve 

ser revista, pois estudos recentes apontam a possibilidade de se elevar a 

quantidade de farelo de crambe em dietas para animais ruminantes; com 
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isso, Mendonça et al. (2015) avaliaram dietas para animais em terminação 

com inclusão do farelo de crambe de até 20% e encontraram efeito linear 

(P < 0,05) decrescente sobre o peso corporal e crescente sobre o consumo 

gordura (EE), sem alterar o ganho de peso e os coeficientes de digestibili-

dade. O mesmo ocorreu no trabalho de Souza et al. (2015) que avaliaram a 

inclusão de até 15% de torta de crambe para vacas em terminação a pasto 

e não encontraram alteração no ganho de peso e nas características de 

rendimento da carcaça dos animais (Tabela 51).

Tabela 51 - Valores médios para as características de desempenho e para 
o consumo total de suplemento, de animais recebendo torta de crambe.

Características Inclusão de torta de crambe (% MS) EPM

0 5 10 15 20

Souza et al. (2015)

PC (kg) 428,75 463,30 441,80 441,30 - 3,21

GPD (kg dia-1) 1,22 1,49 1,34 1,40 - 0,03

CS (kg dia-1) 4,06 4,12 3,99 3,95 - 0,96

RCQ (%) 50,3 48,4 47,4 48,2 - 0,23

AOL (cm²) 53,0 57,0 62,8 58,2 - 0,78

Espessura de gordura (mm) 4,92 6,35 4,86 4,92 - 0,14

Mendonça et al. (2015) 

GPD (kg/dia) 1,71 1,55 1,51 1,62 1,42 0,09

CMS (kg/anim/dia) 11,2 11,0 10,2 10,2 7,7 -

Conversão alimentar1 6,5 7,1 6,7 6,3 5,4 -

Fonte: Adaptado de SOUZA et al., 2015; MENDONÇA et al., 2015. 
Legenda: PC - peso corporal; ECC - escore de condição corporal; GPD - ganho de peso 
diário; CS - consumo de suplemento, RCQ - rendimento de carcaça quente; EPM - erro 
padrão da média; AOL - área de olho de lombo; CMS - consumo de matéria seca.

Silva (2014) avaliou a cinética de fermentação in vitro através da téc-

nica de produção de gases das dietas utilizadas nos trabalhos de Patussi 

(2013) e Yoshiraha (2014); assim, Silva constatou que a torta de crambe 

não altera o volume de gás produzido, as taxas de degradação e o tempo 

de colonização das partículas (Tabela 52). Contudo, a torta de crambe se 

destaca na degradação de carboidratos não fibrosos e carboidratos fibro-
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sos, sendo potenciais fornecedores de energia e proteína na dieta de ru-

minantes.

Tabela 52 - Valores médios da produção cumulativa de gás in vitro 
(mL/100mg MS) para as dietas com inclusão de torta de crambe.

Variável 
(g/g)

Níveis de crambe na dieta (g/kg MS) Média
 

EPM

0 50 100 150

Dieta 1 (Patussi, 2013)

A (mL) 7,97 7,91 7,33 6,03 7,44 17,20

B (/h) 0,06 0,15 0,15 0,07 0,52 80,61

C (horas) 0,09 0,04 0,04 0,09 0,07 74,47

D (mL) 1,78 3,91 3,91 3,34 3,79 63,29

E (/h) 0,05 0,02 0,02 0,04 0,03 65,39

Dieta 2 (Yoshihara, 2014)

A (mL) 7,97 6,8 7,82 7,46 7,46 11,6

B (/h) 0,05 0,15 0,04 0,08 0,08 84

C (horas) 0,07 0,05 0,09 0,05 0,06 79,3

D (mL) 5,52 4,66 5,14 5,72 5,26 22,3

E (/h) 0,05 0,03 0,04 0,05 0,04 33,4

Fonte: Adaptado de SILVA, 2014. 
Legenda: A e D - volume de gás (mL) das frações de degradação rápida (açúcares solú-
veis e amido) e lenta digestão (celulose, hemicelulose), respectivamente; B e E - taxas de 
degradações das frações de digestão rápida e lenta (/h), respectivamente; e C - tempo de 
colonização das bactérias; EPM - erro padrão da média.



CAPÍTULO 19

Algodão (Gossypium 
hirsutum L.)

O algodoeiro é uma planta dicotiledônea, da família Malvaceae, 

com diferenciação entre as cultivares relacionadas ao: tamanho das fibras 

(curto, médio e longo), ciclo de produção (curto – 120 a 140 dias; ou lon-

go – 150 a 180 dias), porte (alto ou baixo), resistência ou susceptibilidade 

a doenças, entre outras características. Os frutos (maçãs quando verdes 

e capulhos após a abertura) são cápsulas de abertura longitudinal, apre-

sentando entre 6 a 10 sementes. As sementes ou os grãos são estruturas 

revestidas, de cor variável (creme, branco, avermelhado, azul ou verde), 

denominadas fibras (mais longos) ou línter (menos longos).

As formas de utilização do algodão, na nutrição animal são:

• Caroço de algodão;

• Farelo de algodão;

• Casca de algodão; e

• Torta de algodão.

A utilização do algodão e de seus coprodutos são limitadas por al-

guns fatores, entre eles o elevado teor de fibra presente na casca, que pro-

porciona valores elevados de FDN nos farelos e na torta; assim, torna-se 

uma limitação para a alimentação de animais não ruminantes. O caroço 

de algodão possui alguns fatores antinutricionais como o gossipol e os áci-

dos cilclopropeno, que reduzem o desempenho dos animais.

Sumário
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Caroço de algodão

Segundo Teixeira (1998), o caroço de algodão apresenta valores mé-

dios de 34% de PB (varia de 30 a 38%), aceitabilidade animal, e pode ser 

uma alternativa na substituição ao farelo soja para vacas em lactação. É 

um alimento com elevada concentração de fósforo e baixa concentração 

dos aminoácidos lisina e triptofano, bem como vitamina D e provitamina 

A (LANA, 2020). Apresenta elevados teores de extrato etéreo (gordura), fi-

bra e energia. Pode ser encontrado de duas formas: com línter ou sem lín-

ter (deslintado), nessa última forma apresenta maiores teores de energia e 

proteína. Teixeira, J. C. (1997) recomendou a utilização na forma integral, 

do que nas formas moída ou triturada. Devido à sazonalidade e às caracte-

rísticas do grão, o armazenamento deve ocorrer em lugares limpos e seco.

O caroço de algodão é dotado de fatores antinutricionais, entre eles 

o gossipol e o ácido graxo ciclopropenoide. O gossipol (C
30

H
30

O
8
) é um alca-

loide polifenólico de cor amarela, produzido por glândulas pigmentares; 

dispersos nos grãos, como grânulos; já o ácido graxo ciclopropenoide está 

presente no óleo.

O gossipol se apresenta “livre” ou “ligada” aos compostos nitrogena-

dos, principalmente ao aminoácido lisina. Considera-se como “não tóxico”, 

o gossipol apresentado na forma “ligada”, não sendo absorvido ao longo 

do trato digestivo; já se encontrar na forma “livre”, é considerado “tóxico”, 

reduzindo a capacidade de transporte de oxigênio sanguíneo, resultando 

em respiração mais curta e edema pulmonar. O gossipol presente no ca-

roço de algodão se apresenta na forma “livre”, enquanto que farelos pos-

suem na forma conjugada, devido ao tratamento térmico ocorrido duran-

te o processamento, embora as concentrações totais não sejam alteradas 

(SALDANHA, 2016; MARSÍGLIO, 2015).

A intoxicação pela presença de gossipol provoca esterilidade dos 

animais reprodutores, debilidade muscular, edema cardíaco (BLANCO, 

2008; GADELHA et al., 2011), dispneia, diminuição da taxa de crescimen-

to e anorexia (SANTOS, 1997). Na alteração dos parâmetros reprodutivos 

para as fêmeas bovinas ocorre comprometimento no desenvolvimento 

embrionário e na produção de progesterona por células luteínicas in vi-

tro; no entanto, em ensaios in vivo, não ocorreram efeitos da presença do 
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gossipol na fertilidade, ciclicidade e morfologia de ovários; possivelmente 

devido à capacidade fisiológica de detoxificação dos animais. No entanto, 

para touros reprodutores, a presença dessa substância provoca alterações 

na cauda dos espermatozoides, aumento no diâmetro do lúmen dos túbu-

los seminíferos, diminuição de camadas celulares e epitélio seminífero e 

do tamanho das células de Sertoli. A toxicidade pode ocorrer após um a 

três meses de ingestão (BLANCO, 2008; GADELHA et al., 2011); no entan-

to, esses efeitos são reversíveis com a remoção do caroço de algodão das 

dietas fornecidas.

A velocidade de absorção do gossipol é inversamente proporcional 

à quantidade do íon Fe+ na dieta (SALDANHA, 2016). Ao se ligar com o 

ferro, o gossipol se torna indisponível, causando um possível quadro de 

anemias nos animais, provocando a deficiência de ferro; em condições de 

excessivo aquecimento, o ferro e o gossipol podem se complexar com o 

aminoácido Lisina, reduzindo assim o valor nutricional da PB.

Ainda, o gossipol na forma “livre” causa a descoloração da gema e do 

albúmen, podendo ocorrer apresentação de manchas de sangue na gema. 

A descoloração é mais intensa e depende do tempo de estocagem dos ovos 

e das variações de temperatura. Do mesmo modo, a deposição dos ácidos 

graxos ciclopropenoico presentes no óleo de algodão, na membrana viteli-

na dos ovos, provoca a descoloração da gema, alterando a permeabilidade 

dos íons Fe+ que se complexa com a albumina, proporcionando coloração 

rósea na gema do ovo.

O gossipol absorvido é acumulado em órgãos como fígado (KIM; CA-

LHOUN; STIPANOVIC, 1996) e rins (BARRAZA et al., 1991); sendo a sua 

excreção primária, a biliar, que é eliminada nas fezes após conjugação. O 

gossipol é acumulativo no organismo em aves, suínos, cães, caprinos e ovi-

nos, sendo altamente tóxico para os animais não ruminantes; apesar dos 

ruminantes tolerarem níveis mais elevados de intoxicação, esse composto 

também presenta toxicidade. O gossipol não é metabolizado pelos micror-

ganismos ruminais e, por isso, animais com elevadas ingestões de matéria 

seca e alta produção necessitam de um acompanhamento técnico. Além 

disso, a idade interfere nos parâmetros de fermentação ruminal e na sen-

sibilidade desses animais a esse composto, em que os animais jovens são 

mais sensíveis ao gossipol, se comparados com os adultos (BLANCO, 2008).
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O gossipol pode ser inativado por tratamentos térmicos, embora 

esse processamento forme complexos inertes e indigestíveis entre o gos-

sipol e proteína (TANKSLEY JR., 1992). Esses processamentos incluem a 

extrusão (NOFTSGER et al., 2000), que reduz as concentrações de gossi-

pol livre. No entanto, durante o processo digestivo, o gossipol conjugado 

pode ser liberado. Outra possibilidade de inativação seria o tratamento 

de radioativo, através de raios gama ou feixe de irradiação de elétrons 

(SHAWRANG et al., 2011).

A adição de sais de ferro na dieta (i.e., FeSo
4
.7.H

2
O), na proporção de 

1:1 (1 mol de ferro: 1 mol de gossipol), reduz as concentrações de gossipol 

livre, formando um complexo insolúvel e irreversível no trato intestinal, 

reduzido a sua absorção (CHIBA, 2001); essa recomendação altera as con-

centrações máximas dessa substância, de 50 para 150 ppm, para aves, e de 

100 para 400 ppm, em suínos (BLANCO, 2008).

O caroço de algodão é caracterizado como fonte de proteína degra-

dável no rúmen (PDR), apresentando baixa a disponibilidade de PNDR 

(TEIXEIRA; HUBER, 1989), com teores de PB e NDT de 24% e 80%, e pode 

ser fornecido para a alimentação de bovinos em inclusões de até 15% (10 

a 20%) da matéria seca da dieta (STAPLES; THATCHER; MATTOS, 2001; 

VALADARES FILHO et al., 2018), ou 3,0 a 3,5 kg/animal/dia (TEIXEIRA; 

HUBER, 1989), devendo-se respeitar o limite máximo de 5% de EE nas die-

tas.

Farelo de algodão

O farelo do algodão é o coproduto oriundo da extração do óleo de 

algodão podendo se apresentar na forma moída e/ou peletizada, utiliza-

do para a alimentação animal. Devido ao processo de extração, pode-se 

produzir dois tipos de farelo/torta: o farelo gordo, proveniente apenas da 

prensagem mecânica, apresenta 5% de óleo residual, porém com menor 

teor de proteína; já o farelo magro é oriundo do processo de extração do 

óleo por solventes, apresenta menos de 2% de óleo residual, com teores 

mais elevados de PB (Tabela 53).
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Tabela 53 - Composição químico-bromatológica do algodão e seus 
coprodutos.

(%) Cascas Caroço Farelo 28 Farelo 38 Farelo 42

MS 90,21 90,67 89,73 89,74 90,48

PB 5,17 22,89 31,51 39,63 46,61

EE 1,58 20,02 1,99 1,46 1,64

CHO 88,64 52,38 60,05 54,5 47,02

FDN 88,49 45,65 39,30 32,68 31,98

FDA 60,94 33,81 29,85 21,23 20,12

NDT 48,65 81,46 69,09 69,15 69,92

Ca 0,16 0,27 0,26 0,24 0,22

P 0,12 0,74 0,78 0,97 0,96

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos 
totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra me detergente ácido; NDT - nutrien-
tes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.

O farelo de algodão, como fonte de proteína, apresenta deficiências 

para os aminoácidos triptofano e lisina. Também apresenta limitação para 

uso em dietas de aves e suínos devido à presença de gossipol, um pigmen-

to natural; pelos teores de fibra presente nesse ingrediente, superiores ao 

farelo de soja, o farelo de algodão pode ser fornecido em substituição ao 

farelo de soja em inclusões de até 5% em dietas, para suínos em fase final 

de criação e para aves de postura e de corte, desde que se tenha controle 

rigoroso do nível de gossipol presente. A alimentação frequente para coe-

lhos e suínos pode levar esses animais a óbito. Suínos apresentam maior 

sensibilidade à presença desse pigmento, podendo intoxicar-se com ní-

veis próximos de 0,002% de gossipol livre. Os sintomas de intoxicação va-

riam de tremores leves e danos causados no fígado e no coração em casos 

severos. Para ruminantes, a presença do gossipol nos níveis usualmente 

contidos no farelo não causam prejuízos, já que o rúmen apresenta carac-

terísticas de inativação dessa substância, através da ligação de proteínas 

solúveis ou pela diluição presente no local. Com isso, a recomendação de 

uso do farelo de algodão pode ser feita em suínos (até 10% na ração), aves 

(5% da dieta) e bezerros e vacas leiteiras (até 20%)
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CAPÍTULO 20

Canola (Brassica napus L. 
var. oleífera)

A canola é uma cultura de inverno, pertencente à família das crucí-

feras, de origem canadense, recebeu o nome de “Canadian Oil Low Acid”, 

é derivada das espécies Brassica napus e Brassica campestres; possui alte-

rações provocadas por seleções genéticas para a redução do glicosinolato 

à níveis inferiores a 20 ug/g e o ácido erúcico em 5%.

O grão da canola possui valores de 5.475 kcal/kg de energia bruta, 

22,63% de PB e 6,32% FB (GOPINGER et al., 2015); ele tem elevadas concen-

trações de ácidos graxos poli-insaturados (PUFA), como os ácidos oleico 

(C18:1), linoleico (C18:2ω6) e linolênico (C18:3ω3) (WADA et al., 2008), e bai-

xas concentrações de ácidos graxos saturados. Os óleos de canola são ca-

racterizados por dois grupos principais de ácidos graxos poli-insaturados 

(AGPI) ― Polyunsaturated Fatty Acids (PUFA): os ômega-3 (ω3) e ômega-6 

(ω6), ambos considerados essenciais, pois o corpo humano não consegue 

sintetizá-los. Outras gorduras poli-insaturadas também possuem funções 

importantes, mas não são consideradas essenciais, pois o organismo da 

maioria das pessoas pode produzi-las a partir dos ácidos linoleico e linolê-

nico (SALDANHA; GONZALES, 2012).

Um dos principais fatores antinutricionais é a presença de tanino 

ou ácido tânico (Tabela 54) em torno de 3%, níveis considerados elevados, 
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que eleva a excreção de matéria seca, energia, nitrogênio endógeno, pro-

teína e ácido úrico para aves de corte (BUTOLO, 2002), o que interfere no 

metabolismo de minerais, conforme apresentado na tabela a seguir.

Tabela 54 - Níveis crescentes de ácido tânico e excreção de minerais em 
frangos de corte.

Minerais Ácido tânico / Tanino (gr)

0 1,5 3,0 4,5 6,0

Cálcio (mL) 57,7a 160,4b 200,6bc 236,1c 263,2d

Fósforo (mL) 221a 248ab 286b 289b 354c

Magnésio (mL) 23,4a 31,6b 35,5b 37,2bcd 43,2d

Matéria seca (g) 8,52a 13,42b 15,55bc 17,04c 21,69d

Cinzas (g) 1,05a 1,63b 1,93bc 1,94bc 2,29c

Fonte: Adaptado de BUTOLO, 2002.

O aumento das excreções de minerais pode ocorrer pelo/pela:

•  aumento da secreção gastrointestinal com elevado nível e 

minerais;

•  presença do ácido tânico que neutraliza o cálcio e que fixa 

ou altera a síntese de proteínas fixadoras de cálcio na parece 

intestinal, reduzindo a absorção de cálcio;

•  bloqueio dos pontos de absorção do cálcio e do magnésio no 

duodeno e na parte superior do jejuno;

•  aumento da excreção de fósforo pelos rins, que pode estar 

relacionado à manutenção da homeostase corporal dos ani-

mais; e

•  aumento do catabolismo e, consequente, aumento da excre-

ção de minerais.

A sinapina, presente em concentrações de 1,0 a 1,5% é outro com-

posto que apresenta odor de peixe nos ovos em poedeiras de ovos mar-

rons; esse odor característico é devido à degradação da sinapina ao longo 

do trato gastro intestinal em trimetilamina, e devido à incapacidade de 

produção em quantidade suficiente da enzima trimetilamina oxidase, 

ocorrendo a deposição dessa substância nos ovos produzidos.



129

A presença de ácido fítico também alta, indisponibiliza o Zinco 

(Zn), reduz a sua absorção, afetando, assim, o desenvolvimento ósseo dos 

animais. Dentre os minerais, o teor de enxofre (S) de 1,5% é superior ao 

encontrado no farelo de soja (0,40) e pode gerar complexação com cálcio 

no intestino, reduzindo, assim, sua absorção e aumentando a excreção. 

A baixa disponibilidade de cálcio pode levar a problemas de pernas em 

aves de corte, que são alimentadas com elevadores teores de canola e seus 

coprodutos.

Farelo de canola

O farelo de canola (FC) é o coproduto obtido após a extração do óleo 

por solventes; possui elevado teor de matéria seca, aminoácidos sulfura-

dos, extrato etéreo, FDA cálcio, fósforo total (MUZTAR; SLINGER, 1982; 

BELL; KEITH, 1991; FURUYA et al., 1999); contém vitaminas do complexo 

B (colina, niacina, tiamina, riboflavina, ácido fólico e biotina), metionina 

+ cistina (4,3% superior), treonina (14,7% superior); e tem menores teores 

de lisina (7% inferior) (BUTOLO, 2002; BERTOL; MAZZUCO, 1998) e ener-

gia metabolizável (EM), e menor custo (30%) em relação ao farelo de soja 

(FURUYA; HAYASHI; FURUYA, 1997).

A casca apresenta elevado teor de fibra (44%), sendo a celulose em 

maior proporção (32%), seguido pelas pentosanas (14,5%) e a lignina va-

riando de 12 a 24%. Nos grãos, os carboidratos são dispostos em: mono e 

dissacarídeos (3,2%) (i.e., frutose, glicose, galactose, mioinositol, sacarose, 

galactinol, rafinose e estaquiose); pectina, celulose e carboidratos arabi-

noicos (29%); porém, com ausência de amido (BELL, 1984).

O farelo de canola pode apresentar atividade goitrogênica, mesmo 

após o tratamento térmico, resultando em hipertrofia da glândula tireoi-

de, decorrente dos precursores do tiocianato (maior ação da enzima miro-

sinase); porém Bertol e Mazzuco (1998) avaliaram o produto brasileiro e 

encontraram níveis de 4,7 e 5,0 µmoles de glicosinolatos/g, considerados 

muito baixos. No entanto, o farelo ainda pode possuir outros fatores limi-

tantes como: metabólitos oriundos da hidrólise dos glicosinolatos, inibi-
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dores de tripsina, fitatos, compostos fenólicos e taninos (TESKEREDZIC et 

al., 1995).

O farelo de canola, por apresentar elevados teores de fibra (Tabela 

55), podem apresentar baixos coeficientes de digestibilidade, sendo assim 

recomenda-se a inclusão de até 10% em dietas de vacas em lactação e até 

20% para bovinos de corte. Atenção aos níveis acima de 8 a 10% de inclu-

são, pois provocam respostas fisiológicas que reduzem o desempenho de 

aves de corte e postura; e as inclusões acima de 10% têm proporcionado 

problemas de perna, ovos de tamanho reduzido e hemorragias no fígado.

Tabela 55 - Composição químico-bromatológica do grão, farelo e torta de 
canola.

(%) Grão Farelo Torta

MS 92,47 89,38 91,71

PB 27,02 40,12 37,20

EE 34,64 2,47 18,92

CHO 34,49 51,58 40,91

FDN 29,75 35,55 34,99

FDA 12,26 21,25 27,13

NDT 127,00 72,01 97,75

Ca - 0,62 0,47

P - 0,82 2,23

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos 
totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra me detergente ácido; NDT - nutrien-
tes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.
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CAPÍTULO 21

Girassol (Helianthus  
annuus L.)

O girassol é uma dicotoledônia anual da família Compositae, origi-

nária da América do Norte, e é considerada a quarta fonte mundial de 

óleo vegetal, sendo que para cada tonelada esmagada de grãos são pro-

duzidos 400 a 500 kg de óleo, gerando como coprodutos: casca de girassol 

(200 a 250 kg) e farelo/torta de girassol (350 a 400 kg). O óleo de girassol 

apresenta baixo teor de ácidos graxos saturados (10%); aproxima-se do mi-

lho quanto ao teor de ácidos graxos monoinsaturados (24%) e possui maior 

teor de ácidos graxos poli-insaturadas (66%) (FERNANDES et al. 1998). Esse 

teor, em sua quase totalidade, é constituído pelo ácido linoleico, ácido gra-

xo essencial à fisiologia do organismo (ANDRADE, 1994), e ainda possui 

vitamina E, um agente antioxidante.

A semente de girassol apresenta baixas concentrações de compos-

tos antinutricionais; entre eles estão a arginase e os inibidores de tripsina, 

que são termolábeis e inativados por processos térmicos; além de possuir 

uma baixa atividade dos inibidores de tripsina (ROY; BHAT, 1974). Essa 

semente também possui o ácido clorogênico em concentração média de 

2,8% (variando de 1,1 a 4,5%) (DORELL, 1976), que apesar de não ser con-

siderado tóxico, é o composto responsável pela alteração da coloração 

durante processos de produção de isolados e concentrados proteicos de 

girassol, a partir do farelo desengordurado (PEREIRA et al., 2016).
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Farelo e torta de girassol

Os coprodutos, após a extração do óleo de girassol, são passíveis de 

utilização na alimentação animal, principalmente os farelos e as tortas. 

Butolo (2002) classifica o farelo de girassol em duas categorias:

1. Farelo de girassol descascado: produto oriundo do processa-

mento dos grãos descascadas após extração de óleo através da 

exposição por solvente, seguido de moagem fina. Comercial-

mente disponível nas concentrações de 40 e 36% de PB.

2. Farelo de girassol com casca: produto oriundo do processa-

mento dos grãos após extração de óleo através da exposição 

por solvente, seguido de moagem fina. Comercialmente dis-

ponível com 28% de PB.

O farelo de girassol descascado apresenta boa aceitabilidade, baixo 

teor de fibras, valor energético 10% inferior a farelo de soja (2200 Kcal/kg 

de EM), e concentrações de lisina total de 1,30% (50% inferior ao farelo de 

soja); no entanto, as concentrações dos teores de aminoácidos sulfurosos 

são semelhantes. Porém, esse farelo com alto teor de proteína não é comu-

mente encontrado no Brasil, pois durante o processamento para extração 

do óleo nas indústrias brasileiras não ocorre a separação da amêndoa da 

casca. Baseado nisso, o farelo de girassol pode ser considerado como um 

produto de médio teor de proteína, baixo valor energético, baixo nível de 

lisina e alto teor de fibras (BUTOLO, 2002) (Tabela 56).

Tabela 56 - Composição químico-bromatológica do grão, farelo e torta de 
girassol.

(%) Grão Farelo Farelo não 
decorticado

Torta

MS 93,29 90,22 90,51 92,00

PB 18,91 31,47 37,50 25,51

EE 43,33 1,93 - 16,28

CHO 42,74 60,73 - 52,81

FDN 48,01 43,48 - 42,49

FDA 22,16 31,64 16,70* 30,82

Continua
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Tabela 56 - Composição químico-bromatológica do grão, farelo e torta de 
girassol.

Continuação

(%) Grão Farelo Farelo não 
decorticado

Torta

NDT 147,00 76,49 - 93,02

Ca 0,33 0,30 - 0,20

P 0,72 0,90 - 0,90

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018.; LIMA et al., 2013; GOES et 
al., 2012. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos 
totais; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra me detergente ácido; NDT - nutrien-
tes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo. 
Nota: * teor de fibra bruta.

A inclusão do farelo de girassol em dietas para aves provoca aumen-

to nos níveis de fibra que reduzem o consumo voluntário de ração, em 

virtude da menor aceitabilidade (PEREIRA, et al., 2016); sendo esse farelo 

a maior percentagem de fibra insolúvel, o que acarreta menor retenção de 

água (ANTOSZKIEWICZ; TYWONCZUC; MATUSEVICIUS, 2004).

Assim, enquanto o farelo é resultante da extração do óleo com sol-

ventes, a torta é obtida apenas por prensagem das sementes. Com pren-

sagem, obtém-se em torno de 33% de óleo e 67% de torta (AGUIAR, 2001). 

Devido ao alto teor lipídico dos grãos (>35%), recomenda-se sua extração 

a frio, processo que preserva a qualidade do óleo, resultando em produto 

bem mais límpido e isento de compostos mais polares (AGUIAR; BENE-

DETTI; GONÇALVES, 2003). O produto obtido apresenta teores residuais 

próximos de 15% de EE (OLIVEIRA; LEW, 2002). Segundo Santos (2008), 

esse teor de óleo residual, varia conforme o tipo e a regulagem da prensa. 

O produto residual apresenta maior teor de vitamina E, caso comparado 

aos óleos extraídos por processos industriais convencionais industriais, 

com solventes (OLIVEIRA; VIEIRA, 2004).

A prensagem a frio das sementes produz um produto que apresenta 

características nutricionais que permitem o seu uso na alimentação ani-

mal (Tabela 57) (BERAN et al. 2005; OLIVEIRA; CACERES, 2005; GOES, et 

al. 2008; 2010); podendo ser uma fonte alternativa de nutrientes, apresen-



134

tando valores médios de 22% de PB, 22,5% de EE e digestibilidade em tor-

no de 68% (OLIVEIRA; VIEIRA, 2004); porém, devido ao processamento 

apresenta extrema variação no conteúdo de lipídeos (6 a 30%).

Tabela 57 - Composição químico-bromatológica da torta de girassol, 
segundo diferentes autores.

Oliveira 
(2003)

Santos (2008) Chung et al. 
(2009)

Goes et al. 
(2010)

MS (%) 91,80 91,90 91,71 95,05

PB (%)* 22,90 22,90 27,79 30,93

EE (%)* 15,50 15,53 19,90 16,76

FDN (%)* 38,30 38,33 39,63 42,69

FDA (%)* 29,30 29,32 37,49 31,27

Fonte: Elaborada pelo autor com dados informados no cabeçalho da tabela. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; FDN - fibra em deter-
gente neutro; FDA - fibra em detergente ácido. 
Nota: * % MS ou na base da matéria seca.

A proteína bruta da torta de girassol se caracteriza por ser extensa-

mente degradável, sendo seu teor de proteína não degradável no rúmen 

(PNDR) menor que 10% (MILTON et al., 1987; GALATI et al., 2002; SILVA, Z. 

F., 2004; BERAN et al., 2007); Mupeta et al. (1997) observaram que a quan-

tidade de aminoácidos não degradáveis no rúmen foi de 7,2% e digestibili-

dade total aminoacídica foi elevada (95,6%), já Goes et al. (2008) encontra-

ram baixa degradabilidade da proteína bruta para a torta de girassol, de 

36,65%. A torta de girassol apresenta extrema variação no seu conteúdo 

de lipídeos (6 a 30%), porém se assemelha às características das sementes 

integrais devido ao teor de lipídeos poli-insaturados.
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CAPÍTULO 22

Leveduras desidratadas 
(Sacharomyces cerevisiae)

Levedura (Sacharomyces cerevisiae) desidratada é o produto obtido 

após a separação do “creme de levedura viva” durante o processamento 

de fermentação etanólica, sendo inativado e esterilizado (termólise) para 

posterior secagem e ensacagem. É constituída basicamente de células de 5 

a 10 µm ao longo do eixo maior e menor; com volume de 40 µm, com peso 

de 10pg e densidade de 1,03ª 1,10 g/cm; sendo comercializada como palata-

bilizante, fonte proteica, fonte de vitaminas (B
1
, B

2
, B

6
, ácido pantotênico, 

niacina, ácido fólico e biotina) e como adsorventes (mananoligossacarí-

deos ― parede celular de leveduras).

A composição da levedura depende, principalmente, do substrato 

fermentado, do grau de aeração, das cepas de levedura, do tratamento 

térmico e da concentração de sais que auxiliam os processos de fermen-

tação. A composição química apresenta elevado teor de proteína bruta 

― variando de 30,77% a 56% (COSTA, 2004) ― e aminoácidos essenciais, 

com destaque para lisina e treonina (CAMPOS NETO, 1987); assim como 

teores de EE médio de 1,2% ― variando de 9,0 a 1,6% (GRANGEIRO et al., 

2001) ―; e os teores de fibra, os quais são baixos (Tabela 58) e solúveis, 

apresentando ausência de fibra insolúvel (YAMADA et al., 2003). As le-

veduras apresentam também ação profiláxica, que melhora o bem-estar 
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animal, além de ser altamente palatável. Os teores de minerais variam de 

9,8 a 11,4%, decorrente do fosfato acrescentado durante a fosforilação da 

proteína pela ação do trimetafosfato de sódio. Tanto o fosfato quanto os 

lipídios precipitados são associados às proteínas, sendo eliminados pelo 

processo de lavagem.

Tabela 58 - Composição químico-bromatológica da levedura desidratada.

MS
(%)

PB
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

EE
(%)

CHO
(%)

CZ
(%)

NDT
(%)

Ca
(%0

P
(%)

92,18 37,19 2,37 0,67 0,84 57,58 6,49 83,03 0,31 0,57

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - 
fibra me detergente ácido; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos totais; CZ - cinzas; NDT 
- nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.

Diversos trabalhos destacam que em dietas para aves a inclusão de 

levedura desidratada pode ser realizada em até 20% para se evitar a redu-

ção de consumo dos animais (LATRILLE et al., 1976; PEZZATO, L. E. et al., 

1982; PEZZATO, A. C. et al., 1982; SURDZHIISKA; MARINOV; TOMOVA, 

1987); no entanto, Tamburo et al. (1982) observaram que à medida que se 

eleva as inclusões de levedura desidratada, ocorre redução dos teores de 

matéria seca fecal. Grangeiro et al. (2001) recomendaram a inclusão de até 

7,5% para aves de corte, sem afetar o desempenho animal e os teores de 

umidade da cama.
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CAPÍTULO 23

Tabela nutricional de 
alimentos para curiós e 

bicudos

O bicudo (Sporophila maximiliani) e o curió (Sporophila angolensis) 

são espécies nativas pertencente à ordem dos passeriformes e à família 

Emberizidae, são classificados de acordo com o seu hábito alimentar como 

aves granívoras. Esses pássaros possuem características marcantes, com 

destaque para o canto, aparência e se distingue por sua elegância, porte 

ereto e altivo.

As técnicas de criação em cativeiro são primordiais para o suces-

so da criação; no entanto, a alimentação de passeriformes em cativeiro é 

realizada de maneira empírica e dificultada, baseado em observações de 

hábitos e preferências alimentares (PAIANO et al., 2011); com isso, o forne-

cimento de alimentos baseado nessas condições e em quantidades variá-

veis provocam dietas desbalanceadas e com elevados valores energéticos 

(ULLREY; ALLEN; BAER, 1991).

Os principais grãos utilizados para a alimentação de aves em cativei-

ro são: alpiste, amendoim, painço e girassol (NAHUM et al., 2015), porém 

foi disponibilizada recentemente uma variedade de grãos para a alimen-

tação de aves; no entanto, o fornecimento único de grãos proporciona 
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riscos no consumo desses animais, ocorrendo ausências de diversos nu-

trientes, entre eles vitaminas A e D3, vitaminas do complexo B e minerais, 

além delas possuírem elevadas concentrações energéticas (i.e. altos teores 

de lipídios). Carrillo et al. (2007) destacaram que o gasto energético das 

aves pode ser alterado durante o processo de descascamento dos grãos. 

Isso pode interferir na preferência dos pássaros pelo alimento e alterar o 

consumo. No entanto, o fornecimento de alimentos deve ser pautado no 

conhecimento dos nutrientes disponíveis. Para isso, confeccionamos uma 

tabela com os principais alimentos utilizados para aves canoras, principal-

mente para curiós e bicudos.

Os teores de proteína bruta dos alimentos avaliados apresentaram 

variação de 5,58 a 29,6% (Tabela 59). O capim navalha, presente em áreas 

alagadas, brejos, beiras de rios e lagos, é o principal alimento dos Sporo-

phila sp na natureza; no entanto, apresentou os menores valores de PB 

(5,58%), de EE (6,78%) e os menores valores calóricos (EB = 2509 kcal/g). A 

perila branca, considerada uma fonte energética, apresentou valores para 

os teores de EE de 28,29% e de EB de 6553 kcal/g. Os maiores teores de EE 

foram obtidos pelos grãos de cânhamo e de girassol. Já os teores de fibra 

dos alimentos apresentados na tabela variaram entre 1,90 a 31,97%.

O pepino e o milho verde, amplamente utilizados na alimentação de 

pássaros, apresentaram valores de 22,12 e 17,75% para PB e baixos valores 

de lipídeos (4,75 e 2,82%), o milho verde apresentou teores de carboidratos 

(CHO) de 74,96%; os teores de carboidratos são estimados por diferença 

entre os demais nutrientes, com isso a alteração nos demais fatores pro-

porcionam variação em seus teores, os teores de CHO entre os alimentos 

avaliados apresentaram valores entre 50 a 85,39%.

Tabela 59 - Composição químico-bromatológica de grãos e alimentos 
utilizados na alimentação de curiós e bicudos em cativeiro.

Grãos MS
(%)

MO
(%)

PB
(%)

CHO
(%)

FB
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

EE
(%)

Cinzas
(%)

EB
(kcal)

Alpiste 90,27 92,99 18,00 68,04 23,59 - - 6,95 7,01 3,638

Painço 89,23 95,25 12,10 76,91 11,09 - - 6,24 4,75 3,731

Linhaça 
marrom

92,51 96,34 12,50 61,47 22,62 - - 22,37 3,66 5,574

Nabão 93,45 96,52 28,19 40,88 27,15 - - 27,45 3,48 6,108

Continua
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Tabela 59 - Composição químico-bromatológica de grãos e alimentos 
utilizados na alimentação de curiós e bicudos em cativeiro.

Continuação

Grãos MS
(%)

MO
(%)

PB
(%)

CHO
(%)

FB
(%)

FDN
(%)

FDA
(%)

EE
(%)

Cinzas
(%)

EB
(kcal)

Painço 
milheto

88,03 97,73 10,66 83,31 8,54 15,93 7,73 3,76 2,27 3,928

Cártamo 90,35 97,2 14,79 75,31 - 77,19 42,11 26,25 2,80 5,204

Níger 90,67 93,66 29,09 58,26 - 55,61 22,81 6,31 6,34 2,921

Capim 
Navalha

91,35 62,36 5,58 50,00 31,97 - - 6,78 37,64 2,509

Cânhamo 90,60 94,28 18,00 20,00 18,50 39,80 - 30,00 5,72 5,814

Sorgo 
branco

88,70 98,98 11,67 85,39 1,90 14,20 6,30 1,92 1,02 3,774

Senha 
francesa

89,22 95,24 10,06 81,33 13,93 - - 3,85 4,76 -

Colza 94,29 95,82 29,60 40,17 - 68,85 34,80 26,05 4,18 6,727

Perila 
branca

89,78 97,91 23,92 49,33 24,66 27,06 18,03 28,29 2,09 6,553

Perila 
marrom

- - - - - - - - - 7,657

Arroz 
cateto

88,54 98,12 7,79 84,46 14,19 15,65 10,61 5,87 1,88 4,451

Girassol 92,45 97,34 22,50 29,38 17,03 53,65 16,73 45,46 2,66 7,643

Alimentos

Pepino 3,39 87,15 22,12 60,28 - 62,27 24,68 4,75 12,85 3,320

Milho 
verde

18,26 95,53 17,75 74,96 - 8,48 7,42 2,82 - 4,470

Fonte: Dados elaborados pelos autores. As análises foram realizadas no Laboratório de 
Nutrição Animal da Faculdade de Ciências Agrárias (FCA) da Universidade Federal da 
Grande Dourados (UFGD). 
Legenda: MS - matéria seca; MO - matéria orgânica; PB - proteína bruta; CHO - carboidra-
tos totais; FB - fibra bruta; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra me detergente 
ácido; EE - extrato etéreo; CZ - cinzas; EB - energia bruta.

Por apresentarem diferenças entre os valores nutricionais, os ali-

mentos utilizados na alimentação de curiós e bicudos devem ser disponi-

bilizados de forma adequada às aves.
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PARTE 2

ALIMENTOS DE ORIGEM ANIMAL E NITROGÊNIO NÃO PROTEI-

CO UTILIZADOS NA ALIMENTAÇÃO ANIMAL
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CAPÍTULO 24

Farinha de carne e farinha de 
carne e ossos

A farinha de carne (FC) e a farinha de carne e ossos (FCO) são copro-

dutos, originado a partir de ossos e resíduos de desossa da carcaça de ani-

mais (i.e., bovinos, suínos, ovinos, caprinos, equinos, bubalinos), produzida 

por frigoríficos/abatedouros a partir dos componentes que não são desti-

nados a alimentação humana; não podendo conter em sua composição 

corpos estranhos, como (sangue, cascos, unhas, chifres, pelos e conteúdo 

estomacal). Durante o processo de preparação, todo o material passa pelo 

processo de moagem, cozimento e prensagem para extração da gordura e 

posteriormente é moído novamente. Esses produtos apresentam grandes 

variações em sua composição devido ao tipo de matéria prima (POZZA et 

al., 2008).

A farinha produzida em frigoríficos possui controle sobre a maté-

ria prima utilizada, controlando-se o tempo entre abate e processamento, 

bem como condições de estocagem do material até o momento de proces-

samento. No entanto, quando a farinha é produzida por graxarias, a ma-

téria prima é oriunda de material descartado e coletado em açougues e su-

permercados, dificultando o controle da estocagem até o processamento.

As farinhas de carne (FC) apresentam proteína de elevado valor 

biológico (fonte de aminoácidos), elevados teores de gordura e minerais 
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como o cálcio e fósforo (FARIA FILHO et al., 2002) e vitamina B12 (Tabela 

60). Destaca-se que os valores de cálcio não devem ultrapassar 2,5 vezes 

o nível de fósforo. No entanto, os valores energéticos desses produtos são 

afetados pela composição da farinha e apresentam elevada variação (PO-

ZZA et al., 2008).

A farinha de carne e ossos (FCO) pode ser classificada como mista, 

quando é originada de mistura de matérias primas (i.e., bovinos, suínos, 

ovinos), ou simples, quando apresenta somente um tipo de matéria prima 

(FCO bovina, FCO suína, etc.). Essa farinha apresenta valores superiores 

a 3,6% de fósforo na matéria seca, com teores de 42-58% de PB. A relação 

Ca: P deve apresentar relação máxima de 2,2: 1; proporções diferentes in-

dicam adulteração do produto. A presença de fósforo se torna relevante 

pois é um dos componentes mais onerosos da alimentação animal. Já a FC 

contém teores de cinzas inferiores a 25% e de fósforos, menores de 3,8%, 

com valores de 55 a 60% de PB (NUNES, 1991; DIFISA, 1989).

Tabela 60 - Composição químico-bromatológica da farinha de carne e 
farinha de carne e ossos.

Farinha MS
(%)

PB
(%)

NNP /N
(%)

EE
(%)

CHO
(%)

CZ
(%)

NDT
(%)

Ca
(%)

P
(%)

Carne 91,96 51,25 - 12,42 6,76 28,32 53,51 10,39 4,90

Carne e 
ossos

93,09 45,11 20,79 11,6 5,93 38,11 50,07 13,07 6,21

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; BUTOLO, 2002. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; NNP - nitrogênio não proteico; EE - 
extrato etéreo; FDN - fibra em detergente neutro; FDA - fibra me detergente ácido; CHO - 
carboidratos totais; CZ - cinzas; NDT - nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.

As farinhas de carne (FC) podem ser incluídas em rações para aves 

em até 9%; no caso de suínos, pode ser utilizada em até 5% para animais 

em crescimento, 4% para animais em engorda e 10 a 15% para animais 

em gestação e lactação. Já para animais ruminantes, conforme a Instrução 

Normativa n. 15 de 17 de julho de 2001 do MAPA (BRASIL, 2001), o uso 

é proibido devido a enfermidades como encefalite espongiforme bovina 
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(BSE), conhecido como “mal da vaca louca”, Scrapie em ovinos e mesmo a 

doença de Creutzfeldt-Jakob em humanos.

Fatores que afetam a qualidade da farinha de carne e 

ossos

A qualidade do produto farinha de carne ou farinha de carne e os-

sos depende de algumas características:

1) umidades superiores a 8% favorecem a decomposição e o 

crescimento microbiano indesejável;

2) baixa movimentação provoca queima desuniforme (quei-

ma nas paredes do digestor);

3) temperaturas superiores a 120 °C provocam a redução na 

disponibilidade dos aminoácidos;

4) presença do sebo na farinheta acelera rancificação do ma-

terial;

5) níveis de gordura entre 8 a 15% dificulta a moagem; além 

disso, a dureza dos ossos requer maior resistência dos equipa-

mentos utilizados (i.e., peneira);

6) os tipos de equipamentos utilizados durante o processa-

mento altera os teores de gordura das farinhas FC e FCO;

7) os teores de PB, Ca e P servem de parâmetros para a classifi-

cação final do material obtido;

8) ausência de material contaminante, como cascos, chifres, 

sangue, pelos, sal, couro e resíduos de conteúdo estomacal;

9) presença de enzimas e umidade excessiva, pois hidrolisam 

os ácidos graxos e indicam rancidez hidrolítica, provocando 

aumento da acidez;

10) incidência de peróxidos, pois indicam rancidez oxidativa 

ou oxidação de radicais duplos dos ácidos graxos;

11) presença de salmonelas e outros microrganismos patogêni-

cos são eliminados por tratamentos térmicos com temperatu-

ras superiores a 100 °C. No entanto, as principais fontes conta-

minantes são: instalações (armazenamento); má higienização 
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dos equipamentos; armazenamento da matéria prima e pro-

duto final; roedores; exposição ao ar e à umidade por períodos 

prolongados; e embalagem imprópria ou contaminada.
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CAPÍTULO 25

Farinha de sangue

A farinha de sangue é resultante da cocção, desidratação e moagem 

de sangue fresco (MATIAS et al., 2012) de bovinos, suínos e aves. Inicial-

mente, o sangue é coagulado através de aquecimento lento; reduzindo a 

umidade e auxiliando na separação dos resíduos gordurosos. A dessecação 

reduz o volume total e favorece o armazenamento por longos períodos. A 

legislação brasileira e as indústrias de alimentação animal padronizaram 

como 80% de PB para o valor mínimo de comercialização; no entanto, os 

produtos comercializados no mercado brasileiro apresentam valores mé-

dios de 71% (KUBITZA, 1998).

Apresenta em sua composição variada gama de aminoácidos (Tabe-

la 61), destacando-se lisina, triptofano, fenilalanina e treonina, mas com 

proporções limitadas em isoleucina e metionina. No entanto, tempera-

turas muito elevadas podem levar à indisponibilidade dos aminoácidos 

presentes e redução da digestibilidade (GRANT; HADDAD, 1998). A lisina, 

embora abundante, é um dos aminoácidos com maior sensibilidade ao 

aquecimento, podendo estar indisponível ou ser destruída.

Tabela 61 - Teores de aminoácidos encontrados na farinha de sangue.

NÍVEIS DE AMINOÁCIDOS ENCONTRADOS NA FARINHA DE SANGUE

Arginina Lisina Metionina Cistina Triptofano Treonina Glicina Isoleucina

2,40% 5,50% 1,00% 1,20% 1,05% 3,40% 3,60% 0,80%

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018 e NERY, 2005.
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Além de ser pobre em vitaminas, a farinha de sangue apresenta ele-

vados teores de ferro, baixa aceitabilidade, podendo ainda alterar a colo-

ração das dietas, devido ao tom escuro apresentado.

Tabela 62 - Composição químico-bromatológica da farinha de sangue, 
para alimentação animal.

MS
(%)

PB
(%)

NNP
(%)

NIDN
(%)

NIDA
(%)

EE
(%)

CHO
(%)

CZ
(%)

NDT
(%)

Ca
(%)

P
(%)

90,57 84,68 9,77 0,0 0,0 1,70 7,89 4,22 86,67 0,23 0,17

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; VALADARES FILHO; MA-
GALHÃES; ROCHA JÚNIOR et al., 2006. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; NNP - nitrogênio não proteico; NIDN - 
nitrogênio insolúvel em detergente neutro; NIDA - nitrogênio insolúvel em detergente 
ácido; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos totais; CZ - cinzas; NDT - nutrientes digestí-
veis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.

A recomendação de inclusão dessa farinha para dietas de aves e suí-

nos jovens é de 1 a 2% da matéria seca, podendo ser utilizado em suínos 

na fase final da creche que compreende (50 a 70 dias); para poedeiras a 

recomendação é de 6 a 7%; para suínos em crescimento, de 5 a 8%, e em 

fase de lactação, 2 a 4%. Para frangos de corte, a inclusão se restringe a 2 a 

3%, atentando-se ao fato de que o crescimento pode ser reduzido e o em-

penamento é deficiente. Para tilápias do Nilo, Barros et al. (2004) destaca 

que a inclusão de farinha de sangue de até 10,0% podem ser aplicadas. 

No entanto, sua utilização na substituição de fontes proteicas tradicionais 

deve ser condicionada ao custo de produção. Ressalta-se ainda que, de 

acordo com a Instrução Normativa n. 15 de 17 de julho de 2001 do MAPA 

(BRASIL, 2001), o uso de ingredientes de origem animal para animais ru-

minantes é proibido.
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CAPÍTULO 26

Farinha de peixe

A farinha de peixe (FP) é a principal fonte proteica empregada na 

aquicultura, estando presente em dietas para a maioria das espécies culti-

vadas; trata-se de um produto seco e triturado, oriundo de peixes inteiros 

ou pedaços, podendo ou não se extrair a fração lipídica presente. No Bra-

sil, a disponibilidade de farinhas de boa qualidade é escassa (BOSCOLO et 

al., 2001) e, apesar de apresentar excelente perfil aminoacídico (metionina 

e o triptofano), conferir melhor aceitabilidade às rações, seu custo geral-

mente é elevado (FARIA et al., 2001).

 	 É uma excelente fonte de proteína bruta (58%) (Tabela 63) e de 

energia digestível, boa fonte de minerais (cálcio e fósforo), elementos tra-

ços e vitaminas (lipo e hidrossolúveis) (TACON, 1993). O teor de sal pre-

sente no produto deve sempre constar no rótulo da embalagem e teor não 

pode exceder a 7%.

Tabela 63 - Composição químico-bromatológica da farinha de peixe.

MS
(%)

PB
(%)

NNP
(%)

NIDN 
(%)

NIDA 
(%)

EE
(%)

CHO
(%)

CZ
(%)

NDT
(%)

Ca
(%)

P
(%)

92,41 58,81 1,15 1,47 0,77 9,40 9,63 22,24 69,91 6,80 3,72

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018; VALADARES FILHO; MA-
GALHÃES; ROCHA JÚNIOR et al., 2006. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; NNP - nitrogênio não proteico; NIDN - 
nitrogênio insolúvel em detergente neutro; NIDA - nitrogênio insolúvel em detergente 
ácido; EE - extrato etéreo; CHO - carboidratos totais; CZ - cinzas; NDT - nutrientes digestí-
veis totais; Ca - cálcio; P - fósforo.
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Particularidades sobre a farinha de peixe

• Presença do ácido graxo ramificado clupanodônico: respon-

sável pelo cheiro característico do alimento e está relacionado 

com sua aceitabilidade.

• Matéria mineral, com altos teores de cálcio e fósforo com dis-

ponibilidade aproximada de 90%.

• Uso de antioxidantes como inibidores da formação de pro-

dutos oxidativos e ácidos graxos livres.

• Elevados níveis de histidina (amina bigênica), que causam 

erosão da moela em aves jovens.

• Exposição a temperaturas elevadas, estimulam a atividade 

excessiva da enzima tiaminase, que decompõe a vitamina B1.

• A toxina Gizerosina possui atividade “tipo histamina” (pró-

-inflamatória), estimulando a secreção de ácido no pró-ventrí-

culo, sendo 300 vezes mais potente no desenvolvimento de 

erosão da moela.

• Fonte de ácidos ômega-3 (ω3), eicosapentóico e docohexa-

nóico-DHA (ácidos graxos de cadeia longa). O DHA é essencial 

para na espermatogênese, formação do músculo cardíaco e 

das membranas cerebrais.
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CAPÍTULO 27

Farinha de vísceras

A farinha de vísceras (FV) é um coproduto da indústria abatedora 

avícola, amplamente utilizada na fabricação de rações para alimentação 

animal. Apresenta alta porcentagem de matéria mineral (HARDY, 1996), 

com elevada disponibilidade de cálcio e fósforo (MILANEMA, 2002). Esses 

produtos apresentam composição química muito variável (MURAKAMI 

et al., 1994); em função da incorporação de vísceras, cabeças, pés e carca-

ças descartadas (WILSON, 1995; NENGAS; ALEXIS; DAVIES, 1999), para 

a farinha de vísceras; e para a farinha de pena e vísceras (FPV) pode-se 

conter também, penas; porém em ambos os produtos os resíduos de in-

cubatórios não são permitidos.

Os teores de EE devem ser de 10% e os de minerais, 13% (Tabela 64). 

A utilização desse produto deve ser controlada para evitar a eutrofização 

do ambiente aquático (SUGIURA et al., 2000; BOSCOLO, 2003). O teor pro-

teico da FV varia entre 55 a 65% de PB, com deficiência nos aminoácidos 

(Tabela 65) metionina, lisina e triptofano (NRC, 1993; NENGAS; ALEXIS; 

DAVIES, 1999; EL-SAYED, 1999; PEZZATO et al., 2002; FARIA; HAYASHI; 

SOARES, 2002; MEURER; HAYASHI; BOSCOLO, 2003); porém, tilápias 

do Nilo apresentam coeficientes de digestibilidades da PB semelhantes a 

farinha de peixe (PEZZATO et al., 2002; MEURER; HAYASHI; BOSCOLO, 

2003). 
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Tabela 64 - Composição químico-bromatológica da farinha de vísceras.

Farinha MS
(%)

PB
(%)

EE
(%)

CZ
(%)

NDT
(%)

Ca
(%)

P
(%)

Penas e Vísceras 90,84 75,47 12,16 5,15 95,12 1,40 0,74

Vísceras 93,85 57,74 18,16 13,48 90,91 3,92 2,19

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018. 
Legenda: MS - matéria seca; PB - proteína bruta; EE - extrato etéreo; CZ - cinzas; NDT - 
nutrientes digestíveis totais; Ca - cálcio; P – fósforo.

Tabela 65 - Composição de aminoácidos das farinhas de carne, sangue, 
vísceras e de peixe expressos em g de aminoácidos por 100 g de proteína 
(16 gN).

Aminoácidos Farinha de 
carne

Farinha de 
sangue

Farelo de 
vísceras

Farinha de 
peixe

Alanina 4,19 7,64 3,23 3,74

Glutamato 7,46 8,29 6,47 7,08

Aspartato 4,38 10,19 4,60 4,83

Leucina 3,25 11,89 4,06 3,66

Serina 2,33 4,72 3,33 2,45

Arginina 3,59 3,50 3,67 3,37

Fenilananina 1,74 5,96 2,34 2,00

Prolina 4,57 3,52 4,70 3,71

Glicina 7,89 3,78 5,66 5,66

Valina 2,05 7,73 2,88 2,51

Histidina 1,06 5,10 1,06 1,26

Isoleucina 1,34 0,63 2,27 1,91

Triptofano 0,33 1,20 0,50 0,73

Tirosina 1,17 2,43 1,51 1,60

Lisina 2,88 7,94 3,10 3,53

Metionina 0,79 1,14 1,02 1,32

Cistina 0,45 0,79 0,82 0,62

Treonina 1,78 4,17 2,37 2,08

Fonte: Adaptado de VALADARES FILHO; LOPES et al., 2018.
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CAPÍTULO 28

Ureia

A ureia (NH
2
-CO-NH

2
 ou CH

4
N

2
O) é uma fonte de nitrogênio não 

proteico (NNP), higroscópica; obtida industrialmente através de processos 

físicos (temperatura e pressão) fortemente controladas, sendo que a con-

densação entre o gás carbônico (CO
2
) e a amônia (NH

3
) formam o carbo-

nato de amônia, dando origem à ureia. Esse produto é muito utilizado na 

alimentação de animais ruminantes e, ao ser ingerido e adentrar no rú-

men, é imediatamente hidrolisado pelas bactérias ruminais, produzindo o 

nitrogênio amoniacal (N-NH
3
); a urease microbiana é extremamente ativa 

e proporciona taxas de hidrólise quatro vezes maior que a capacidade de 

assimilação pelos microrganismos ruminais, para a síntese de proteína 

microbiana.

Os grânulos de ureia apresentam teores médios de 45% de N, com 

equivalente proteico de 2,81 (281 g proteína/100 g de ureia). Para sua uti-

lização em dietas de animais ruminantes, os animais devem apresentar 

rúmen funcional e é necessário um período de adaptação para se evitar 

quadros de intoxicação. A adaptação dos animais deve ser feita de forma 

gradativa: iniciando com o fornecimento de 33% do total ou 13 g/100 kg 

de peso corporal (PC); passando quinzenalmente para 66% do total ou 26 

g/100 kg de PC; e 100% do total ou 50 g/100 kg de PC. Deve-se atentar para 

o limite de consumo diário pelos animais: 50 g de ureia/100 kg de PC, com 

consumo máximo de 200 g de ureia/dia. O fornecimento de ureia deve ser 
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de forma contínua, pois a adaptação é perdida em até 3 dias, sendo neces-

sário, inicia-se uma nova adaptação.

A inclusão de ureia para animais ruminantes pode ser de no máxi-

mo 1% da matéria seca total das rações ou representar até 3% da MS do 

concentrado; substituindo de 25 a 33% a proteína dietética; ou, como dito 

anteriormente, não ultrapassar a ingestão diária de 200 g/dia (50 g/100 kg 

de peso corporal). No caso de suplementos múltiplos, onde a finalidade é o 

fornecimento de minerais e nitrogênio, a ureia e o sal mineral podem ser 

usados em até 30%, sendo necessário completar o restante com alimentos 

energéticos e/ou proteicos.

A quantidade de NH
3
 incorporada pelos microrganismos ruminais 

para a síntese de proteína microbiana depende da concentração energé-

tica da dieta; com isso, é necessário a presença de carboidratos fermen-

tescíveis, que fornecem esqueletos de carbono, proporcionando a síntese 

proteica. As fontes e a quantidade de fornecimento desses carboidratos 

fermentescíveis estão relacionados à eficiência de uso do NNP pelos ani-

mais. O amido parece ser a fonte energética mais sincronizada com a hi-

drólise da ureia no rúmen. Os diferentes carboidratos apresentam carac-

terísticas distintas quanto à fermentação ruminal.

Os carboidratos solúveis ou facilmente fermentáveis (i.e., melaço e 

açúcares) fornecem a energia inicial de rápida degradação e, consequente-

mente, uma quantidade limitada de esqueletos de carbono para a síntese 

proteica. Carboidratos de média fermentação (i.e., amido) se apresentam 

como o mais efetivo (PEREIRA; GUIMARÃES; TOMICH, 2008); porém, 

com taxas de degradação variáveis (milho e sorgo apresentam lenta de-

gradação; e trigo, aveia e cevada apresentam rápida degradação) de acordo 

com a concentração de amido existente (i.e., milho – 72,1%; sorgo – 71,1%; 

cevada – 52,8; milheto – 49,2%; e aveia – 44,1%); e os carboidratos fibrosos, 

ou lentamente fermentescíveis (i.e., celulose e hemicelulose), quando pre-

sentes, limitam a síntese proteica por falta de energia.

Outro destaque para o uso de NNP seria a quantidade de enxofre 

nas dietas, que geralmente são baixos, com isso é necessário acréscimo de 

fontes desse mineral. A relação ótima de nitrogênio/enxofre (N:S) é de 10 

a 15:1; ou seja 10 a 15 partes de nitrogênio para uma parte de enxofre. A 

presença de S em dietas é para auxiliar a síntese microbiana de aminoá-



155

cidos sulfurados (i.e., metionina, cisteína e cistina); da mesma forma, de-

ve-se atentar para os teores de fósforo necessários para a síntese de ácido 

nucleico microbiano, devendo-se respeitar a relação N:P de 5-6:1.

Segundo Lana (2020), a toxidez por ureia ainda depende de uma sé-

rie de fatores, entre eles se destacam:

• o fornecimento desse ingrediente a animais em jejum, que 

apresentam consumo rápido ou exacerbado;

• a falta de adaptação que ocasiona baixo aproveitamento do 

N pelos microrganismos;

• a disponibilidade de água necessária para eliminar o excesso 

de ureia pelos rins;

• a mistura deve ser homogênea para facilitar o consumo re-

gular (evitar pelotas ou pedras no sal, lembre-se a ureia é hi-

groscopia); e

• a qualidade da forrageira consumida, devido aos teores de 

lignina.

Os níveis de intoxicação sanguíneos para a ureia são perceptíveis 

com valores de nitrogênio amoniacal, de 1 mg/100 ml de sangue e valo-

res de pH no rúmen próximos a 8,0, que permite maior absorção de NH
3
 

pelo epitélio ruminal. A capacidade de conversão da amônia absorvida 

em ureia pelo fígado é próxima de 84 mg de nitrogênio amoniacal/100 ml 

de fluído ruminal.

A ureia apresenta diversas formas para sua utilização, podendo ser 

acrescida em volumosos secos (70 a 90% de MS) em até 2%; em volumo-

sos úmidos (20 a 40% de MS) em até 1%; na ensilagem, para se aumentar 

os valores de PB em até 1% (valores acima dificultam a queda do pH do 

material ensilado); em misturas minerais (10 a 50%); em misturas múlti-

plas (2 a 20%); e associado ao melaço, respeitando a proporção de 9 kg de 

melaço para 1 kg de ureia. Podendo ainda ser adicionado ao suplemento 

volumoso (cana + ureia), na proporção de 900 g de ureia e 100 g de sulfato 

de amônia, diluídos em 4 litros de água e distribuídos (“regada”) em 100 kg 

de cana.

A inclusão de ureia em misturas minerais deve ser gradativa, per-

mitindo a adaptação dos microrganismos aos elevados níveis de N-NH
3
 

(Tabela 66). Essa mistura como adição de alimentos farelados (fubá ou qui-
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rera de milho, ou farelo de trigo), em 20%, melhora o consumo e evita a 

aglutinação e o empedramento da mistura (PEREIRA; GUIMARÃES; TO-

MICH, 2008).

Tabela 66 - Esquema de adaptação para usos de mistura mineral, ureia e 
farelos.

Semana Mineral Ureia (%) Farelos (%)

1 80 10 10

2 60 25 15

3 40 40 20

Fonte: PEREIRA; GUIMARÃES; TOMICH, 2008.
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